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PUBLICAÇÕES LEGAIS 

05/04/2024

Pirapora Agropecuária S/A
CNPJ/MF nº 83.699.231/0001-62 - NIRE: 35.300.48.401-1

Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária e Assembleia Geral Extraordinária
Ficam os senhores acionistas da Pirapora Agropecuária S/A, convocados a se reunirem em AGO/AGE 
que será realizada no dia 26 de abril de 2024, com início às 09:00 horas, na sede social da Companhia, 
situada na Av. Brig. Luís Antônio, nº 2.344, 13º andar, em São Paulo - SP, para deliberarem sobre a 
seguinte Ordem do dia em AGO: 1) Apreciar as contas dos administradores, examinar, discutir acerca das 
Demonstrações Financeiras da Companhia relativas ao exercício social findo em 31 de dezembro de 
2023; 2) Fixar o limite de valor da remuneração anual dos membros da Diretoria e do Conselho Consultivo 
para o exercício social de 2024; 3) Outros assuntos de interesse social. Em AGE: 1) Aprovação para 
venda do imóvel de Curitibanos.

São Paulo, 01/04/2024
Márcio Koiti Takiguchi - Diretor Presidente

Companhia Província de Securitização
CNPJ/MF nº 04.200.649/0001-07 - NIRE 35300546547

Edital de Primeira e Segunda Convocação de Assembleia Especial de 
Investidores dos Certificados de Recebíveis do Agronegócio da 1ª 

Série da 1ª Emissão da Companhia Província de Securitização
Ficam convocados os titulares dos Certificados de Recebíveis do Agronegócio (“CRA”) da 1ª Série da 1ª Emissão da 
Companhia Província de Securitização (“Titulares dos CRA”, “Emissora” e “Emissão”, respectivamente), a Oliveira Trust 
Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A., inscrita no CNPJ/ME sob o nº 36.113.876/0004-34 (“Agente 
Fiduciário”), e os representantes da Emissora, em consoante ao disposto na cláusula 12.2.3 do Termo de Securitização 
de Direitos Creditórios do Agronegócio para a Emissão Companhia Província de Securitização de Certificados de 
Recebíveis do Agronegócio da Série Única da 1ª (Primeira) Emissão, celebrado em 27 de setembro de 2021, conforme 
aditado (“Termo de Securitização”), a se reunirem em assembleia especial de investidores da Emissão (“AEI”), a ser 
realizada, em primeira convocação, aos 24 de abril de 2024, às 11h00min e em segunda convocação aos 02 de 
maio de 2024, às 11h00min, de forma exclusivamente digital, nos termos da Resolução CVM nº 60, de 23 de 
dezembro de 2021 (“Resolução CVM nº 60” e “CVM”, respectivamente), através de videoconferência, via plataforma 
Microsoft Teams (vide informações gerais abaixo), para deliberar sobre a seguinte ordem do dia: (i) examinar, discutir 
e aprovar as demonstrações financeiras do Patrimônio Separado (conforme definido no Termo de Securitização), 
apresentadas pela Emissora, acompanhadas do relatório dos auditores independentes, relativos ao exercício social 
encerrado em 31 de dezembro de 2023, nos termos do artigo 25, inciso I da Resolução CVM nº 60; e (ii) deliberar acerca 
da alteração da cláusula 12.2.3 do Termo de Securitização, de modo a atualizar a previsão de publicação dos editais de 
convocação de assembleias especiais de investidores para que estas passem a ocorrer nos termos do artigo 26 da 
Resolução CVM nº 60. Ficam os Titulares dos CRA da Emissão cientes de que, nos termos do §2º, do artigo 25, da 
Resolução CVM nº 60, as demonstrações financeiras do Patrimônio Separado cujo relatório dos auditores independentes 
não contiver opinião modificada podem ser consideradas automaticamente aprovadas caso a assembleia especial de 
investidores não seja instalada em virtude do não comparecimento de investidores. Os termos iniciados por letras 
maiúsculas não definidos nesta convocação terão os significados a eles atribuídos nos Documentos da Operação. 
Informações Gerais: O material de apoio necessário para embasar as deliberações dos Titulares dos CRA da Emissão 
está disponível (i) na página da Emissora na rede mundial de computadores - Internet (http://provinciasecuritizadora.
com.br/). As procurações e/ou boletins de voto a distância, conforme aplicáveis, deverão ser enviados acompanhados 
de cópia: (i) da totalidade dos documentos que comprovem a representação do Titular dos CRA, incluindo mas não se 
limitando a, contratos e/ou estatutos sociais, regulamentos, atas e procurações; e (ii) do documento de identificação 
dos signatários, em até 02 (dois) dias úteis antes da realização da AEI, para os correios eletrônicos assembleias@
provinciasecuritizadora.com.br e af.assembleias@oliveiratrust.com.br. Nos termos do artigo 31 da Resolução CVM  
nº 60, somente podem votar na assembleia especial os investidores detentores de títulos de securitização na data da 
convocação da assembleia. São Paulo, 04 de abril de 2024.

Companhia Província de Securitização - Roberto Saka - Diretor de Securitização e de Relação com Investidores

São Martinho Empreendimentos Imobiliários S.A.
CNPJ/MF 01.099.967/0001-35 - NIRE 35300145038

Edital de Convocação – Assembleia Geral Extraordinária
Ficam os acionistas da São Martinho Empreendimentos Imobiliários S.A. convocados a se reunir em Assembleia 
Geral Extraordinária, na sede social, localizada na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Groenlândia, 
100, sala 12, às 10:00 horas do dia 18/04/2024, para deliberar sobre a seguinte ordem do dia: (i) dissolução e 
liquidação da sociedade; e (ii) eleição do liquidante. São Paulo, 1º de abril de 2024. A Diretoria

União Química Farmacêutica Nacional S.A.
CNPJ/MF nº 60.665.981/0001-18 - NIRE 35.300.006.658

Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária 
a ser Realizada em 25 de Abril de 2024

A União Química Farmacêutica Nacional S.A., sociedade por ações, com sede na cidade do Embu-Guaçu, Estado do 
São Paulo, na Rua Coronel Luiz Tenório de Brito, nº 90, Centro, CEP 06900-095, inscrita no CNPJ/ME sob o 
nº 60.665.981/0001-18 (“Companhia”), vem pela presente, nos termos do artigo 124 da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”) convocar os senhores acionistas para se 
reunirem, exclusivamente, de forma digital, por meio do acesso na plataforma de videoconferência “Microsoft Teams” 
(“Plataforma Digital”), em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária, ambas a serem realizadas, no dia 25 de abril de 
2024, às 10:30 horas, para examinar, discutir e votar a respeito das seguintes ordens do dia: Em sede de Assembleia 
Geral Ordinária: (i) tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras 
relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023; (ii) deliberar sobre a destinação do lucro líquido 
do exercício e a distribuição de dividendos relativos ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023; 
(iii) eleição dos membros do Conselho Fiscal; (iv) fixar a remuneração global do Conselho de Administração, da 
Diretoria e do Conselho Fiscal da Companhia para o exercício de 2024. Em sede de Assembleia Geral Extraordinária: 
(i) Deliberar sobre a renúncia do membro Úrsula Cristina Favale do Conselho de Administração da Companhia, no dia 
21 de março de 2024. (ii) Deliberar sobre a distribuição proporcional de juros sobre o capital próprio aprovada por 
unanimidade pelo Conselho de Administração, no dia 06 de março de 2024, nos termos do artigo 16, “v”, do Estatuto 
Social. Consoante o artigo 126 da Lei das Sociedades por Ações, apenas as pessoas que comprovarem a qualidade de 
acionistas ou de representantes de acionistas, na forma da legislação aplicável, poderão comparecer e participar da 
Assembleia Geral. A Companhia solicita aos acionistas interessados em participar das assembleias gerais que 
encaminhem a versão digitalizada do documento de identidade e instrumento de mandato ao endereço eletrônico  
ri@uniaoquimica.com.br, de forma a permitir melhor coordenação dos trabalhos durante as assembleias.  
Embu-Guaçu, 03 de abril de 2024. Paula Melo Suzana Gomes - Presidente do Conselho de Administração.

BRKNI S.A.
CNPJ/MF nº 34.480.942/0001-36 – NIRE 35.300.539.966

Ata da Assembleia Extraordinária realizada em 08 de janeiro de 2024, às 10:00 horas
Dia, Hora e Local: Realizada aos 08 (oito) dias do mês de janeiro de 2024 (dois mil e vinte e quatro), às 
10:00 horas, na sede social da BRKNI S.A., localizada na Avenida das Nações Unidas, nº 14.261, 29º 
andar, Ala B, Vila Gertrudes, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 04.794-000 (“Compa-
nhia”). Convocação: Dispensada a publicação de Editais de Convocação, na forma do artigo 124, § 4º, 
da Lei nº 6.404/76, conforme alteradas (“Lei das S.A.”). Presenças: Acionista representando a totalidade 
do capital social da Companhia, conforme assinatura no Livro de Presença de Acionistas da Companhia. 
Mesa: Verificado o quórum para instalação da Assembleia Geral Extraordinária (“Assembleia”), a mesa foi 
composta pela Presidente, Sra. Gabriela Velloso Tavares, e pelo Secretário, o Sr. Rodolfo Duarte Bruscain. 
Ordem do Dia: Deliberar sobre – (1) a lavratura da presente ata na forma de sumário; (2) a aprovação 
da alteração do artigo 2º do Estatuto Social da Companhia, a fim de alterar o endereço da sede; e (3) 
a alteração do jornal utilizado pela Companhia, para divulgação e publicação dos atos e documentos. 
Deliberações: Instalada a Assembleia, após apresentação, exame e discussão das matérias constantes 
da Ordem do Dia, os acionistas detentores da totalidade do capital social da Companhia, sem quaisquer 
restrições, (1) resolvem autorizar a lavratura da presente ata na forma de sumário dos fatos ocorridos, 
conforme faculta o artigo 130, § 1º da Lei das S.A.; (2) aprovar a alteração do artigo 2º do Estatuto Social 
da Companhia, a fim de alterar o endereço da sede da Avenida das Nações Unidas, nº 14.261, 29º andar, 
Ala B, Vila Gertrudes, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 04.794-000, para Avenida das 
Nações Unidas, nº 14.401, 7º andar – parte, Torre Corporativa B2 – Paineira, Setor B, Vila Gertrudes, 
na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 04.794-000. Como consequência, o artigo 2º do 
Estatuto Social da Companhia passa a vigorar com a seguinte redação: “Art. 2º. A Companhia tem sua 
sede e foro na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida das Nações Unidas, nº 14.401, 7º 
andar – parte, Torre Corporativa B2 – Paineira, Setor B, Vila Gertrudes, CEP 04.794-000, podendo, onde e 
quando convier, abrir ou encerrar filiais, sucursais, agências, escritórios, representações e dependências 
similares em qualquer parte do território nacional ou no exterior, mediante deliberação da Diretoria.”; 
e (3) aprovar a alteração do jornal utilizado pela Companhia, para divulgação e publicação dos atos e 
documentos da Companhia, o qual deixa de ser o Valor Econômico, e passa a ser, exclusivamente, o 
Jornal O Dia SP. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata, que foi lida, 
aprovada e assinada pelos presentes. São Paulo/SP, 08 de janeiro de 2024. Mesa: Gabriela Velloso 
Tavares, Presidente; e Rodolfo Duarte Bruscain, Secretário. Acionistas: BRK Ambiental Participações 
S.A. e BRK Ambiental – Projetos Ambientais S.A. (representada nos termos do seu estatuto social). 
Certifico e dou fé que a presente Ata é cópia fiel da Ata lavrada no Livro de Atas de Assembleias Gerais 
da Companhia. Rodolfo Duarte Bruscain – Secretário. Junta Comercial do Estado de São Paulo. Certifico 
o registro sob o nº 27.123/24-8 em 19/01/2024. Maria Cristina Frei – Secretária Geral.

Cartonifício Valinhos S/A
CNPJ 45.992.476/0001-94

Edital de Convocação
Conforme disposto no §2º da Lei nº 6.404/76, convocamos os acionistas para AGO a realizar-se dia 
22/04/2024, às 15:00hs na sede da Empresa à Rua 12 de Outubro, nº 20 - Vila Santana, município de 
Valinhos, estado de São Paulo, a fim de deliberarem sobre: Ordem do dia: 1) Exame, discussão e votação 
do Balanço Patrimonial e Demonstrações financeiras do Exercício findo 2023; 2) Eleição da diretoria; 
3) Outros assuntos. Valinhos, 03 de abril de 2024. Cartonifício Valinhos S/A.

  
 

 

EDITAL DE LEILÃO EXTRAJUDICIAL E NOTIFICAÇÃO–SOMA NEGÓCIOS E COBRANÇAS LTDA - ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA - SOMA NEGÓCIOS E COBRANÇAS LTDA, e inscrita 
no CNPJ nº 34.385.649/0001-90, com sede à Avenida Regente Feijó, 944, Conj. 104  - Bloco A, Vila Regente Feijó – São Paulo/SP, doravante denominado COMITENTE, 
torna público, para conhecimento dos interessados, que se acha aberto, leilão para alienação do imóvel de sua propriedade, relacionado no Anexo I, parte integrante 
deste Edital. O leilão será regido pelas normas e disposições, consignadas neste Edital e regras aplicáveis de Direito Privado. O leilão terá início a partir da data da liberação 
do imóvel no site e será realizado de modo on-line através do portal www.leiloesgold.com.br, estando a cargo do Leiloeiro Oficial, Sr. Uilian Aparecido da Silva, matriculado 
na JUCESP sob nº 958, com escritório à Rua Peixoto Werneck, 330, Arthur Alvim, São Paulo/SP, CEP: 03568-060. 1. OBJETO 1.1. Matricula 79.229 14º do CRI da Capital/SP: 
Apartamento nº 33, localizado no 2º andar ou 3º pavimento do Edifício Vieira Bloco III, integrante do Residencial Vila Moraes, sito à Rua Sebastiano Mazzoni nº 35, esquina 
com a Rua Gustav Klint, esquina com a Rua dos Operários, na Saúde 21º distrito. Contribuinte: 049.481.0111-7. 1.2. (DESOCUPAÇÃO POR CONTA DO ARREMATANTE). 
1.3. DEBITOS FISCAIS: será de responsabilidade do COMITENTE. 2. DAS DATAS E LANCE MÍNIMO 2.1. Por se tratar de alienação fiduciária, o lance mínimo em PRIMEIRO 
LEILÃO não poderá ser abaixo do valor de mercado R$ 260.000,00 (Duzentos sessenta mil reais), tendo sua data o termino para o dia 15/04/2024, às 14:00 horas. 2.2. E 
conforme informado pelo COMITENTE, em SEGUNDO LEILÃO, fica fixado o valor de lance mínimo em R$ 180.000,00 (cento e oitenta mil reais), tendo sua data de 
encerramento para o dia 07/05/2024, às 14:00 horas. 3. DA HABILITAÇÃO 3.2. Os interessados em participar do leilão, deverão se cadastrar no site 
www.leiloesgold.com.br, e se habilitar acessando a página deste leilão, clicando na opção HABILITE-SE. 4. DOS LANCES 4.1. O envio de lances se dará exclusivamente 
através do site www.leiloesgold.com.br, respeitado o lance inicial e o incremento mínimo estabelecido, em igualdade de condições com os participantes presentes na 
sala do leilão presencial, na disputa pelo lote do leilão. 4.2. O proponente vencedor por meio de lance on-line terá prazo de 24 horas depois de comunicado expressamente, 
para efetuar o pagamento da totalidade do preço e da comissão do leiloeiro, conforme edital. No caso do não cumprimento da obrigação assumida, no prazo estabelecido, 
estará o proponente, sujeito a sanções de ordem judicial, a título de perdas e danos. 5. CONDIÇÕES DE VENDA 5.1. O imóvel será vendido a quem maior lance oferecer, 
em moeda nacional, em leilão de modo on-line, obedecidas às condições deste edital, reservando-se aos COMITENTES, o direito de liberar ou não o imóvel, pelo maior 
preço alcançado, bem como, retirar, quando for o caso, de acordo com seu critério ou necessidade, por intermédio do leiloeiro. 5.2. Os interessados na aquisição do 
imóvel, previamente à apresentação de lances, deverão ler atentamente todas as condições estabelecidas neste edital, bem como verificar o imóvel in loco, pois não 
poderão alegar posteriormente, qualquer desconhecimento, acerca de suas características ou do estado de conservação do imóvel adquirido. 5.3. A venda será celebrada 
em caráter "AD CORPUS", ou seja, as áreas mencionadas nos editais, catálogos e outros veículos de comunicação e divulgação deste leilão, são meramente enunciativas, 
não cabendo ao adquirente, por conseguinte, exigir complemento de áreas, reclamar de eventuais mudanças nas disposições internas dos cômodos do imóvel apregoado, 
ou alegar desconhecimento das condições, características e estado de conservação, não lhes sendo possível pleitear, a rescisão do contrato ou abatimento proporcional 
do preço, em qualquer hipótese. 5.4. Todos os débitos incidentes sobre o imóvel, que tenham fato gerador a partir da data da realização do leilão, serão de exclusiva 
responsabilidade do arrematante. 5.5. Os interessados deverão cientificar-se previamente, das restrições impostas pela legislação municipal, estadual ou federal, 
aplicáveis ao imóvel, no tocante às restrições de uso do solo ou zoneamento, e ainda, das obrigações e dos direitos, decorrentes das convenções e especificações de 
condomínio, quando for o caso, às quais, estarão obrigados a respeitar, por força da arrematação do imóvel. 5.6. Os lances serão ofertados em moeda corrente nacional, 
obedecidas às condições deste edital. 5.7. Somente serão aceitos, lances realizados por pessoas físicas ou jurídicas, regularmente constituídas e com personalidade jurídica 
própria. 5.8. Os interessados, se pessoa física, deverão portar documentos para identificação (RG e CPF). Menor de 18 anos, só poderá adquirir imóvel, se emancipado ou 
assistido, por seu representante legal. 5.9. Se pessoa jurídica, os representantes deverão estar munidos de cópias autenticadas do CNPJ, Estatuto ou Contrato Social e 
alterações, onde conste, a forma de representação da empresa. 5.10. Outros documentos poderão ser solicitados pelo COMITENTE, para fins de concretização da 
transação. 5.11. A representação por terceiros, deverá ser feita por procuração com poderes especiais para o ato. 6. CONDIÇÃO DE PAGAMENTO 6.1. O pagamento deverá 
ser feito por meio de PIX/TED (Transferência Eletrônica Disponível) em conta corrente a ser indicada ou cheque de emissão do arrematante, nominal ao COMITENTE, em 
conformidade com a condição abaixo. 6.2. O pagamento deverá ser feito à vista, não sendo aceito parcelamento ou financiamento. 7. COMISSÃO DE LEILOEIRO 7.1.O 
arrematante, além do pagamento total do preço do negócio no ato da arrematação, pagará também ao LEILOEIRO, a quantia correspondente a 5% (cinco por cento), do 
valor total do arremate, a título de comissão. 8. FORMALIZAÇÃO: ESCRITURA. 8.1. A alienação do imóvel será formalizada por meio de Escritura pública de Venda e 
Compra. 8.2. O COMITENTE deverá lavrar o competente instrumento de formalização da alienação, em até 30 (trinta) dias, contados da data do leilão, conforme subitem 
7.1, quando não houver pendência documental de responsabilidade do arrematante, indicada no texto do lote. 8.3. O competente Instrumento Aquisitivo será firmado 
com o arrematante, cujo nome constar da Ata e Recibo de Arrematação, somente admitida sua substituição, por cessão de direitos, na forma da lei, com prévia análise e 
aprovação por parte do COMITENTE. 8.4. OCOMITENTE se obriga a fornecer ao arrematante, ficha de matrícula do imóvel, atualizada e com negativa de ônus e alienações; 
comprovante de pagamento da última parcela do IPTU, sob suas responsabilidades, e, demais certidões exigidas por lei. 8.5. Serão de responsabilidade do arrematante, 
todas as providências e despesas necessárias, à transferência do imóvel, tais como: ITBI – Imposto de transmissão de bens imóveis, escrituras, registros, foro e laudêmio 
(quando for o caso), e demais taxas. A escolha do tabelião de notas, responsável pela lavratura da escritura pública, caberá exclusivamente ao COMITENTE. 9. SANÇÕES 
PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO 9.1. Ocorrendo a sustação do cheque dado em pagamento, ou devolução por insuficiência de fundos, desfar-se-á a venda e o 
arrematante, deverá pagar 20% (vinte por cento), a título multa, sobre o valor do arremate, que será cobrado por via executiva, como dívida líquida e certa, nos termos 
do art. 580, do Código de Processo Civil, corrigida monetariamente, até o efetivo pagamento, sem prejuízo das perdas, danos e lucros cessantes e do Processo Criminal 
(art. 171, inciso VI, do Código Penal). 9.2. A falta de utilização pelo COMITENTE, de quaisquer direitos ou faculdades, que lhes concede a lei e este edital, importa não em 
renúncia, mas em mera tolerância ou reserva, para fazê-los prevalecer, em qualquer outro momento ou oportunidade. 10. DISPOSIÇÕES GERAIS 10.1. A posse direta ou 
indireta do imóvel será transmitida ao arrematante, depois de liquidado o pagamento total do preço do negócio e assinatura do instrumento aquisitivo. 10.2. Todas as 
despesas e encargos, de qualquer natureza, relativas a eventuais pendências ou ônus, administrativos ou judiciais, necessárias para a liberação ou desocupação dos 
imóveis, quando for o caso, correrá por conta do arrematante. 10.3. Eventuais pedidos de esclarecimento deverão ser solicitados pelo tel. - (11) 2741-9515, ou por escrito, 
via e-mail – contato@leiloesgold.com.br, ao leiloeiro, sediado à Rua Peixoto Werneck, 330, Arthur Alvim, São Paulo/SP, CEP: 03568-060. 10.4. As demais condições 
obedecerão ao que regula o Decreto n° 21.981 de 19 de outubro de 1.932, com as alterações introduzidas pelo Decreto n.º 22.427 de 1.º de fevereiro de 1.933, que regula 
a profissão de Leiloeiro Oficial. 

HERES PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ nº 22.554.410/0001-17

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

Demonstração dos Fluxos de Caixa - para os Exercícios Findos
em 31 de dezembro - (Em milhares de reais - R$)

2023 2022
Lucro líquido do exercício 6.241 11.651
Ajuste para reconciliar o lucro (prejuízo) líquido ao
  caixa consumido nas atividades operacionais
Resultado de equivalência patrimonial (6.342) (11.721)

(101) (70)
Variações passivo
Fornecedores 3 (1)
Caixa gerado pelas operações
Dividendos recebidos 3.724 4.174
Caixa líquido gerado pelas (consumido nas)
  atividades operacionais 3.622 4.103
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Distribuição de lucros (3.626) (4.104)
Caixa líquido consumido nas atividades
  de financiamentos (3.626) (4.104)
Caixa líquido (consumido nas) gerado pelas atividades
  operacionais e de financiamentos - (1)
A variação das disponibilidades é assim demonstrada
No início do exercício 3 4
No fim do exercício 3 3
(Diminuição) aumento das disponibilidades - (1)
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Ativo Notas 2023 2022
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 3 3
Total do ativo circulante 3 3

Não circulante
Investimentos 5 39.110 36.492
Total do ativo não circulante 39.110 36.492

  
Total do ativo 39.113 36.495

Demonstração do Resultado para os Exercícios Findos
 em 31 de dezembro - (Valores em milhares de reais - R$)

Receita operacional líquida Notas 2023 2022
Resultado de equivalência em
  investimento em controlada 5 6.342 11.721
Despesas gerais e administrativas 8 (98) (67)
Resultado antes das receitas e despesas financeiras 6.244 11.653
Despesas financeiras 9 (3) (2)
Lucro antes do imposto de renda
  e da contribuição social 6.241 11.651
Lucro líquido do exercício 6.241 11.651
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido - Exercícios Findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 - (Em milhares de reais - R$)
Capital social Reserva de lucros

Notas
Capital 

subscrito

Adiantamento 
para futuro 

aumento de 
capital

Reserva 
legal

Retenção 
de lucros

Ajustes de 
avaliação 

patrimonial
Lucros 

acumulados Total
Saldo em 31 de dezembro de 2021 17.001 1.032 1.324 8.631 953 - 28.941
Lucro líquido do exercício - - - - - 11.651 11.651
Realização de avaliação patrimonial do imobilizado - - - - (17) 17 -
Constituição de reserva legal - - 583 - - (583) -
Adiantamento para futuro aumento de capital 7.2 - (1.032) - - - - (1.032)
Integralização do capital 1.032 - - - - - 1.032
Destinações:
Constituição de reservas - - - 6.981 - (6.981) -
Distribuição de lucros - - - - - (4.104) (4.104)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 18.033 - 1.907 15.612 937 - 36.489
Lucro líquido do exercício - - - - - 6.241 6.241
Realização de avaliação patrimonial do imobilizado - - - - (17) 17 -
Constituição de reserva legal - - 312 - - (312) -
Adiantamento para futuro aumento de capital 7.2 - - - - - - -
Integralização do capital - - - - - - -
Destinações:
Constituição de reservas - - - 2.320 - (2.320) -
Distribuição de lucros - - - - - (3.626) (3.626)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 18.033 - 2.219 17.932 920 - 39.104

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.
Demonstração do Resultado Abrangente para os Exercícios Findos

 em 31 de dezembro - (Em milhares de reais - R$)
Notas 2023 2022

Lucro líquido do exercício 6.241 11.651
Total do resultado abrangente 6.241 11.651
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Passivo Notas 2023 2022
Circulante
Fornecedores 6 9 6
Total do passivo circulante 9 6
Patrimônio líquido 7
Capital social 7.1 18.033 18.033
Reserva de lucros 7.3 20.151 17.519
Ajustes de avaliação patrimonial 7.4 920 937
Total do patrimônio líquido 39.104 36.489
Total do passivo 39.113 36.495

As demonstrações financeiras completas, findas em 31 de dezembro de 2023 e as notas explicativas na íntegra
encontram-se à disposição dos acionistas na sede da Companhia.

Diretoria: Miriam Persinotti Lanzi                                 Marcelo de Castro Cicconi - Contador CRC 1SP260428/O-4

Balanço Patrimonial para os Exercícios Findos em 31 de dezembro - (Valores em milhares de reais - R$)

SWISS RE BRASIL RESSEGUROS S.A.
CNPJ/MF nº 15.047.380/0001-97 - NIRE 35.300.439.368

Ata da Assembleia Geral Ordinária realizada em 12 de março de 2024
Data, Hora e Local: Aos 12 (doze) dias do mês de março de 2024, às 10:00 horas, na sede social da 
Companhia localizada na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 3064 - 8º andar, Parte A, Jardim 
Paulistano, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 01451-000 (“Companhia”). 
Convocação e Presença: Em virtude da presença dos acionistas titulares da totalidade do capital 
social da Companhia, conforme assinaturas constantes no Livro de Presença de Acionistas, a 
convocação foi dispensada nos termos do disposto no art. 124, §4º, da Lei nº 6.404/76, conforme 
alterada (“Lei das Sociedades por Ações”). Constituição da Mesa: Presidente: Sr. Fabio Arturo 
Corrias; e Secretário: Sr. Gustavo Amado León. Ordem do Dia: O exame, discussão e deliberação 
sobre as seguintes matérias: (1) as contas dos administradores, as Demonstrações Financeiras, o 
Relatório da Administração da Companhia e o Parecer dos Auditores Independentes, referentes ao 
exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023; (2) a destinação do lucro líquido apurado no 
exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023; e (3) a remuneração anual e global dos 
membros da administração da Companhia. Publicações: O Relatório da Administração, as 
Demonstrações Financeiras e o Parecer dos Auditores Independentes referentes ao exercício social 
encerrado em 31 de dezembro de 2023, foram publicados no jornal Valor Econômico, na edição do 
dia 27 de fevereiro de 2024, nas páginas 22 a 27, assim como na versão digital do jornal. 
Deliberações: Na conformidade da Ordem do Dia e estando presentes à Assembleia os 
administradores da companhia, as seguintes deliberações foram tomadas, por unanimidade de votos, 
abstendo-se de votar os legalmente impedidos, quando exigido por lei: (a) Aprovar, sem reservas,  
(i) as contas dos administradores; (ii) as Demonstrações Financeiras; (iii) o Relatório da Administração 
da Companhia; e (iv) o Parecer dos Auditores Independentes, referentes ao exercício social encerrado 
em 31 de dezembro de 2023; (b) Consignar que não haverá distribuição de dividendos aos 
acionistas, tendo em vista que os lucros apurados no exercício social encerrado em 31 de dezembro 
de 2023, no montante total de R$ 21.617.445,60 (vinte e um milhões, seiscentos e dezessete mil, 
quatrocentos e quarenta e cinco reais e sessenta centavos), serão utilizados para absorção do 
prejuízo acumulado, remanescendo o montante total de R$ 56.673.784,47 (cinquenta e seis 
milhões, seiscentos e setenta e três mil, setecentos e oitenta e quatro reais e quarenta e sete 
centavos) na conta de prejuízos acumulados da Companhia, nos termos do artigo 189 da Lei das 
Sociedades por Ações; e (c) Fixar a remuneração anual e global dos membros da administração da 
Companhia em R$ 5.400.000,00 (cinco milhões e quatrocentos mil reais). Encerramento: Nada mais 
havendo a tratar, foi encerrada a Assembleia Geral Ordinária da Companhia, da qual foi lavrada a 
presente ata que, lida e achada conforme, foi aprovada e assinada por todos os presentes.  
São Paulo, 12 de março de 2024. Mesa: Fabio Arturo Corrias - Presidente; Gustavo Amado León 
- Secretário. Acionistas Presentes: SWISS REINSURANCE COMPANY LTD - Por: Frederico 
Santana Knapp - Procurador; SWISS RE REINSURANCE HOLDING COMPANY LTD - Por: Beatriz 
de Moura Campos Mello Almada - Procurador. JUCESP nº 128.336/24-9 em 26/03/2024. Maria 
Cristina Frei - Secretária Geral.

CREDITCORP SECURITIZADORA S.A.

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA 
REALIZADA EM 28 DE MARÇO DE 2024

CNPJ/ME 49.947.676/0001-86 - NIRE 35300611292

1. DATA, HORA E LOCAL: No dia 28 de março de 2024, às 10:00 (dez) horas, realizada na sede da 
Creditcorp Securitizadora S.A. (“Companhia”), localizada na Rua Fidêncio Ramos, nº 100, 14º andar, 
Bairro Vila Olímpia, CEP 04551-010, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. 2. CONVOCAÇÃO 
E PRESENÇA: Dispensada a convocação prévia, nos termos do artigo 124, § 4º, da Lei n.º 6.404/76, 
conforme alterada (“Lei das S.A.”), tendo em vista a presença de acionistas representando a 
totalidade do capital social da Companhia, conforme assinaturas constantes do Livro de Presença de 
Acionistas. Companhia. 3. MESA: Sr. Luiz Fernando Castello Branco Gonçalves Júnior – Presidente e 
Sr. Henrique Carvalho Silva – Secretário. 4. ORDEM DO DIA: Apreciar e deliberar sobre (i) a 3ª emissão 
de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie com garantia real, em 3 (três) séries, a 
ser realizada pela Companhia (“Debêntures” e “Emissão”, respectivamente), a qual será objeto de 
oferta privada de distribuição (“Oferta Privada”), nos termos do “Instrumento Particular de Escritura 
da 3ª Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real, 
em 3 (Três) Séries, para Colocação Privada, da Creditcorp Securitizadora S.A.”, a ser celebrado entre 
a Companhia, na qualidade de “Emissora”, e AUGME CAPITAL GESTÃO DE RECURSOS LTDA.; 
BANCO RNX S.A.; BTG PACTUAL WM GESTÃO DE RECURSOS LTDA.; ITAÚ UNIBANCO S.A.; MARC 
BUCKINHAM SLEZYNGER; MARCELLO DA COSTA SILVA; MARCOS BARTOLINI SPIELER; PEDRO 
HENRIQUE DE OLIVEIRA; WARREN BRASIL GESTÃO E ADMINISTRAÇÃO DE RECURSOS LTDA.; 
WESTERN ASSET MANAGEMENT COMPANY DTVM LIMITADA e MILÊNIO CAPITAL GESTÃO DE 
INVESTIMENTOS LTDA., na qualidade de “Debenturistas” (“Escritura de Emissão”); (ii) aprovar a 
celebração, pela Companhia, do Instrumento Particular de Cessão Fiduciária em Garantia e Outras 
Avenças (“Instrumento de Cessão Fiduciária”), cujo objeto é a cessão fiduciária da totalidade 
dos Direitos Creditórios Alienados (conforme definido abaixo), em benefício da totalidade dos 
Debenturistas; (iii) a delegação de poderes e autorização à Diretoria da Companhia para tomar todas 
as providências necessárias à realização da Emissão, inclusive, mas não limitado à (a) contratação dos 
prestadores de serviços da Emissão; (b) discussão, negociação, definição dos termos e celebração, 
pela Companhia, no âmbito da Emissão, da Escritura de Emissão e demais documentos necessários à 
Emissão e à Oferta Privada; e (c) bem como todos os demais documentos e eventuais aditamentos no 
âmbito da Emissão, além da prática de todos os atos necessários à efetivação da Emissão e da Oferta 
Privada; e (iv) a ratificação de todos os atos praticados pela Diretoria da Companhia no âmbito da 
Emissão e da Oferta Privada. 5. DELIBERAÇÕES: Após exame e discussão das matérias constantes 
da ordem do dia, foi aprovado por acionistas representando 100% (por cento) do capital social da 
Companhia o quanto segue: (I) aprovaram a realização da Emissão, a qual terá as características 
e condições descritas no Anexo I desta Ata. (II) Aprovaram a delegação de poderes à Diretoria 
da Companhia, a qual fica autorizada a adotar todas as providências necessárias à realização da 
Emissão e da Oferta Privada, inclusive, mas não se limitando, à (a) contratação dos prestadores de 
serviços da Emissão; (b) discussão, negociação, definição dos termos e celebração, pela Companhia, 
no âmbito da Emissão e da Oferta Privada, da Escritura de Emissão e demais documentos necessários 
à Emissão e à Oferta Privada; e (c) bem como todos os demais documentos e eventuais aditamentos 
no âmbito da Emissão, além da prática de todos os atos necessários à efetivação da Emissão e da 
Oferta Privada; e (III) Aprovaram a celebração do Instrumento de Cessão Fiduciária e a consequente 
cessão fiduciária, pela Companhia, da totalidade dos (i) direitos creditórios vinculados as CCB 
efetivamente alienadas e endossadas para a Emissora e os créditos que delas decorrem, vinculados 
à Emissão, (ii) direitos creditórios decorrentes da conta bancária exclusiva vinculada à Emissão, e (iii) 
direitos creditórios decorrentes dos investimentos permitidos no âmbito da Emissão, em benefício 
da totalidade dos Debenturistas (em conjunto, os “Direito Creditórios Alienados”). (IV) Ratificaram 
todos os atos praticados pela Diretoria da Companhia no âmbito da Emissão, da Oferta Privada e 
do Instrumento de Cessão Fiduciária. 6. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, foram 
encerrados os trabalhos, lavrando-se a presente ata, a qual foi lida, achada conforme, aprovada, 
e por todos os presentes assinada. 7. ASSINATURAS: Acionistas presentes: Luiz Fernando Castello 
Branco Gonçalves Junior, Mesa: Sr. Luiz Fernando Castello Branco Gonçalves Júnior – Presidente e Sr. 
Henrique Carvalho Silva - Secretário. Certifico que a presente é cópia fiel extraída do Livro de Atas de 
Assembleias Gerais da CREDITCORP SECURITIZADORA S.A. São Paulo, 28 de março de 2024. Mesa: 
Luiz Fernando Castello Branco Gonçalves Júnior - Presidente; Henrique Carvalho Silva - Secretário

UP.P HOLDING S.A.
CNPJ/ME nº 43.562.306/0001-44 - NIRE 35.300.577.167

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
Ficam os senhores acionistas da UP.P HOLDING S.A. (“Companhia”) convocados a comparecem à assembleia geral 
extraordinária que será realizada às 09h30 horas da manhã do dia 12 de abril de  2024, em primeira convocação, 
exclusivamente de forma presencial, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Elvira Ferraz, 250, 11º andar, 
conjunto 1.106, Edifício F.L Offi ce, Vila Olímpia, CEP 04552-040, nos termos do artigo 124 da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976 (“Lei das S.A.”), e da cláusula 11 do estatuto social da Companhia, para deliberar sobre: (i) a 
homologação do aumento de capital social no valor de R$ 12.000.000,00 (doze milhões de reais) mediante a subscrição 
de 1.215.224 (um milhão, duzentas e quinze mil, duzentas e vinte e quatro) ações ordinárias, nominativas e sem valor 
nominal e 1.215.224 (um milhão, duzentas e quinze mil, duzentas e vinte e quatro) ações preferenciais, nominativas e 
sem valor nominal, em razão da conversão das debêntures emitidas pela Companhia em 26 de dezembro de 2024, nos 
termos do Instrumento Particular de Escritura da Primeira Emissão de Debêntures Conversíveis em Ações, em 2 (duas) 
Séries, da Espécie Quirografária, para Colocação Privada, da Companhia; e (ii) a consequente alteração da cláusula 5º 
do estatuto social da Companhia. A Companhia esclarece que para participação na assembleia geral extraordinária, os 
acionistas deverão apresentar à Companhia o documento de identidade e, caso o acionista se faça representar por 
procurador, além do documento de identidade, será necessário apresentar, o instrumento de mandato com 
reconhecimento de fi rma do outorgante, observado o disposto no parágrafo 1º do artigo 126 da Lei das S.A. Os 
documentos necessários para a tomada de decisão estão disponíveis para consulta na sede social.

São Paulo, 4 de abril de 2024. Gabriel Campos Pérgola - Diretor, Roger Keiti Sasazaki - Diretor

Este documento foi assinado digitalmente por JORNAL O DIA SP. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código E687-7D11-AF92-07C1.

Es
te

 d
oc

um
en

to
 fo

i a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 J

O
R

N
AL

 O
 D

IA
 S

P.
 

Pa
ra

 v
er

ifi
ca

r a
s 

as
si

na
tu

ra
s 

vá
 a

o 
si

te
 h

ttp
s:

//w
w

w
.p

or
ta

ld
ea

ss
in

at
ur

as
.c

om
.b

r:4
43

 e
 u

til
iz

e 
o 

có
di

go
 E

68
7-

7D
11

-A
F9

2-
07

C
1.



PROTOCOLO DE ASSINATURA(S)

O documento acima foi proposto para assinatura digital na plataforma IziSign. Para verificar as assinaturas clique no link: https://www.portaldeassinaturas.com.br/Verificar/E687-

7D11-AF92-07C1 ou vá até o site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código abaixo para verificar se este documento é válido. 

Código para verificação: E687-7D11-AF92-07C1

Hash do Documento 

6B07EC95FF29F6ADDC4441DB277829F3A876567D68C93E0A2DB1C53EE8BC31D9

O(s) nome(s) indicado(s) para assinatura, bem como seu(s) status em 05/04/2024 é(são) :

JORNAL O DIA SP (Signatário - ODIASP EDITORA E AGENCIA 

DE NOTICIAS LTDA) - 091.260.448-46  em 05/04/2024 08:29 

UTC-03:00

Tipo: Certificado Digital - O DIA DE SP EDITORA E AGENCIA DE 

NOTICIAS LTDA - 39.732.792/0001-24



Jornal O DIA SP PUBLICAÇÕES LEGAIS - 01

Edição Digital Certificada * terça-feira, 4 de abril de 2023

A publicação acima foi assinada e certificada digitalmente
no dia 04/04/2023

Jornal O DIA SP PUBLICAÇÕES LEGAIS - 01

Edição Digital Certificada * terça-feira, 4 de abril de 2023

A publicação acima foi assinada e certificada digitalmente
no dia 04/04/2023

- 2

Edição Digital Certificada*Sexta-feira, 5 de abril de 2024

PUBLICAÇÕES LEGAIS 

05/04/2024

(Continua)

1. Contexto operacional: A 10B Bio Participações S.A. (“10B Bio” ou “Companhia”), constituída em 04 de março de 
2020 como uma sociedade anônima de capital fechado é sediada na cidade de São Paulo, na Avenida Magalhães 
de Castro, 4800, bairro Cidade Jardim, estado de São Paulo, tem como atividade preponderante a participação em 
outras sociedades. Estas demonstrações financeiras consolidadas abrangem a Companhia e suas controladas 
(“Grupo”). O Grupo tem como atividades principais a fabricação de fertilizantes e defensivos biológicos e outros 
produtos químicos. Atualmente, o Grupo possui três unidades industriais, sendo três destas localizadas na região 
de Campinas, interior paulista, nos municípios de Indaiatuba, facilitando a distribuição dos seus produtos em todas 
os estados da federação e para o mercado internacional.
2. Relação de entidades controladas: Veja política contábil na nota explicativa nº 8(a). As demonstrações financeiras 
consolidadas incluem as demonstrações da Controladora 10B Bio Participações S.A. e as seguintes controladas:

Participação acionária
Controlada Países 2023 2022

Agrivalle Brasil Ind. e Com. de Produtos Agrícolas S.A.
  (“Agrivalle”) Direta Brasil 100,00% 100,00%
Agrivalle Paraguay Industria Y Comercio de Productos
Agropecuarios E.A.S (“Agrivalle Paraguay”) Indireta Paraguai 100,00% -
MFB Agrícola Ind. e Com S.A. (“MFB”) Direta Brasil - 100,00%
Massen Produtos Biológicos S.A. (“Massen”) Direta Brasil 100,00% 100,00%
Operações das controladas - a. Agrivalle Brasil Ind. e Com. de Produtos Agrícolas S.A. “Agrivalle” - Entidade 
controlada direta, constituída em 23 de dezembro de 2002, localizada no município de Indaiatuba no interior do 
Estado de São Paulo, têm como atividade preponderante a fabricação de adubos e fertilizantes, exceto organominerais. 
Em 03 de agosto de 2023 a controlada Agrivalle, investiu na constituição de Companhia no Paraguai, denominada: 
Agrivalle Paraguay Industria Y Comercio de Productos Agropecuarios E.A.S “Agrivalle Paraguay. b. MFB Agrícola Ind. 
e Com S.A. “MFB” - Entidade controlada direta, constituída em 18 de fevereiro de 2008, localizada no município de 
Indaiatuba no interior do Estado de São Paulo, qual tinha como atividade preponderante a fabricação de adubos e 
fertilizantes, exceto organominerais. Em 28 de novembro de 2023, de acordo com realização da Ata de Assembleia 
Geral Extraordinária, a controlada MFB, foi incorporada na também controlada Agrivalle, qual, sucedera em todos 
os seus diretos e obrigações, de acordo com nota explicativa nº 13 (b). c. Massen Produtos Biológicos S.A. “Massen” 
- Entidade controlada direta, constituída em 20 de janeiro de 2017, localizada no município de Indaiatuba no interior 
do Estado de São Paulo, que tem como atividade preponderante a fabricação de produtos farmoquímicos.
3. Base de preparação: As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram preparadas com base na 
continuidade operacional que pressupõe que a Companhia e suas controladas conseguirão cumprir suas obrigações. 
Declaração de conformidade (com relação às normas do CPC) - As demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas foram preparadas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil (BR GAAP) incluindo os 
pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), com base na continuidade operacional, 
que pressupõe que a Companhia conseguirá cumprir suas obrigações. A emissão das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas foi autorizada pela Administração em 28 de fevereiro de 2023. Detalhes sobre as políticas 
contábeis materiais da Companhia e suas controladas estão apresentadas na nota explicativa nº 8. Todas as 
informações relevantes próprias das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, e somente elas, estão 
sendo evidenciadas, e correspondem àquelas utilizadas pela Administração na sua gestão.
4. Moeda funcional e moeda de apresentação: Estas demonstrações financeiras individuais e consolidadas estão 
apresentadas em Real, que é a moeda funcional da Companhia e de suas controladas. Todos os saldos foram 
arredondados para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma.
5. Uso de estimativas e julgamentos: Na preparação destas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, 
a Administração utilizou julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação das políticas contábeis do 
Grupo e os valores reportados dos ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas 
estimativas. As estimativas e premissas são revisadas de forma contínua e são consistentes com o gerenciamento 
de riscos da Companhia e suas controladas e com os compromissos relacionados ao clima, quando apropriado. As 
revisões das estimativas são reconhecidas prospectivamente. a. Julgamentos - As informações sobre julgamentos 
realizados na aplicação das políticas contábeis que têm efeitos significativos sobre os valores reconhecidos nas 
demonstrações financeiras estão incluídas na seguinte nota explicativa: • Nota explicativa 8(m) - prazo de 
arrendamento: se a Companhia e suas controladas tem razoavelmente certeza de exercer opções de prorrogação; 
e • Nota explicativa 8(p) - Incerteza sobre tratamento de tributos sobre o lucro: tratamento utilizado pela entidade 
na apuração do imposto de renda e da contribuição social. b. Incertezas sobre premissas e estimativas - As 
informações sobre as incertezas relacionadas a premissas e estimativas na data da emissão do relatório que possuem 
um risco significativo de resultar em um ajuste material nos saldos contábeis de ativos e passivos no próximo ano 
fiscal estão incluídas nas seguintes notas explicativas: • Nota explicativa nº 8(h)(iii) - Vida útil de ativo imobilizado; 
• Nota explicativa nº 8(l) e 6 - Contas a receber: mensuração de perda de crédito esperada; • Nota explicativa 
nº 14 - Taxa de desconto para cálculo do valor presente dos contratos de arrendamento registrados na conta de 
direito de uso e passivo de arrendamento; • Nota explicativa nº 15 e 16 - Amortização da mais-valia do imobilizado 
e da carteira de clientes; • Nota explicativa nº 16 - Teste de redução ao valor recuperável de ativos intangíveis e 
ágio: principais premissas em relação aos valores recuperáveis, incluindo a recuperabilidade dos custos de 
desenvolvimento; • Nota explicativa nº 25 - Incerteza sobre tratamento de tributos sobre o lucro; (i) Mensuração 
do valor justo - Uma série de políticas e divulgações contábeis da Companhia e suas controladas requer a mensuração 
de valor justo para ativos e passivos financeiros e não financeiros. A Companhia e suas controladas estabeleceram 
uma estrutura de controle relacionada à mensuração dos valores justos. Isso inclui uma equipe de avaliação que 
possui a responsabilidade geral de revisar todas as mensurações significativas de valor justo, com reporte diretamente 
ao Diretor Financeiro. A Companhia e suas controladas revisam regularmente dados não observáveis significativos 
e ajustes de avaliação. Se a informação de terceiros, tais como cotações de corretoras ou serviços de preços, é 
utilizada para mensurar os valores justos, então a equipe de avaliação analisa as evidências obtidas de terceiros 
para suportar a conclusão de que tais avaliações atendem os requisitos do CPC, incluindo o nível na hierarquia do 
valor justo em que tais avaliações devem ser classificadas. Ao mensurar o valor justo de um ativo ou um passivo, a 
Companhia e suas controladas usam dados observáveis de mercado, tanto quanto possível. Os valores justos são 
classificados em diferentes níveis em uma hierarquia baseada nas informações (inputs) utilizadas nas técnicas de 
avaliação da seguinte forma: • Nível 1: preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos 
idênticos. • Nível 2: inputs, exceto os preços cotados incluídos no Nível 1, que são observáveis para o ativo ou 
passivo, diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de preços). • Nível 3: inputs, para este exercício social 
não há avaliações a valor justo realizadas pela Companhia e suas controladas que se enquadram no Nível 3 definido 
pelo CPC 46 (item 93.g.). A Companhia e suas controladas reconhecem as transferências entre níveis da hierarquia 
do valor justo no final do período das demonstrações financeiras em que ocorreram as mudanças. Se os dados 
usados para mensurar o valor justo de um ativo ou passivo caem em diferentes níveis da hierarquia do valor justo, 
então a mensuração do valor justo é categorizada em sua totalidade no mesmo nível da hierarquia do valor justo 
que o dado de nível mais baixo que é significativo para toda a medição. A Companhia reconhece as transferências 
entre níveis da hierarquia de valor justo no final do período de relatório durante o qual a mudança ocorreu. 
6. Mudanças nas políticas contábeis materiais: (a) Imposto diferido relacionado a ativos e passivos decorrentes 
de uma única transação - A Companhia e suas controladas avaliaram o imposto diferido relacionado a ativos e 
passivos que surgem de uma única transação (alterações ao CPC 32) a partir de 1º de janeiro de 2023. As alterações 
restringem o escopo da isenção de reconhecimento inicial para excluir transações que dão origem a diferenças 
temporárias iguais e compensatórias - por exemplo, arrendamentos e passivos para desativação e restauração. Para 
arrendamentos e passivos de desmontagem e remoção, uma entidade deve reconhecer os ativos e passivos fiscais 
diferidos associados desde o início do período comparativo mais antigo apresentado, com qualquer efeito cumulativo 
reconhecido como reserva de lucros, prejuízos acumulados ou em outros componentes do patrimônio líquido nessa 
data. Referente a todas as outras transações, uma entidade aplica as alterações às transações que ocorrem em ou 
após o início do período mais antigo apresentado. Para um arrendamento específico a Companhia e suas controladas 
contabilizaram anteriormente as diferenças temporárias de um ativo de direito de uso e de um passivo de 
arrendamento são consideradas pela base líquida (o arrendamento) para fins de reconhecimento do imposto diferido. 
Após as alterações, a Controlada Agrivalle reconheceu um ativo fiscal diferido separado em relação a seus passivos 
de arrendamento em relação a seus ativos de direito de uso, conforme nota explicativa nº 25 (a). No entanto, essas 
alterações não tiveram impacto sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas pois os saldos se 
qualificam para compensação de acordo com o parágrafo 74 do CPC 32. Também não houve impacto sobre os lucros, 
prejuízos acumulados de abertura em 1º de janeiro de 2022 como resultado da alteração. O principal impacto para 
a Companhia e suas controladas está relacionado à divulgação dos ativos e passivos fiscais diferidos reconhecidos 
conforme nota explicativa nº 25 (a). (b) Imposto mínimo complementar global - A Companhia e suas controladas 
avaliaram a Reforma Tributária Internacional - Regras do Modelo do Pilar Dois (alterações ao CPC 32) quando da sua 
publicação. As alterações fornecem uma exceção obrigatória temporária da contabilização de impostos diferidos 
para o imposto adicional, que entra em vigor imediatamente, e exigem novas divulgações sobre a exposição ao Pilar 
Dois. A exceção obrigatória se aplica retrospectivamente. No entanto, como nenhuma nova legislação para 
implementar o imposto adicional foi promulgada ou substancialmente promulgada em 31 de dezembro de 2023 em 
qualquer jurisdição em que a Companhia e suas controladas operam nenhum imposto diferido relacionado foi 
reconhecido nessa data. Tais alterações não tiveram impacto nas demonstrações financeiras Consolidadas da 
Companhia e suas controladas. (c) Informação de políticas contábeis materiais - A Companhia e suas controladas 
também adotaram a Divulgação de Políticas Contábeis (alterações ao CPC 26) a partir de 1º de janeiro de 2023. 
Embora as alterações não tenham resultado em nenhuma mudança nas políticas contábeis em si, elas afetaram as 
informações das políticas contábeis divulgadas nas demonstrações financeiras. As alterações afetaram as informações 
das políticas contábeis divulgadas nas demonstrações financeiras, exigindo a divulgação de políticas contábeis 
“materiais”, em vez de “significativas”. As alterações também fornecem orientação sobre a aplicação da materialidade 
à divulgação de políticas contábeis, ajudando as entidades a fornecer informações úteis sobre políticas contábeis 
específicas da entidade que os usuários precisam para entender outras informações nas demonstrações financeiras. 
A Administração revisou as políticas contábeis e atualizou as informações divulgadas na nota explicativa nº 8 Políticas 
contábeis materiais (2022: Principais políticas contábeis) em determinados casos, de acordo com as alterações.
7. Base de mensuração: As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram preparadas com base no 
custo histórico, com exceção dos seguintes itens materiais reconhecidos nos balanços patrimoniais: • Instrumentos 
financeiros derivativos são mensurados pelo valor justo; • Instrumentos financeiros não derivativos, designados pelo 
valor justo por meio do resultado, que são mensurados pelo valor justo; e • Ativos adquiridos e passivos assumidos 
decorrentes da combinação de negócios, incluindo contraprestação contingente, são mensurados pelo valor justo. 
8. Políticas contábeis materiais: A Companhia e suas controladas têm aplicado as políticas contábeis materiais 
descritas abaixo de maneira consistente a todos os exercícios apresentados nestas demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas. Abaixo apresentamos um índice: (a) Base de consolidação; (b) Moeda estrangeira; (c) 
Receita operacional; (d) Benefícios a empregados; (e) Receitas financeiras e despesas financeiras; (f) Imposto de 
renda e contribuição social; (g) Estoques; (h) Imobilizado; (i) Ativos intangíveis e ágio; (j) Instrumentos financeiros; 
(k) Capital social; (l) Redução ao valor recuperável (impairment); (m) Arrendamentos; (n) Provisões; (o) Mensuração 
ao valor justo; (p) Subvenção governamental; (q) Novos pronunciamentos já emitidos, mas ainda não adotados pela 
Companhia. a. Base de consolidação - (i) Combinações de negócios - Combinações de negócio são registradas 
utilizando o método de aquisição quando o conjunto de atividades e ativos adquiridos atende à definição de um 
negócio e o controle é transferido para o Grupo. Ao determinar se um conjunto de atividades e ativos é um negócio, 
o Grupo avalia se o conjunto de ativos e atividades adquiridos inclui, no mínimo, um input e um processo substantivo 
que juntos contribuam, significativamente, para a capacidade de gerar output. O Grupo tem a opção de aplicar um 

10B BIO PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ 36.584.350/0001-90

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023

Prezados acionistas,
A Administração da 10B Bio Participações S.A. (“10B Bio” ou “Companhia”) submete à apreciação de V.Sas. o relatório 
da Administração e as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, acompanhadas do parecer dos auditores 
independentes, referentes ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2023, apresentadas de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil. A Companhia apresentou no exercício um prejuízo de R$ 10,5 milhões comparado 
a lucro líquido de R$ 10,9 milhões no exercício anterior, decorrente da redução da receita operacional líquida da 
controlada Agrivalle Brasil Indústria e Comércio de Produtos Agrícolas S.A. “Agrivalle”. O ano de 2023 se mostrou 
adverso para o Agronegócio, tivemos redução nos preços das commodities, aumento expressivo na taxa de juros da 
economia, fatores climáticos (El Niño) que colaboraram de forma negativa, também maior nível de estoque nos 
clientes em 2023 em razão da Guerra Rússia x Ucrânia, com isso, a geração de demanda do setor foi impactada, 
afetando o resultado da Companhia. Esperamos para 2024 reversão deste cenário. Breve histórico da Companhia: 
A 10B Bio Participações S.A. é uma holding, investida pelo 10B Bio Fundo de Investimento em Participações, possui 

investimentos nas companhias Agrivalle Brasil Indústria e Comércio de Produtos Agrícolas S.A. e Massen Produtos 
Biológicos S.A. doravante denominadas em conjunto como Companhias. Seguindo o plano de crescimento e de 
reorganização societária, em 28 de novembro de 2023 a investida MFB Agrícola Industria e Comércio S.A. foi incorporada 
pela também investida Agrivalle Brasil Indústria e Comércio de Produtos Agrícolas S.A. A Companhia atua no segmento 
de bioinsumos que atua no mercado agrícola desenvolvendo produtos biológicos, fertilizantes, bioestimulantes, 
adjuvantes e inoculantes para as mais diversas culturas, oferendo soluções customizadas e regenerativas, para atender 
as necessidades reais dos produtores. A Companhia busca constantes melhorias e crescimento, procurando investir 
ao longo dos anos em entregas que aperfeiçoem cada vez mais a qualidade dos solos, da planta, do sistema como 
um todo e de sua regeneração, e tem investido constantemente em pesquisas para diferenciação de seus produtos 
no campo, desenvolvendo inovações e oferecendo a seus clientes um portfólio multicultura de alta eficiência, 
abrangência e de soluções que impulsionam a produtividade de maneira sustentável para as mais variadas situações 
e demandas do agronegócio. Principais eventos de 2023: - Receita líquida consolidada em R$ 204 milhões (R$ 240 

milhões em 2022) de acordo com fatores já citados anteriormente; - Endividamento consolidado em R$ 145,9 milhões 
(R$ 66,2 milhões em 2022), decorrente ao alongamento da dívida; - Contas a receber consolidado em R$ 105,7 milhões 
(R$ 109,2 milhões em 2022); e - A Companhia alcançando uma posição de caixa líquido consolidado de R$ 43 milhões 
(R$ 13,9 milhões em 2022). No ano de 2023 a Companhia investiu no projeto de Biorreator que permitem a multiplicação 
dos micro-organismos e a otimização no processo produtivo e também no ERP da SAP S/4Hana, sistema integrado 
que é executado no banco de dados in-memory, que permite fluxo de trabalho e de processos de forma mais eficiente, 
com mais transparência e automação. Todos os investimentos realizados no sistema operacional das investidas 
permitiram a construção de resultados consistentes, e de um futuro promissor, oferecendo produtos de forma 
sustentável, utilizando de ferramentas da natureza para criar soluções inovadoras, o nosso papel como empresa é 
maior do que os nossos produtos, porque reconhecemos a importância do nosso impacto do solo à vida das pessoas. 
A Administração agradece a confiança dos acionistas e o comprometimento de todos os seus colaboradores.

São Paulo - SP, 28 de fevereiro de 2024.
Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2023 e 2022 - (Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
Ativo Nota 2023 2022 2023 2022
Circulante
  Caixa e equivalentes de caixa 9 312 117 43.056 13.856
  Contas a receber de clientes 10 - - 105.661 109.157
  Estoques 11 - - 54.166 23.247
  Adiantamento a fornecedores e diversos - - 10.897 3.811
  Outros investimentos 12 - - - 1.335
  Dividendos e juros sobre capital próprio a receber 21 2.776 6.168 - -
  Impostos e contribuições a recuperar 20a 5 875 10.560 5.913
  Outros ativos 58 165 1.394 1.374
Total do ativo circulante 3.151 7.324 225.734 158.692

Não circulante
  Realizável a longo prazo
    Outros investimentos 12 - - 6.689 7.342
    Outros ativos - - 34 34
    Impostos diferidos 25 12.020 8.586 26.205 18.703
Total realizável a longo prazo 12.020 8.586 32.929 26.079
  Investimentos 13 280.003 299.478 - -
  Direito de uso 14 - - 23.981 25.926
  Imobilizado 15 - - 68.958 64.291
  Intangível 16 - - 161.043 176.287
Total do ativo não circulante 292.023 308.064 286.910 292.583

Total do ativo 295.174 315.388 512.644 451.274

Relatório da Administração

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Controladora Consolidado
Passivos Nota 2023 2022 2023 2022
Circulante
  Fornecedores e outras contas a pagar 17 19 22 17.631 14.395
  Empréstimos e financiamentos 18 - - 54.959 38.737
  Arrendamento a pagar 14 - - 3.391 2.664
  Salários e encargos 19 - - 6.582 9.213
  Impostos e contribuições a recolher 20b 494 1.470 808 3.661
  Imposto de renda e contribuição social 20c 675 - 984 212
  Instrumentos financeiros derivativos 29 - - 1.017 612
  Adiantamento para futuro aumento de capital - AFAC 21 3.000 21.989 - 18.989
  Dividendos e Juros sobre Capital Próprio a Pagar 21 2.800 5.300 2.800 5.300
  Outros passivos 23 807 296 22.239 19.477
Total do passivo circulante 7.795 29.077 110.411 113.260
Não circulante
  Empréstimos e financiamentos 18 - - 91.015 27.475
  Arrendamento a pagar 14 - - 23.289 24.921
  Provisão para perdas prováveis com investimentos 13 - 919 - -
  Provisões para contingências 22 - - 551 72
  Outros passivos 23 - - - 153
Total do passivo não circulante - 919 114.855 52.621
Patrimônio líquido 24
  Capital social 172.652 172.652 172.652 172.652
  (-) Capital a integralizar (1.493) (20.482) (1.493) (20.482)
  Ações em tesouraria (3.256) - (3.256) -
  Resultado abrangente 134.092 137.348 134.092 137.348
  Reserva de capital 3.256 - 3.256 -
   Reserva legal 105 105 105 105
  Prejuízos acumulados (17.978) (4.231) (17.978) (4.231)
Total do patrimônio líquido 287.379 285.393 287.379 285.393
Total do passivo 7.795 29.995 225.266 165.881
Total do passivo e patrimônio líquido 295.174 315.388 512.644 451.274

Controladora Consolidado
Nota 2023 2022 2023 2022

  Receita operacional líquida 26 - - 203.696 240.384
  Custos dos produtos vendidos 27 - - (54.318) (69.364)
Lucro bruto - - 149.378 171.020
  Despesas comerciais 27 - - (25.437) (18.615)
  Despesas gerais e administrativas 27 (382) (582) (106.532) (107.830)
  Outras despesas (receitas) operacionais, líquidas 27 (22.727) (22.972) (22.647) (25.298)
(Prejuízo) lucro antes das receitas (despesas)
  financeiras e cambiais líquidas e dos impostos (23.109) (23.554) (5.238) 19.277
  Receitas financeiras 28 8 2 18.381 11.530
  Despesas financeiras 28 (165) (566) (29.243) (25.717)
Financeiras e cambiais líquidas (157) (564) (10.862) (14.188)
  Resultado de equivalência patrimonial 13 10.055 31.545 (103) -
Resultado antes dos impostos (13.212) 7.427 (16.203) 5.089
  Imposto de renda e contribuição social - correntes 25 (675) - (1.752) (1.654)
  Imposto de renda e contribuição social - diferidos 25 3.434 3.434 7.502 7.426
(Prejuízo) líquido lucro do exercício (10.453) 10.861 (10.453) 10.861
(Prejuízo) lucro líquido por ação do capital final - R$ (1,05) 1,09

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Demonstrações de resultados
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 - (Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

(Prejuízo) líquido lucro do exercício (10.453) 10.861 (10.453) 10.861
  Outros resultados abrangentes - - - -
Resultado abrangente total (10.453) 10.861 (10.453) 10.861

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Demonstrações de resultados abrangentes
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 - (Em milhares de Reais)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 - (Em milhares de Reais)
Capital social Reservas de lucros

Nota Subscrito A integralizar Total
Ações em 

tesouraria
Reserva 

de capital
Resultado 

abrangente Legal
Prejuízos 

acumulados Total
Saldo em 31 de dezembro de 2021 172.652 (42.835) 129.817 - - 137.348 - (8.752) 258.413
Integralização em moeda corrente do país 24a - 22.353 22.353 - - - - - 22.353
Lucro líquido do exercício - - - - - - - 10.861 10.861
Constituição de reserva legal 24e - - - - - - 105 (105) -
Juros sobre o capital próprio 24g - - - - - - - (6.235) (6.235)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 172.652 (20.482) 152.170 - - 137.348 105 (4.231) 285.393
Integralização de capital 24a - 18.989 18.989 - - - - - 18.989
Prejuízo do exercício - - - - - - - (10.453) (10.453)
Ações próprias adquiridas 24b - - - (3.256) - - - - (3.256)
Constituição de reserva de capital 24c - - - - 3.256 (3.256) - - -
Juros sobre o capital próprio 24g - - - - - - - (3.294) (3.294)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 172.652 (1.493) 171.159 (3.256) 3.256 134.092 105 (17.978) 287.379

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Demonstrações dos fluxos de caixa
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 - (Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
Nota 2023 2022 2023 2022

Fluxo de caixa das atividades operacionais
  (Prejuízo) lucro líquido do exercício (10.453) 10.861 (10.453) 10.861
Ajustes para conciliar o resultado ao caixa e equivalente
  de caixa gerados pelas atividades operacionais:
  Imposto de renda e contribuição social - diferido 25 (3.434) (3.434) (7.502) (7.426)
  Depreciação e amortização 27 22.727 22.727 32.266 29.109
  Baixas imobilizado e intangível 15 e 16 - - 1.632 1.354
  Baixas direito de uso 14 - - - 2.385
  Provisão para perdas de crédito esperadas 10 - - (290) 103
  Provisão para devolução líquido e AVP - - (221) 3.113
  Provisão de contingência 22 - - 479 72
  Juros sobre empréstimos e financiamentos 18 - - 13.559 8.324
  Juros sobre o arrendamento 14 - - 2.008 2.255
  Variação cambial 18 - - (1.621) (1.972)
  Instrumentos financeiros derivativos - - 405 612
  Resultado da equivalência patrimonial, líquido
    de impostos 13 (10.055) (31.545) - -
Variação nas contas de ativos e passivos
  Estoques - - (30.919) (2.681)
  Contas a receber de clientes e outros recebíveis - - 4.008 (8.036)
  Adiantamento a fornecedores - - (7.086) (601)
  Outros créditos 976 724 (4.668) (2.940)
  Fornecedores e outras contas a pagar (3) 22 4.157 9.917
  Salários e encargos - - (2.631) 235
  Impostos e contribuições (795) (269) (1.595) 3.365
  Outros passivos 510 (104) 2.608 9.295
Caixa (utilizado nas) gerado pelas atividades operacionais (526) (1.018) (5.864) 57.342
  Pagamentos de juros de empréstimos 18 - - (8.049) (7.880)
  Pagamentos de juros do arrendamento 14 - - (2.008) (2.255)
  Impostos pagos sobre o lucro - - (980) (3.982)
Fluxo de caixa líquido (utilizado nas) proveniente
  das atividades operacionais (526) (1.018) (16.900) 43.226
Fluxo de caixa das atividades de investimento
  Outros investimentos 12 - - 1.988 1.006
  Aquisição de imobilizado e intangível 15 e 16 - - (19.885) (38.554)
Caixa aplicado nas atividades de investimentos - - (17.897) (37.548)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
  Recursos provenientes de aporte de capital de acionistas 24a - 22.353 - 22.353
  Recursos provenientes de novos empréstimos 18 - - 116.728 74.580
  Pagamento de empréstimos e financiamentos 18 - - (41.779) (68.136)
  Pagamento aos sócios referente contrato SPA - (21.791) - (21.791)
  Pagamento de ações próprias adquiridas (3.256) - (3.256) -
  Pagamento do arrendamento 14 - - (2.396) (5.382)
  Recebimento de dividendos e juros sobre capital próprio 24c 9.276 3.157 - -
  Pagamentos de dividendos e juros sobre capital próprio 24c (5.300) (2.817) (5.300) (2.817)
Caixa gerado pelas (aplicado nas) atividades
  de financiamentos 720 902 63.998 (1.192)
Aumento (redução) líquida em caixa e equivalentes
  de caixa 195 (116) 29.200 4.486
  Caixa e equivalentes de caixa em 1º de janeiro 117 233 13.856 9.370
Caixa e equivalentes de caixa em 31 de dezembro 312 117 43.056 13.856

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Notas explicativas às demonstrações financeiras individuais e consolidadas - (Em milhares de Reais)
“teste de concentração” que permite uma avaliação simplificada se um conjunto de atividades e ativos adquiridos 
não é um negócio. O teste de concentração opcional é atendido se, substancialmente, todo o valor justo dos ativos 
brutos adquiridos estiver concentrado em um único ativo identificável ou grupo de ativos identificáveis similares. A 
contraprestação transferida é geralmente mensurada ao valor justo, assim como os ativos líquidos identificáveis 
adquiridos. Qualquer ágio que surja na transação é testado anualmente para avaliação de perda por redução ao 
valor recuperável. Ganhos em uma compra vantajosa são reconhecidos imediatamente no resultado. Os custos da 
transação são registrados no resultado conforme incorridos, exceto os custos relacionados à emissão de instrumentos 
de dívida ou patrimônio. A contraprestação transferida não inclui montantes referentes ao pagamento de relações 
preexistentes. Esses montantes são geralmente reconhecidos no resultado do exercício. Qualquer contraprestação 
contingente a pagar é mensurada pelo seu valor justo na data de aquisição. Se a contraprestação contingente é 
classificada como instrumento patrimonial, então ela não é remensurada e a liquidação é registrada dentro do 
patrimônio líquido. As demais contraprestações contingentes são remensuradas ao valor justo em cada data de 
relatório e as alterações subsequentes ao valor justo são registradas no resultado do exercício. (ii) Controladas - A 
Companhia controla uma entidade quando está exposto a, ou tem direito sobre, os retornos variáveis advindos de 
seu envolvimento com a entidade e tem a habilidade de afetar esses retornos exercendo seu poder sobre a entidade. 
As demonstrações financeiras da Controlada são incluídas nas demonstrações financeiras consolidadas a partir da 
data em que a Companhia obtiver o controle até a data em que o controle deixar de existir. Nas demonstrações 
financeiras individuais da Controladora as informações financeiras das controladas são reconhecidas por meio de 
método de equivalência patrimonial. (iii) Perda de controle - Quando da perda de controle, a Companhia desreconhece 
os ativos e passivos da controlada, qualquer participação de não controladores e outros componentes registrados 
no patrimônio líquido referente a essa controlada. Qualquer ganho ou perda originado pela perda de controle é 
reconhecido no resultado. Se a Companhia retém qualquer participação na antiga controlada, então essa participação 
é mensurada pelo seu valor justo na data em que há a perda de controle. (iv) Investimentos em entidades 
contabilizadas pelo método da equivalência patrimonial Os investimentos da Companhia são contabilizados pelo 
método da equivalência patrimonial, que compreendem suas participações em coligadas. As coligadas são aquelas 
entidades nas quais o Grupo, direta ou indiretamente, tenha influência significativa, mas não controle ou controle 
conjunto, sobre as políticas financeiras e operacionais. Para ser classificada como uma entidade controlada em 
conjunto, deve existir um acordo contratual que permite ao Grupo controle compartilhado da entidade e dá ao Grupo 
direito aos ativos líquidos da entidade controlada em conjunto, e não direito aos seus ativos e passivos específicos. 
Tais investimentos são reconhecidos inicialmente pelo custo, o qual inclui os gastos com a transação. Após o 
reconhecimento inicial, as demonstrações financeiras incluem a participação da Companhia no lucro ou prejuízo 
líquido do exercício e outros resultados abrangentes da investida até a data em que a influência significativa ou 
controle conjunto deixa de existir. Nas demonstrações financeiras individuais da controladora, investimentos em 
controladas também são contabilizados com o uso desse método. (v) Transações eliminadas na consolidação - Saldos 
e transações intragrupo, e quaisquer receitas ou despesas (exceto para ganhos ou perdas de transações em moeda 
estrangeira) não realizadas derivadas de transações intragrupo, são eliminados. Ganhos não realizados oriundos de 
transações com investidas registradas por equivalência patrimonial são eliminados contra o investimento na proporção 
da participação do Grupo na investida. Perdas não realizadas são eliminadas da mesma maneira de que os ganhos 
não realizados, mas somente na extensão em que não haja evidência de perda por redução ao valor recuperável. b. 
Moeda estrangeira - (i) Transações em moeda estrangeira - Transações em moeda estrangeira são convertidas para 
a moeda funcional da Companhia e de suas controladas pelas taxas de câmbio nas datas das transações. Ativos e 
passivos monetários denominados e apurados em moedas estrangeiras na data do balanço são reconvertidos para 
a moeda funcional à taxa de câmbio naquela data. Ativos e passivos não monetários que são mensurados pelo valor 
justo em moeda estrangeira são reconvertidos para a moeda funcional à taxa de câmbio na data em que o valor justo 
foi determinado. Itens não monetários que são mensurados com base no custo histórico em moeda estrangeira são 
convertidos pela taxa de câmbio na data da transação. As diferenças de moedas estrangeiras resultantes da conversão 
são geralmente reconhecidas no resultado. c. Receita operacional - A receita é mensurada com base na contraprestação 
especificada no contrato com o cliente. A Companhia e suas controladas reconhecem a receita quando transfere o 
controle sobre o produto ao cliente. A tabela abaixo fornece informações sobre a natureza e a época do cumprimento 
de obrigações de performance em contratos com clientes, incluindo condições de pagamento significativas e as 
políticas de reconhecimento de receita relacionadas.
Natureza e a época do cumprimento das obrigações de 
performance, incluindo condições de pagamento 
significativas Política de reconhecimento da receita
A receita da Companhia e suas controladas deriva principalmente 
das vendas de produtos químicos, fertilizantes e defensivos 
biológicos. As receitas decorrentes de venda de produtos ou 
mercadorias são reconhecidas quando a entidade transfere ao 
comprador os riscos e benefícios significativos inerentes à 
propriedade dos produtos e mercadorias, quando a entrega foi 
realizada ao cliente, quando não existe direito de retorno e os 
preços são mensuráveis na data da venda, e quando é provável 
que sejam gerados benefícios econômicos associados à transação 
em favor da Companhia e suas controladas. Os preços de venda 
são fixados com base em ordens de compra “pedidos” ou 
contratos.

A Companhia reconhece sua receita de forma 
líquida de impostos sob vendas e de eventuais 
descontos comerciais, bônus de desempenho 
“Rebate”, bonificações comerciais, royalties, 
campanhas de marketing e outros itens similares. 
Para devoluções, o passivo de reembolso e o ativo 
de direito de recuperar os bens devolvidos são 
reconhecidos. O direito de recuperar o ativo de 
mercadorias devolvidas é medido pelo valor 
contábil anterior do estoque menos quaisquer 
custos esperados para recuperar as mercadorias.

A receita operacional da venda de bens no curso normal das atividades é medida pelo valor justo da contraprestação 
recebida ou a receber, líquida de devoluções, descontos comerciais e bonificações. A receita operacional é 
reconhecida quando todos os critérios a seguir forem atendidos: (i) quando as partes de um contrato aprovarem 
este e estiverem comprometidas com seu cumprimento; (ii) quando a Companhia puder identificar os direitos de 
cada parte relacionado aos bens a serem entregues; (iii) quando puder identificar os termos de pagamento para 
os bens transferidos; (iv) quando o contrato possuir substancia comercial; (v) quando for provável que a Companhia 
receberá a contraprestação à qual tem direito. d. Benefícios a empregados - (i) Benefícios de curto prazo a 
empregados - Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são reconhecidas como despesas de pessoal 
conforme o serviço correspondente seja prestado. O passivo é reconhecido pelo montante do pagamento esperado 
caso a Companhia e suas controladas tenham uma obrigação presente legal ou construtiva de pagar esse montante 
em função de serviço passado prestado pelo empregado e a obrigação possa ser estimada de maneira confiável. 
e. Receitas financeiras e despesas financeiras - As receitas e despesas financeiras da Companhia e suas controladas 
compreendem: • Rendimentos sobre aplicações financeiras; • Ajuste a valor presente; • Variações cambiais ativas 
e passivas; • Despesas com juros sobre empréstimos e arrendamentos; • Despesas com juros sobre operações de 
cessão de crédito; e • Ganhos e perdas com operações de derivativos. A receita e a despesa de juros são reconhecidas 
no resultado pelo método dos juros efetivos. f. Imposto de renda e contribuição social - Lucro real - A Companhia 
e sua controlada Agrivalle apuram o imposto de renda e a contribuição social de acordo com a sistemática do lucro 
real. O imposto de renda e a contribuição social do exercício corrente e diferido são calculados com base nas 
alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 para imposto de 
renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro líquido, e consideram a compensação de 
prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social, limitada a 30% do lucro real do exercício. A despesa com 
imposto de renda e contribuição social compreende os impostos de renda e contribuição social correntes e diferidos. 
O imposto corrente e o imposto diferido são reconhecidos no resultado a menos que estejam relacionados à 
combinação de negócios ou a itens diretamente reconhecidos no patrimônio líquido ou em outros resultados 
abrangentes. A Companhia e sua controlada determinou que os juros e multas relacionados ao imposto de renda 
e à contribuição social, incluindo tratamentos fiscais incertos, não atendem a definição de imposto de renda e, 
portanto, foram contabilizados de acordo com o CPC 25 Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes. A 
Companhia determinou que o imposto mínimo complementar global - que é obrigado a pagar de acordo com a 
legislação do Pilar Dois - é um imposto de renda no escopo do CPC 32. Lucro presumido - A controlada Massen 
apura o imposto de renda e a contribuição social de acordo com a legislação vigente do “lucro presumido”. Com 
base nesse regime, o lucro tributável corresponde a 8% e 12% do faturamento, acrescido de outras receitas 
operacionais, para fins de imposto de renda e da contribuição social, respectivamente. O imposto de renda é 
calculado à alíquota de 15%, acrescido de adicional de 10% excedente a R$ 240. A contribuição social é calculada 
com base na alíquota de 9% da base tributável. A despesa com imposto de renda e contribuição social compreende 
os impostos de renda e contribuição social correntes e diferidos são reconhecidos no resultado a menos que estejam 
relacionados à combinação de negócios ou a itens diretamente reconhecidos no patrimônio líquido ou em outros 
resultados abrangentes. (ii) Despesas de imposto de renda e contribuição social corrente - A despesa de imposto 
corrente é o imposto a pagar ou a receber estimado sobre o lucro ou prejuízo tributável do exercício e qualquer 
ajuste aos impostos a pagar com relação aos exercícios anteriores. O montante dos impostos correntes a pagar ou 
a receber é reconhecido no balanço patrimonial como ativo ou passivo fiscal pela melhor estimativa do valor 
esperado dos impostos a serem pagos ou recebidos que reflete as incertezas relacionadas a sua apuração, se houver. 
Ele é mensurado com base nas taxas de impostos decretadas na data do balanço. Os ativos e passivos fiscais correntes 
são compensados somente se certos critérios forem atendidos. (iii) Despesas de imposto de renda e contribuição 
social diferido - Ativos e passivos fiscais diferidos são reconhecidos com relação às diferenças temporárias entre 
os valores contábeis de ativos e passivos para fins de demonstrações financeiras e os usados para fins de tributação. 
As mudanças dos ativos e passivos fiscais diferidos no exercício são reconhecidas como despesa de imposto de 
renda e contribuição social diferida. O imposto diferido não é reconhecido para: • diferenças temporárias sobre o 
reconhecimento inicial de ativos e passivos em uma transação que não seja uma combinação de negócios no 
momento da transação E (i) não afeta o lucro ou prejuízo contábil ou tributável e (ii) não dá origem a diferenças 
temporárias tributáveis e dedutíveis iguais; • diferenças temporárias relacionadas a investimentos em controladas, 
coligadas e empreendimentos sob controle conjunto, na extensão que o Grupo seja capaz de controlar o momento 
da reversão da diferença temporária e seja provável que a diferença temporária não será revertida em futuro 
previsível; e • diferenças temporárias tributáveis decorrentes do reconhecimento inicial de ágio. Um ativo fiscal 
diferido é reconhecido em relação aos prejuízos fiscais e diferenças temporárias dedutíveis não utilizados, na 
extensão em que seja provável que lucros tributáveis futuros estarão disponíveis, contra os quais serão utilizados. 
Os lucros tributáveis futuros são determinados com base na reversão de diferenças temporárias tributáveis relevantes. 
Se o montante das diferenças temporárias tributáveis for insuficiente para reconhecer integralmente um ativo fiscal 
diferido, serão considerados os lucros tributáveis futuros, ajustados para as reversões das diferenças temporárias 
existentes, com base nos planos de negócios da controladora e de suas subsidiárias individualmente. A mensuração 
dos ativos e passivos fiscais diferidos reflete as consequências tributárias decorrentes da maneira sob a qual a 
Companhia espera recuperar ou liquidar seus ativos e passivos. Ativos e passivos fiscais diferidos são compensados 
somente se certos critérios forem atendidos. g. Estoques - Os estoques são mensurados pelo menor valor entre o 
custo e o valor realizável líquido. Os custos dos estoques são avaliados ao custo médio de aquisição ou de produção 
e incluem gastos incorridos na aquisição de estoques, custos de produção e transformação e outros custos incorridos 
em trazê-los às suas localizações e condições existentes. No caso dos estoques manufaturados e produtos em 
elaboração, o custo inclui uma parcela dos custos gerais de fabricação com base na capacidade operacional normal. 
O valor realizável líquido é o preço estimado de venda no curso normal dos negócios, deduzido dos custos estimados 
de conclusão e de despesas de vendas. h. Imobilizado - (i) Reconhecimento e mensuração - Itens do imobilizado 
são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou construção, deduzido de depreciação acumulada e quaisquer 
perdas acumuladas por redução ao valor recuperável (impairment). Quando partes significativas de um item do 
imobilizado têm diferentes vidas úteis, elas são registradas como itens separados (componentes principais) de 

imobilizado. Quaisquer ganhos e perdas na alienação de um item do imobilizado são reconhecidos no resultado. 
(ii) Custos subsequentes - Custos subsequentes são capitalizados na medida em que seja provável que benefícios 
econômicos futuros associados com os custos serão auferidos pela Companhia e suas controladas. Custos de 
manutenção e reparos recorrentes são registrados no resultado. (iii) Depreciação - A depreciação é calculada para 
amortizar o custo de itens do ativo imobilizado, líquido de seus valores residuais estimados, utilizando o método 
linear baseado na vida útil estimada dos itens. A depreciação é reconhecida no resultado. Terrenos não são 
depreciados. As vidas úteis estimadas do ativo imobilizado são as seguintes:
Móveis e utensílios 5 - 15 anos
Veículos 5 anos
Máquinas e equipamentos 10 - 25 anos
Instalações 8 - 10 anos
Equipamentos de informática 5 - 15 anos
Benfeitorias em imóveis de terceiros 8 - 10 anos
Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada data de balanço e ajustados caso 
seja apropriado. i. Ativos intangíveis e ágio - (i) Reconhecimento e mensuração - Ágio - O ágio é mensurado ao custo, 
deduzido das perdas acumuladas por redução ao valor recuperável. O ágio apurado na aquisição das ações da 
Agrivalle, da MFB e da Massen, encontra-se fundamentado na expectativa de rentabilidade futura. O ágio é a diferença 
positiva entre o valor pago na aquisição de um negócio e o justo valor líquido dos ativos e passivos da subsidiária 
adquirida. O ágio de aquisições de subsidiárias é apresentado na rubrica Investimentos e ativos intangíveis das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas. O ágio é mantido ao valor de custo, deduzido de eventuais 
perdas por redução ao valor recuperável, quando aplicável, e o teste contábil é realizado no mínimo anualmente. 
Para fins de teste de redução ao valor recuperável, o ágio adquirido em uma combinação de negócios é, desde a 
data de aquisição, alocado a cada unidade geradora de caixa da Companhia que se espera que se beneficie da 
combinação de negócios, independentemente de outros ativos ou passivos da adquirida serem alocados a essas 
unidades. Pesquisa e desenvolvimento - Gastos com atividades de pesquisa são reconhecidos no resultado conforme 
incorridos. Os gastos com desenvolvimento são capitalizados somente se os custos de desenvolvimento puderem 
ser mensurados de maneira confiável, se o produto ou processo for tecnicamente e comercialmente viável, se os 
benefícios econômicos futuros forem prováveis, e se a Companhia tiver a intenção e recursos suficientes para concluir 
o desenvolvimento e usar ou vender o ativo. Os demais gastos com desenvolvimento são reconhecidos no resultado 
conforme incorridos. Após o reconhecimento inicial, os gastos com desenvolvimento capitalizados são mensurados 
pelo custo, deduzido da amortização acumulada e quaisquer perdas por redução ao valor recuperável. Outros ativos 
intangíveis - Outros ativos intangíveis que são adquiridos pela Companhia e suas controladas e que têm vidas úteis 
finitas são mensurados pelo custo, deduzido da amortização acumulada e quaisquer perdas acumuladas por redução 
ao valor recuperável, quando aplicável. (ii) Gastos subsequentes - Os gastos subsequentes são capitalizados somente 
quando eles aumentam os benefícios econômicos futuros incorporados ao ativo específico aos quais se relacionam. 
Todos os outros gastos, incluindo gastos com ágio gerado internamente e marcas e patentes, são reconhecidos no 
resultado conforme incorridos. (iii) Amortização - A amortização é calculada utilizando o método linear baseado na 
vida útil estimada dos itens, líquido de seus valores residuais estimados. A amortização é reconhecida no resultado. 
O ágio não é amortizado. As vidas úteis estimadas para os exercícios correntes são as seguintes:
Marcas Vida útil indefinida
Carteira de clientes 9 anos
Os métodos de amortização, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada encerramento de exercício e 
ajustados caso seja apropriado. j. Instrumentos financeiros - (i) Reconhecimento e mensuração inicial - O contas a 
receber de clientes são decorrentes da venda de produtos químicos, fertilizantes e defensivos biológicos e são 
reconhecidos inicialmente na data em que foram originados. Todos os outros ativos e passivos financeiros são 
reconhecidos inicialmente quando a Companhia e suas controladas se tornam parte das disposições contratuais do 
instrumento. Um ativo financeiro (a menos que seja um contas a receber de clientes sem um componente de 
financiamento significativo) ou passivo financeiro é inicialmente mensurado ao valor justo, mais ou menos, para um 
item não mensurado ao VJR, os custos de transação que são diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão. Um 
contas a receber de clientes sem um componente significativo de financiamento é mensurado inicialmente ao preço 
da operação. (ii) Classificação e mensuração subsequente - No reconhecimento inicial, um ativo financeiro é classificado 
como mensurado: ao custo amortizado ou VJR. Os ativos financeiros não são reclassificados subsequentemente ao 
reconhecimento inicial, a menos que a Companhia mude o modelo de negócios para a gestão de ativos financeiros, 
caso em que todos os ativos financeiros afetados são reclassificados no primeiro dia do período de relatório subsequente 
à mudança no modelo de negócios. Um ativo financeiro é medido pelo custo amortizado se atender às duas condições 
abaixo e não é designado como medido pelo VJR: • É mantida dentro de um modelo de negócios cujo objetivo é 
manter os ativos financeiros para receber os fluxos de caixa contratuais; e • Seus termos contratuais geram, em datas 
específicas, fluxos de caixa relacionados apenas ao pagamento do principal e juros sobre o valor do principal em aberto. 
No reconhecimento inicial, a Companhia pode designar irrevogavelmente um ativo financeiro que, de outra forma, 
atende aos requisitos de mensuração ao custo amortizado, bem como ao valor justo por meio do resultado, se eliminar 
ou reduzir significativamente um descasamento contábil que de outra forma surgiria. Todos os ativos financeiros não 
classificados como mensurados ao custo amortizado são classificados como valor justo por meio do resultado. Inclui 
todos os ativos financeiros derivativos. Ativos financeiros - Avaliação sobre se os fluxos de caixa contratuais são somente 
pagamentos de principal e de juros - A Companhia e suas controladas consideram os termos contratuais do instrumento 
para avaliar se os fluxos de caixa contratuais são somente pagamentos do principal e de juros. Isso inclui a avaliação 
sobre se o ativo financeiro contém um termo contratual que poderia mudar o momento ou o valor dos fluxos de caixa 
contratuais de forma que ele não atenderia essa condição. Ao fazer essa avaliação, a Companhia e suas controladas 
consideram: • Eventos contingentes que modifiquem o valor ou a época dos fluxos de caixa; • Termos que possam 
ajustar a taxa contratual, incluindo taxas variáveis; • O pré-pagamento e a prorrogação do prazo; e • Os termos que 
limitam o acesso da Companhia e suas controladas a fluxos de caixa de ativos específicos (por exemplo, baseados na 
performance de um ativo). O pagamento antecipado é consistente com o critério de pagamentos do principal e juros 
caso o valor do pré-pagamento represente, em sua maior parte, valores não pagos do principal e de juros sobre o 
valor do principal pendente - o que pode incluir uma compensação adicional razoável pela rescisão antecipada do 
contrato. Além disso, com relação a um ativo financeiro adquirido por um valor menor ou maior do que o valor nominal 
do contrato, a permissão ou a exigência de pré-pagamento por um valor que represente o valor nominal do contrato 
mais os juros contratuais (que também pode incluir compensação adicional razoável pela rescisão antecipada do 
contrato) acumulados (mas não pagos) são tratadas como consistentes com esse critério se o valor justo do pré-
pagamento for insignificante no reconhecimento inicial. Ativos financeiros - Classificação, mensuração subsequente e 
ganhos e perdas - Ativos financeiros em VJR - Esses ativos são subsequentemente mensurados pelo valor justo. O 
lucro (prejuízo) líquido, acrescido de receita de juros ou dividendos, é reconhecido no resultado. Ativos financeiros a 
custo amortizado - Esses ativos são subsequentemente mensurados pelo custo amortizado utilizando o método da 
taxa efetiva de juros. O custo amortizado é reduzido devido a perdas por redução ao valor recuperável. Receitas de 
juros, ganhos cambiais e perdas por redução ao valor recuperável são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou 
perda no desreconhecimento é reconhecido no resultado. Passivos financeiros - Classificação, mensuração subsequente 
e ganhos e perdas - Os passivos financeiros foram classificados como mensurados ao custo amortizado ou ao VJR. Um 
passivo financeiro é classificado como mensurado pelo valor justo por meio do resultado caso seja classificado como 
mantido para negociação, caso seja um derivativo ou designado como tal no momento do reconhecimento inicial. Os 
passivos financeiros mensurados ao VJR são medidos pelo valor justo e o lucro (prejuízo) líquido, acrescido dos juros, 
é reconhecido no resultado. Outros passivos financeiros são subsequentemente mensurados pelo custo amortizado 
através do método de juros efetivos. Despesas de juros, ganhos e perdas cambiais são reconhecidos no resultado. 
Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento também é reconhecido no resultado. (iii) Desreconhecimento - Ativos 
financeiros - A Companhia e suas controladas desreconhecem um ativo financeiro quando os direitos contratuais aos 
fluxos de caixa do ativo financeiro expiram, ou transfere os direitos de receber os fluxos de caixa contratuais em uma 
transação na qual substancialmente todos os riscos e benefícios da propriedade da um ativo financeiro é transferido 
ou no qual o Grupo não transfere nem retém substancialmente todos os riscos e benefícios inerentes à propriedade 
e não retém o controle do ativo financeiro. A Companhia e suas controladas realizam transações nas quais transferem 
ativos reconhecidos no balanço patrimonial, mas retêm todos ou substancialmente todos os riscos e benefícios dos 
ativos transferidos. Nestes casos, os ativos transferidos não são desreconhecidos. Passivos financeiros - A Companhia 
e suas controladas desreconhecem um passivo financeiro quando tem suas obrigações contratuais retiradas, canceladas 
ou expiradas. O Grupo também desreconhece um passivo financeiro quando seus termos são modificados e os fluxos 
de caixa do passivo modificado são substancialmente diferentes, caso em que um novo passivo financeiro baseado 
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nos termos modificados é reconhecido pelo valor justo. No momento do desreconhecimento de um passivo financeiro, 
a diferença entre o valor contábil extinto e a contraprestação paga (incluindo quaisquer ativos não monetários 
transferidos ou passivos assumidos) é reconhecida no resultado. (iv) Compensação - Os ativos ou passivos financeiros 
são compensados e o valor líquido apresentado no balanço patrimonial quando, e somente quando, a Companhia e 
suas controladas tenham um direito legalmente executável de compensar os valores e tenha a intenção de liquidá-los 
em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. (v) Instrumentos financeiros derivativos 
- A Companhia e suas controladas mantém instrumentos financeiros derivativos para proteger suas exposições aos 
riscos de variação de moeda estrangeira e taxa de juros. Derivativos são reconhecidos inicialmente pelo valor justo; 
quaisquer custos de transação atribuíveis são reconhecidos no resultado quando incorridos. Após o reconhecimento 
inicial, os derivativos são mensurados pelo valor justo e as variações são registradas no resultado. k. Capital social - As 
ações do capital social são classificadas como patrimônio líquido. Ações ordinárias - Custos adicionais diretamente 
atribuíveis à emissão de ações e opções de ações são reconhecidos como redutores do patrimônio líquido. Efeitos de 
impostos relacionados aos custos dessas transações estão contabilizadas conforme o CPC 32. Recompra e reemissão 
de ações (ações em tesouraria) - Quando ações reconhecidas como patrimônio líquido são recompradas, o valor da 
contraprestação paga, o qual inclui quaisquer custos diretamente atribuíveis, é reconhecido como uma dedução do 
patrimônio líquido. As ações recompradas são classificadas como ações em tesouraria e são apresentadas como 
dedução do patrimônio líquido. Quando as ações em tesouraria são vendidas ou reemitidas subsequentemente, o 
valor recebido é reconhecido como um aumento no patrimônio líquido, e o ganho ou perda resultantes da transação 
é apresentado como reserva de capital. l. Redução ao valor recuperável (Impairment) - Ativos não financeiros - Os 
valores contábeis dos ativos não financeiros da Companhia e suas controladas, que não os estoques, são revistos a 
cada data de balanço para apurar se há indicação de perda no valor recuperável. Caso ocorra tal indicação, então o 
valor recuperável do ativo é estimado. Para testes de redução ao valor recuperável, os ativos são agrupados em 
Unidades Geradoras de Caixa (UGC), ou seja, no menor grupo possível de ativos que gera entradas de caixa pelo seu 
uso contínuo, entradas essas que são em grande parte independentes das entradas de caixa de outros ativos ou UGCs. 
O valor recuperável de um ativo ou UGC é o maior entre o seu valor em uso e o seu valor justo menos custos para 
vender. O valor em uso é baseado em fluxos de caixa futuros estimados, descontados a valor presente usando uma 
taxa de desconto antes dos impostos que reflita as avaliações atuais de mercado do valor do dinheiro no tempo e os 
riscos específicos do ativo ou da UGC. Uma perda por redução ao valor recuperável é reconhecida se o valor contábil 
do ativo ou UGC exceder o seu valor recuperável. As perdas por redução ao valor recuperável são reconhecidas no 
resultado e revertidas apenas com a condição de que o valor contábil do ativo não exceda o novo valor contábil que 
teria sido calculado, líquido de depreciação ou amortização, caso a perda por redução ao valor recuperável não tivesse 
sido reconhecida. Ativos financeiros - Instrumentos financeiros e ativos contratuais - A Companhia e suas controladas 
reconhecem provisões para perdas esperadas de crédito sobre os ativos financeiros mensurados ao custo amortizado. 
A Companhia e suas controladas mensuram a provisão para perda em um montante igual à perda de crédito esperada 
para a vida inteira, exceto para os títulos de dívida com baixo risco de crédito na data do balanço, que são mensurados 
como perda de crédito esperada para 12 meses: As provisões para perdas de crédito esperadas são estimativas 
ponderadas pela probabilidade de perdas de crédito. As perdas de crédito são mensuradas a um valor igual à perda 
de crédito esperada para a vida inteira do instrumento. Ao determinar se o risco de crédito de um ativo financeiro 
aumentou significativamente desde o reconhecimento inicial e ao estimar as perdas de crédito esperadas, a Companhia 
e suas controladas consideram informações razoáveis e passíveis de suporte que são relevantes e disponíveis sem 
custo ou esforço excessivo. Isso inclui informações e análises quantitativas e qualitativas, com base na experiência 
histórica da Companhia e suas controladas, na avaliação de crédito e considerando informações prospectivas (forward-
looking). A Companhia e suas controladas consideram um ativo financeiro como inadimplente quando: • Com base 
em informações prospectivas razoáveis e sustentáveis, a Companhia conclui que é muito improvável que o devedor 
pague integralmente suas obrigações de crédito para com a Companhia, sem ter que recorrer a ações judiciais; ou 
• Informações sobre pagamentos em atraso quando não for possível confiar em informações prospectivas razoáveis 
e sustentáveis disponíveis sem custo ou esforço indevido. Ativos financeiros com problemas de recuperação - Em cada 
data de balanço, a Companhia e suas controladas avaliam se os ativos financeiros contabilizados pelo custo amortizado 
e os títulos de dívida mensurados ao VJORA estão com problemas de recuperação. Um ativo financeiro possui “problemas 
de recuperação” quando ocorrem um ou mais eventos com impacto prejudicial nos fluxos de caixa futuros estimados 
do ativo financeiro. Evidência objetiva de que ativos financeiros tiveram problemas de recuperação inclui os seguintes 
dados observáveis: • Dificuldades financeiras significativas do emissor ou do mutuário;• Quebra de cláusulas contratuais, 
tais como inadimplência ou atraso de mais de 60 dias; • Reestruturação de um valor devido a Companhia e suas 
controladas em condições que não seriam aceitas em condições normais; • A probabilidade que o devedor entrará 
em falência ou passará por outro tipo de reorganização financeira; ou • O desaparecimento de mercado ativo para o 
título por causa de dificuldades financeiras. Apresentação da provisão para perdas de crédito esperadas no balanço 
patrimonial - A provisão para perdas para ativos financeiros mensurados pelo custo amortizado é deduzida do valor 
contábil bruto dos ativos. As perdas por redução ao valor recuperável de ativos financeiros são reconhecidas no 
resultado. Baixa - O valor contábil bruto de um ativo financeiro é baixado quando a Companhia e suas controladas 
não tem expectativa razoável de recuperar o ativo financeiro em sua totalidade ou em parte. Com relação a clientes 
individuais, a Companhia e suas controladas fazem uma avaliação individual sobre a época e o valor da baixa com base 
na existência ou não de expectativa razoável de recuperação. A Companhia e suas controladas não esperam nenhuma 
recuperação significativa do valor baixado. No entanto, os ativos financeiros baixados podem ainda estar sujeitos à 
execução de crédito para o cumprimento dos procedimentos para a recuperação dos valores devidos. Com base em 
sua experiência, não houve recuperação de clientes corporativos após seis meses. m. Arrendamentos - No início de 
um contrato, a Companhia e suas controladas avalia se um contrato é ou contém um arrendamento. Um contrato é, 
ou contém um arrendamento, se o contrato transferir o direito de controlar o uso de um ativo identificado por um 
período de tempo em troca de contraprestação. A Companhia e suas controladas avaliam se um contrato transfere o 
direito de controlar o uso de um ativo identificado e utilizam as definições de arrendamento de acordo com o CPC 06 
(R2). O ativo de direito de uso e um passivo de arrendamento são reconhecidos na data de início do arrendamento. 
O ativo de direito de uso é subsequentemente depreciado pelo método linear desde a data de início até o final do 
prazo do arrendamento. O passivo de arrendamento é mensurado inicialmente ao valor presente dos pagamentos do 
arrendamento que não são efetuados na data de início, descontados pela taxa de juros implícita no arrendamento ou, 
se essa taxa não puder ser determinada imediatamente, pela taxa de empréstimo incremental que refletir os termos 
do contrato e o tipo do ativo arrendado. Arrendamentos de ativos de baixo valor - A Companhia e suas controladas 
optaram por não reconhecer ativos de direito de uso e passivos de arrendamento para arrendamentos de ativos de 
baixo valor e arrendamentos de curto prazo. A Companhia e suas controladas reconhecem os pagamentos de 
arrendamento associados a esses arrendamentos como uma despesa de forma linear pelo prazo do arrendamento. 
n. Provisões - Uma provisão é reconhecida, em função de um evento passado, se a Companhia e as suas controladas 
possuem uma obrigação que possa ser estimada de maneira confiável, e é provável que um recurso econômico seja 
exigido para liquidar a obrigação. As provisões são registradas tendo como base as melhores estimativas do risco 
envolvido. o. Mensuração do valor justo - Valor justo é o preço que seria recebido na venda de um ativo ou pago pela 
transferência de um passivo em uma transação não forçada entre participantes do mercado na data de mensuração, 
no mercado principal ou, na sua ausência, no mercado mais vantajoso ao qual a Companhia e suas controladas tem 
acesso nessa data. O valor justo de um passivo reflete o seu risco de descumprimento (non-performance). Uma série 
de políticas contábeis e divulgações da Companhia e suas controladas requer a mensuração de valores justos, tanto 
para ativos e passivos financeiros como não financeiros. Quando disponível, a Companhia e suas controladas mensuram 
o valor justo de um instrumento utilizando o preço cotado num mercado ativo para esse instrumento. Um mercado 
é considerado como “ativo” se as transações para o ativo ou passivo ocorrem com frequência e volume suficientes 
para fornecer informações de precificação de forma contínua. Se não houver um preço cotado em um mercado ativo, 
a Companhia e suas controladas utilizam técnicas de avaliação que maximizam o uso de dados observáveis relevantes 
e minimizam o uso de dados não observáveis. A técnica de avaliação escolhida incorpora todos os fatores que os 
participantes do mercado levariam em conta na precificação de uma transação. Se um ativo ou um passivo mensurado 
ao valor justo tiver um preço de compra e um preço de venda, a Companhia e suas controladas mensuram ativos com 
base em preços de compra e passivos com base em preços de venda. A melhor evidência do valor justo de um 
instrumento financeiro no reconhecimento inicial é normalmente o preço da transação, ou seja, o valor justo da 
contrapartida dada ou recebida. Se a Companhia e suas controladas determinarem que o valor justo no reconhecimento 
inicial difere do preço da transação e o valor justo não é evidenciado nem por um preço cotado num mercado ativo 
para um ativo ou passivo idêntico nem baseado numa técnica de avaliação para a qual quaisquer dados não observáveis 
são julgados como insignificantes em relação à mensuração, então o instrumento financeiro é mensurado inicialmente 
pelo valor justo ajustado para diferir a diferença entre o valor justo no reconhecimento inicial e o preço da transação. 
Posteriormente, essa diferença é reconhecida no resultado numa base adequada ao longo da vida do instrumento, 
ou até o momento em que a avaliação é totalmente suportada por dados de mercado observáveis ou a transação é 
encerrada, o que ocorrer primeiro. p. Subvenção governamental - Uma subvenção governamental é reconhecida no 
resultado ao longo do exercício, confrontada com as despesas que pretende compensar, em base sistemática, desde 
que atendidas as condições do Pronunciamento Técnico CPC 07 (R1) - Subvenções e Assistências Governamentais. 
Enquanto não atendidos os requisitos para reconhecimento no resultado, a contrapartida da subvenção governamental 
é efetuada em conta específica de passivo e, posteriormente ao reconhecimento no resultado. A parcela reconhecida 
no resultado de cada investida é reclassificada entre as contas do patrimônio líquido de lucros acumulados para reserva 
de subvenção para investimentos.
q. Novos pronunciamentos já emitidos, mas ainda não adotados pela Companhia e suas controladas - Uma série 
de novas normas serão efetivas para exercícios iniciados após 1º de janeiro de 2023. A Companhia e suas controladas 
não adotaram essas normas na preparação destas demonstrações financeiras. (a) Classificações dos passivos como 
circulante ou não circulante com Covenants - (alterações CPC 26) - As alterações, emitidas em 2020 e 2022, visam 
esclarecer os requisitos para determinar se um passivo é circulante ou não circulante exigem novas divulgações 
para passivos não circulantes que estão sujeitos a covenants futuros. As alterações se aplicam aos exercícios anuais 
iniciados em ou após 1º janeiro de 2024. A Controlada Agrivalle tem um empréstimo bancário com garantia e títulos 
conversíveis que estão sujeitos a covenants específicos. Embora ambos os passivos estejam classificados como não 
circulantes em 31 de dezembro de 2023, uma futura quebra dos covenants específicos, pode exigir que o Grupo 
liquide os passivos antes das datas de vencimento contratuais. A Controlada está avaliando o possível impacto das 
alterações na classificação desses passivos e nas respectivas divulgações. (b) Acordos de financiamento de 
fornecedores (“Risco Sacado”) (alterações no CPC 26 e CPC 40) - As alterações introduzem novas divulgações 
relacionadas a acordos de financiamento com fornecedores (“Risco Sacado”) que ajudam os usuários das 
demonstrações financeiras a avaliar os efeitos desses acordos sobre os passivos e fluxos de caixa de uma entidade 
e sobre a exposição da entidade ao risco de liquidez. As alterações se aplicam a períodos anuais com início em ou 
após 1º de janeiro de 2024. A Companhia e suas controladas estão avaliando o impacto das alterações, principalmente 
no que diz respeito à obtenção de informações adicionais necessárias para atender às novas exigências de divulgação. 
(c) Outras normas - Não se espera que as seguintes normas novas e alteradas tenham um impacto significativo nas 
demonstrações financeiras consolidadas da Companhia e suas controladas: • Passivo de arrendamento em uma 
venda e leaseback (alterações ao CPC 06); • Ausência de conversibilidade (alterações ao CPC 02). As alterações e 
interpretações de normas emitidas e ainda não adotadas, na opinião da Companhia e suas controladas, não terão 
impacto significativo em suas demonstrações financeiras individuais e consolidadas.
9. Caixa e equivalentes de caixa: Veja política contábil na nota explicativa nº 8 (j) (i)-(iii) e (l).

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Caixa e bancos - - 6.289 3.426
Aplicações financeiras 312 117 36.767 10.430

312 117 43.056 13.856
As aplicações financeiras são consideradas como equivalentes de caixa, por terem alta liquidez, que são prontamente 
conversíveis em um montante conhecido de caixa e que estão sujeitos a um insignificante risco de mudança de 
valor. Os saldos de aplicações financeiras são representados por títulos de renda fixa, remunerados substancialmente 
a 30% da variação do CDI-CETIP (Certificado de Depósito Interbancário) em 31 de dezembro de 2023 e 2022, 
possuindo liquidez diária. As informações sobre a exposição da Companhia e suas controladas a riscos de mercado 
e de crédito e de metodologia de mensuração do valor justo estão incluídas na nota explicativa nº 29.
10. Contas a receber de clientes - Consolidado: Veja política contábil na nota explicativa nº 8 (j) (i)-(iii) e (l). 
As contas a receber de clientes são classificadas como recebíveis demonstrados ao custo amortizado. A Companhia 
e suas controladas avaliaram o ajuste a valor presente, com a taxa média de captação das dívidas, baseada na CDI 
de 11,65% ao ano para os saldos de 31 de dezembro de 2023 (13,65% ao ano em 31 de dezembro de 2022).

2023 2022
Contas a receber de clientes - Mercado interno (i) 111.558 114.399
Ajuste a valor presente - AVP (4.683) (4.905)
Provisão para crédito de devolução (821) (234)
(-) Provisão para perdas de crédito esperadas (393) (103)

105.661 109.157
Em 31 de dezembro de 2023, a controlada Agrivalle cedeu títulos do contas a receber de clientes, e nesta operação 
transferiu substancialmente todos os riscos e benefícios dos recebíveis, sem opção de regresso. As taxas de descontos 
nas operações de cessão realizadas pela Companhia junto às instituições financeiras ficaram entre 1,20% e 1,83% a.m. 
(1,56% e 2,27% a.m. em 2022). Os juros da operação são pagos em uma única parcela e apropriado ao resultado 
nas despesas financeiras. A composição de clientes por idade de vencimentos está assim representada:

2023 2022
Vencido 1.153 1.278
Até 30 dias 544 841
De 31 a 60 dias 29 202
De 61 a 90 dias 15 164
De 91 a 180 154 37
Acima de 180 dias 411 34
A vencer 110.405 113.121
A vencer de 1 a 30 dias 5.191 10.292
De 31 a 60 dias 12.143 9.678
De 61 a 90 dias 8.372 7.227
De 91 a 180 55.287 52.655
Acima de 180 dias 29.412 33.269

111.558 114.399
A provisão para perdas de crédito esperadas, seguem as diretrizes estabelecidas na política de crédito da Companhia, 
combinadas com a análise da administração sobre prováveis perdas dos créditos a vencer e saldos vencidos. A Companhia 
e suas controladas estimam possíveis perdas com base em dados históricos dos perfis dos negócios. Em 31 de dezembro 
de 2023, a controlada Agrivalle constitui uma provisão para perdas de crédito esperadas no resultado o valor de R$ 290, 
sendo o saldo registrado na rubrica do ativo ao final do exercício corresponde ao valor R$ 393 (R$103 em 2022). 
A exposição da Companhia e de suas controladas a riscos de crédito são divulgadas na nota explicativa nº 29.
11. Estoques - Consolidado: Veja política contábil na nota explicativa nº 8 (g) e (l). Os estoques são avaliados pelo 
custo médio de aquisição ou de produção e não excedem ao valor de realização.

2023 2022
Matéria-prima 20.230 11.852
Produtos intermediários e semiacabados 15.142 4.249
Produtos acabados 15.783 4.766
Material de embalagem 2.669 2.051
Outros estoques 342 329

54.166 23.247
Em 2023, os estoques incluídos no “Custo das vendas” totalizaram R$ 54.318 (R$ 69.364 em 2022). O aumento do 
estoque, e as variações do custo estão apresentados na nota explicativa nº 27 (i). As Controladas avaliaram os custos dos 
produtos acabados no encerramento do balanço frente aos seus respectivos valores de mercado e concluíram que não 
há nada ser provisionado para perdas com estoques obsoletos no exercício findo em 31 de dezembro de 2023 e 2022.
12. Outros investimentos - Consolidado: Veja política contábil na nota explicativa nº 8 (j) (i)-(iii) e (l).

2023 2022
Circulante - 1.335
Fundo de investimento (i) - 1.210
Título de capitalização - 125
Não circulante 6.689 7.342
Certificados de Recebíveis do Agronegócio - CRA (ii) 6.650 7.303
Título de capitalização 39 39
Total 6.689 8.677
(i) Fundo de investimento Banco do Brasil está vinculada a uma operação de captação de Capital de giro, liquidada 
no decorrer do exercício de 2023. (ii) Em 2021, a controlada Agrivalle adquiriu de 6.650 (seis mil, seiscentos e 
cinquenta) Certificados de Recebíveis do Agronegócio CRA da 2ª Série da 145ª emissão CRA021005QI, do emissor 
Eco Securitizadora de Direitos de Creditórios do Agronegócio S.A., cedidos pela GOPLAN S.A., com prazo de 5 anos 
e remuneração de CDI + 5%.

13. Investimentos: Veja política contábil na nota explicativa nº 8 (a)(i)-(v). a. Aquisição de controladas - Em 19 de 
junho de 2020, a Companhia obteve o controle das empresas Agrivalle Brasil Ind. e Com. de Produtos Agrícolas 
S.A., MFB Agrícola Ind. e Com. S.A. e Massen Produtos Biológicos S.A., ao adquirir 100% das ações do capital votante 
dessas entidades. As aquisições são parte da estratégia de crescimento do Grupo. No Contrato de Cessão e 
Transferência de Quotas e Outras Avenças, firmado para aquisição das controladas, foi acordado entre as partes 
um Earn Out referente eventuais lucros apurados decorrente do “Projeto Ferrugem” de 2020 a 2023. Em 31 de 
dezembro de 2023, o “Projeto Ferrugem” foi descontinuado. Em 2022, o projeto ainda estava em fase de estudos 
e, portanto, nenhum valor de Earn Out foi atribuído a operação. Agrivalle Paraguay - Em 03 de agosto de 2023, 
a controlada Agrivalle investiu $ 14,500,000 Guaranis, corresponde a R$ 9.715,00 reais na constituição de Companhia, 
no Paraguai, denominada: Agrivalle Paraguay Industria Y Comercio de Productos Agropecuarios E.A.S, visando a 
abertura de novas regiões comerciais e futuras exportações. A Agrivalle Paraguay para exercício de 2023 não auferiu 
lucros, apenas gastos pré-operacionais com registros nos órgãos regulatórios do país. b. Incorporação da MFB - De 
acordo com a Ata de Assembleia Geral Extraordinária realizada em 28 de novembro de 2023 a controlada Agrivalle 
incorporou a também controlada MFB, conforme registrado na Junta Comercial de São Paulo sob nº 466.041/23-8, 
com a consequente extinção da controlada. A referida incorporação, segue o projeto de reorganização societária 
que visa otimização de custos administrativos, operacionais e dar maior conveniência aos interesses sociais da 
Companhia. O critério utilizado para avaliação do acervo líquido incorporado foi o valor patrimonial dos bens, 
direitos e obrigações da incorporada, declarados no balanço patrimonial levantado em 31 de outubro de 2023, 
exclusivamente para fins de incorporação, e movimentados subsequentemente até a data da transação, 28 de 
novembro de 2023, conforme demonstrado a seguir:

ACERVO LÍQUIDO CONTÁBIL - DATA BASE
ATIVO 31/10/2023 Movimento (a) 28/11/2023
CIRCULANTE
Caixa e equivalentes de caixa 313 - 313
Estoques 321 - 321
Partes relacionadas contas a receber 222 - 222
Total do ativo circulante 856 - 856
NÃO CIRCULANTE
Imobilizado 196 - 196
Total do ativo não circulante 196 - 196
TOTAL DO ATIVO 1.052 - 1.052

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO
CIRCULANTE
Fornecedores nacionais - 13 13
Impostos e contribuições 13 (13) -
Partes relacionadas 1.068 - 1.068
Total do passivo circulante 1.080 - 1.080
NÃO CIRCULANTE
Partes relacionadas - mútuo 993 - 993
Total do passivo não circulante 993 - 993
TOTAL DO PASSIVO 2.074 - 2.074
ACERVO LÍQUIDO CONTÁBIL (1.022) - (1.022)

O movimento de resultado do período de 01 de janeiro de 2023 a 28 novembro de 2023 foram incorporados da 
seguinte forma:
Receita operacional -
líquidaCustos dos produtos vendidos (30)
Lucro bruto (30)
Despesas gerais e administrativas (104)
Lucro antes do resultado financeiro (134)
Despesas financeiras (5)
Receitas financeiras 57
Resultado financeiro líquido 52
Lucro/Prejuízo antes do imposto de renda e da contribuição social (82)
Imposto de renda e contribuição social (21)
PREJUÍZO LÍQUIDO DO PERÍODO (103)
De acordo com o Instrumento Particular de Protocolo e Justificação de Incorporação, as variações patrimoniais posteriores 
à data do Balanço Base de Incorporação (31 de outubro de 2023) foram contabilizadas na Controlada. O saldo do 
investimento na controladora foi eliminado no processo de incorporação. O valor do acervo patrimonial incorporado 
em 28 de novembro de 2023 foi prejuízo de R$ 1.022. As perdas de equivalência patrimonial ocorridos no período de 
01 de janeiro a 28 novembro de 2023, no montante R$ 103, foram reconhecidos na Controladora 10B Bio.
c. Movimentação dos saldos de investimentos 2023 2022
Agrivalle Brasil Ind. e Com. de Produtos Agrícolas S.A. 110.468 113.020
Massen Produtos Biológicos S.A. 14.734 8.930
Ágio por rentabilidade futura - Goodwill Agrivalle (i) 20.363 14.208
Ágio por rentabilidade futura - Goodwill MFB (i) - 6.155
Ágio por rentabilidade futura - Goodwill Massen (ii) 239 239
Mais-valia - Agrivalle (ii) 131.980 143.063
Mais-valia - MFB (iii) - 11.290
Mais-valia - Massen (ii) 2.219 2.573

280.003 299.478
(i) O valor do ágio por rentabilidade futura é fundamentado pelo laudo emitido por Companhia especializada. 
Tal valor será objeto de teste de recuperabilidade de ativo em bases anuais. (ii) O valor refere-se à mais-valia do 
ativo imobilizado, marcas e carteira de clientes, conforme laudo técnico, estão apresentados líquidos da amortização 
correspondente do exercício. (iii) O ágio por rentabilidade futura e mais-valia da MFB, foram transferidos para 
Agrivalle em decorrência da incorporação, nota explicativa n 13 (b).

2023 2022
Saldo inicial 298.560 297.116
Equivalência patrimonial 10.055 31.545
Dividendos mínimos obrigatórios (nota explicativa nº 21) (2.776) (1.599)
Juros sobre o capital próprio - (5.775)
Lucros distribuídos conforme nota explicativa nº 21 (3.108) -
Amortização de mais-valia (22.727) (22.727)
Saldo final 280.003 298.560
Investimentos 280.003 299.478
Provisão para perdas prováveis com investimentos - (919)

    2023 Participação (%) Quantidade de ações Total de ativos Total de passivos Patrimônio líquido Receitas Outras receitas e despesas Lucro ou (prejuízo) Equivalência patrimonial
Agrivalle 100 24.032.300.000 331.928 221.460 110.468 189.239 (190.770) (1.531) (1.531)
MFB (i) - - - - - (103) (103) (103)
Massen 100 795.000.000 20.227 5.493 14.734 21.224 (9.535) 11.688 11.688

10.055
    2022 Participação (%) Quantidade de ações Total de ativos Total de passivos Patrimônio líquido Receitas Outras receitas e despesas Lucro ou (prejuízo) Equivalência patrimonial
Agrivalle 100 24.032.300.000 257.026 144.006 88.716 232.145 (207.841) 24.304 24.304
MFB 100 1.867.700.000 1.109 1.034 (422) 2.851 (3.347) (497) (497)
Massen 100 795.000.000 14.847 5.917 1.192 14.411 (6.673) 7.738 7.738

31.545
(i) Incorporada em 28 de novembro de 2023, conforme nota explicativa nº 13 (b)

d. Provisão para perdas prováveis com investimentos 2023 2022
MFB Agrícola Ind. e Com S.A. (“MFB”) - (919)
14. Direito de uso e Arrendamento a pagar - Consolidado: Veja política contábil na nota explicativa nº 8 (m).

Imóvel
Em 31 de dezembro de 2021 30.380
Adições a ativos de direito de uso 1.743
Despesas de depreciação do exercício (3.813)
Desreconhedimento do direito de uso (*) (2.384)
Em 31 de dezembro de 2022 25.926
Adições a ativos de direito de uso 1.491
Despesas de depreciação do exercício (3.436)
Em 31 de dezembro de 2023 23.981
A controlada Agrivalle de acordo com o CPC 06 (R2), reconheceu na rubrica de direito de uso o contrato firmado com 
a empresa Selicom Administradora e Participações Ltda. referente à locação imóvel não residencial na cidade de 
Indaiatuba, estado de São Paulo, registrado no cartório sob a matricula nº 92.998, pelo prazo de 120 meses, com início 
em 01 de janeiro de 2021 e término em 31 de dezembro de 2030, imóvel qual será utilizado para fins produtivos, quais a 
controlada usufruirá de todos os benefícios econômico e terá o direito de controlar o uso em troca de contraprestação.
Cronograma de amortização:
Período: Inicial Adições Baixa Amortização Saldo
De 05/2021 a 12/2021 - 33.117 - (2.737) 30.380
De 01/2022 a 12/2022 30.380 1.743 (2.385) (3.813) 25.926
De 01/2023 a 12/2023 25.926 1.491 - (3.436) 23.981
De 01/2024 a 12/2024 23.981 - - (3.426) 20.555
De 01/2025 a 12/2025 20.555 - - (3.426) 17.129
De 01/2026 a 12/2026 17.129 - - (3.426) 13.703
De 01/2027 a 12/2027 13.703 - - (3.426) 10.277
De 01/2028 a 12/2028 10.277 - - (3.426) 6.851
De 01/2029 a 12/2029 6.851 - - (3.426) 3.425
De 01/2030 a 12/2030 3.425 - - (3.426) -
(*) Em outubro de 2022, o contrato dos imóveis locados na cidade de Salto, estado de São Paulo, foram encerrados 
e houve o desreconhecimento do direto de uso, conforme o CPC 06 (R2).

A contraprestação do direito de uso está registrada na rubrica de Arrendamentos a pagar, conforme demonstrado 
abaixo:

Ano de vencimento final Taxa 2023 2022
Passivo circulante
Arrendamento a pagar 2030 7,50% 5.199 4.577
Juros a apropriar do arrendamento (1.808) (1.913)

3.391 2.664
Passivo não circulante
Arrendamento a pagar 2030 7,50% 28.793 31.855
Juros a apropriar do arrendamento (5.504) (6.934)

23.289 24.921
Total 26.680 27.585
Os arrendamentos possuem as seguintes movimentações durante o período encerrado em 31 de dezembro de 
2023 e 2022:

Adições Amortização

Mapa
Saldo em 

31/12/2022
Valor 

liberado
Juros 

apropriados Principal Juros
Saldo em 

31/12/2023
Arrendamento a pagar 27.585 1.491 2.008 (2.396) (2.008) 26.680

27.585 1.491 2.008 (2.396) (2.008) 26.680

Adições Amortização

Mapa
Saldo em 

31/12/2021 
Valor 

liberado
Juros 

apropriados Principal Juros
Saldo em 

31/12/2022
Arrendamento a pagar 31.224 1.743 2.255 (5.382) (2.255) 27.585

31.224 1.743 2.255 (5.382) (2.255) 27.585
O cronograma de vencimentos dos financiamentos está demonstrado abaixo:

2023 2022
Até 12 meses 3.391 2.664
de 13 a 36 meses 7.763 5.885
mais de 36 meses 15.526 19.036

26.680 27.585

15. Imobilizado - Consolidado: Veja política contábil na nota explicativa nº 8 (h).
Benfeitorias Máquinas, equipamentos e outros Instalações Móveis e utensílios Veículos Equipamentos de informática Construção em andamento (i) Total

Saldos em 31 de dezembro de 2021 - 13.862 460 447 41 1.127 15.898 31.834
Custo 146 18.324 760 815 150 1.547 15.898 37.639
Depreciação acumulada (146) (4.462) (299) (369) (108) (420) - (5.804)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 - 13.862 460 447 41 1.127 15.898 31.834
Aquisições 29 12.096 1.086 2.305 - 487 21.348 37.351
Baixas - (848) (98) (111) (24) (273) - (1.354)
Transferências 1.027 (438) 15.601 551 - 37 (16.778) -
Depreciação no exercício (12) (1.777) (216) (211) (16) (332) - (2.564)
Depreciação da mais-valia - (976) - - - - - (976)
Saldos em 31 de dezembro de 2022 1.044 21.919 16.833 2.981 1 1.046 20.468 64.291
Custo 1.202 29.061 17.348 3.582 70 1.800 20.468 73.531
Depreciação acumulada (158) (7.142) (515) (601) (69) (754) - (9.239)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 1.044 21.919 16.833 2.981 1 1.046 20.468 64.291
Aquisições 234 5.591 34 480 - 1.035 5.248 12.622
Baixas - (1.201) (40) (142) - (18) (112) (1.513)
Transferências 1.780 14.295 7.947 99 - 36 (24.157) -
Depreciação no exercício (255) (2.019) (2.458) (349) - (385) - (5.466)
Depreciação da mais-valia - (976) - - - - - (976)
Saldos em 31 de dezembro de 2023 2.803 37.609 22.316 3.069 1 1.714 1.447 68.958
Custo 3.070 45.831 24.963 3.711 69 2.510 1.447 81.601
Depreciação acumulada (267) (8.222) (2.647) (643) (68) (796) - (12.643)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 2.803 37.609 22.316 3.069 1 1.714 1.447 68.958
(i) Em 2023, a controlada Agrivalle investiu em novo projeto de Biorreatores que permitem a multiplicação dos micro-organismos e a otimização no processo produtivo. Em 2022, a Companhia finalizou o projeto da construção de 
planta produtiva na cidade de Indaiatuba/SP.

a. Benfeitorias - As controladas da Companhia estão instaladas em imóveis de terceiros na cidade de Indaiatuba no 
estado de São Paulo e possuem investimentos em manutenção e melhorias dos edifícios. b. Máquinas, equipamentos 
e instalações - São compostos por um grande e variado parque de máquinas, biorreatores e estruturas necessárias a 
manutenção das atividades operacionais das controladas. c. Móveis e utensílios - As controladas da Companhia mantêm 
estruturas administrativa e laboratorial em todas as suas unidades. d. Veículos - As controladas da Companhia possuem 
veículos próprios para suporte às atividades e necessidades operacionais. e. Equipamentos de informática - A Companhia 
e as suas controladas possuem equipamentos para o processamento de dados e infraestrutura de TI necessária para a 
comunicação entre as unidades e automação dos processos. f. Construção em andamento - A construção em andamento 
refere-se especialmente à aquisição de equipamentos (envasadora) e construção de nova sala para processo de fabricação 
da controlada Agrivalle. g. Valor recuperável do ativo imobilizado - De acordo com o CPC 01 (R1) - Redução ao valor 
recuperável dos ativos, a Companhia e suas controladas avaliam, ao final de cada exercício, eventuais indicativos de 
desvalorização de seus ativos que pudessem gerar a necessidade de testes sobre seu valor de recuperação. 
A Administração da Companhia e suas controladas não identificaram qualquer evidência que justificasse a necessidade 
de realização dos testes de provisão para recuperabilidade em 31 de dezembro de 2023. h. Ativos cedidos em garantia
Modalidade Garantia Ano Valor garantido
Alienação fiduciária (CDC e Capital de giro) Máquinas e equipamentos 2022 12.110
Alienação fiduciária (CDC e Capital de giro) Máquinas e equipamentos 2023 23.795
16. Intangível - Consolidado: Veja política contábil na nota explicativa nº 8 (i).

Intangível Ágio
Marcas e 
patentes

Carteira 
de clientes Software (i)

Intangível em 
andamento Total

Saldo em 31 de dezembro de 2021 21.044 27.151 148.644 - - 196.839
Adição - - - 134 1.069 1.203
Amortização no exercício - - - (4) - (4)
Transferência de realocação do ágio (442) 442 - - - -
Amortização de mais-valia - Agrivalle - - (17.804) - - (17.804)
Amortização de mais-valia - MFB - - (3.622) - - (3.622)
Amortização de mais-valia - Massen - - (325) - - (325)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 20.602 27.593 126.893 130 1.069 176.287
Adição - - - - 7.264 7.264
Baixa - - - - (120) (120)
Amortização no exercício - - - (637) - (637)
Transferência - - - 7.412 (7.412) -
Amortização de mais-valia - Agrivalle - - (17.804) - - (17.804)
Amortização de mais-valia - MFB - - (3.622) - - (3.622)
Amortização de mais-valia - Massen - - (325) - - (325)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 20.602 27.593 105.142 6.905 801 161.043
(i) A Agrivalle investiu em 2023 no ERP da SAP S/4Hana, sistema integrado que permite fluxo de trabalho e de processos 
de forma mais eficiente, com mais transparência e automação, o prazo de amortização do Software corresponde a 5 anos.
Amortização - A Companhia registra a amortização de clientes em “Outras despesas operacionais”, o prazo de 
amortização estabelecido na Alocação do Preço de Compra - “Purchase Price Allocation (PPA)” corresponde a 9 anos 
para controladas Agrivalle e Massen, e 5 anos para controlada MFB incorporada pela Agrivalle em novembro de 2023, 
conforme nota explicativa nº 13 (b). A mais-valia das marcas por ter prazo indeterminado, por este motivo não está 
sendo amortizada. Testes de recuperabilidade de ágio e intangíveis - Anualmente, a Companhia avalia a 
recuperabilidade (“impairment”) dos saldos de intangíveis, substancialmente representados por ágio pela expectativa 
de rentabilidade futura gerado nas aquisições da Agrivalle, MFB e Massen. A metodologia utilizada é a do fluxo de 
caixa descontado, considerando dentre outros aspectos, as premissas descritas abaixo: • Margem bruta com base na 
rentabilidade das vendas projetadas, deduzida das devoluções, impostos e do custo dos produtos vendidos; • Estimativas 
dos custos diretos e indiretos de fabricação; • Gastos associados a despesas com vendas, administrativas e gerais; 
• Utilização da metodologia de desconto a valor presente dos fluxos de caixa estimados. A taxa usada para o exercício 
findo em 31 de dezembro de 2023 foi de 16,4% ao ano. O exercício das projeções abrange cinco anos, e as taxas de 
crescimento utilizadas foram obtidas através do desempenho histórico da Companhia e das projeções de crescimento 
disponíveis para o setor. A Companhia não identificou perdas dos valores recuperáveis de todos os ativos intangíveis.
17. Fornecedores e outras contas a pagar - Consolidado: Veja política contábil na nota explicativa nº 8 (j) (i)-(iii).

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Fornecedores - Mercado interno - - 9.422 10.698
Fornecedores - Mercado externo - - 2.558 67
Serviços de terceiros 19 22 5.651 3.630

19 22 17.631 14.395
18. Empréstimos e financiamentos - Consolidado: Veja política contábil na nota explicativa nº 8 (j) (i)-(iv).
a. Composição

Moeda Garantia

Ano de 
vencimento 

final

Taxa 
ponderada 

de juros a.a. Indexador 2023 2022
Passivo circulante
Finimp USD Aval/Duplicatas 2023 5,25% Variação cambial - 4.283
Finimp EUR Aval/Duplicatas 2024 6,50% Variação cambial 361 1.031
Capital de giro BRL Duplicatas 2026 3,40% + CDI CDI 1.500 16.223
Capital de giro BRL Equipamentos 2027 3,70% + CDI CDI 2.652 494
BNDES BRL Próprio bem e aval 2024 17,27% - 68 80
CDC BRL Próprio bem e aval 2026 2,96% CDI 426 442
Law 4131 USD Duplicatas 2026 5,46% + CDI CDI 16.605 9.556
Leasing BRL Equipamentos 2028 4,24% + CDI CDI 2.508 1.647
Risco Sacado (i) BRL - 2023 Taxa pré - 4.983
CCE (ii) BRL Duplicatas e aval 2027 3,30% + CDI CDI 7.845 -
CPR (ii) BRL Duplicatas e aval 2027 4,37% + CDI CDI 20.966 -
FGI (ii) BRL Clean 2026 4,53% + CDI CDI 2.029 -

54.959 38.737
Passivo não circulante
BNDES BRL Próprio bem e aval 2024 17,27% - - 68
CDC BRL Próprio bem e aval 2026 2,96% CDI 692 1.107
Capital de giro BRL Duplicatas 2026 4,28% + CDI CDI 1.750 3.250
Capital de giro BRL Equipamentos 2027 3,99% + CDI CDI 7.402 10.015
Law 4131 USD Duplicatas 2026 5,46% + CDI CDI 3.333 5.833
Leasing BRL Equipamentos 2028 4,24% + CDI CDI 7.505 7.203
CCE (ii) BRL Duplicatas 2027 3,30% + CDI CDI 15.000 -
CPR (ii) BRL Duplicatas e aval 2027 4,37% + CDI CDI 52.500 -
FGI (ii) BRL Clean 2026 4,53% + CDI CDI 2.833 -

91.015 27.475
Total 145.974 66.213
(i) Em 2022, a Agrivalle apresentou valores devidos pela compra de bens e serviços, relacionados a operação de 
Risco Sacado (essas operações também podem ser conhecidas como “reverse factoring”; “forfait”; “confirming”; 

ou “securitização de contas a pagar” dependendo da característica) na rubrica de Empréstimos e Financiamento, 
porque considera que a natureza da operação pode se enquadrar como um financiamento bancário de curto prazo, 
quando realizada por meio de uma instituição financeira. As taxas praticadas corresponderam a 1,52% e 1,45% 
ao mês. Na operação de Risco Sacado, a Companhia compradora contrata uma instituição financeira e monta uma 
operação de antecipação de pagamento aos seus fornecedores. Formalmente, a companhia vendedora (fornecedor) 
emite uma fatura que contempla o prazo, o banco quita a dívida com o fornecedor e o valor passa a ser financiado 
pelo banco, desta forma o valor passa a compor o endividamento da Companhia. Em 2023, os valores 
correspondentes ao Risco Sacado foram quitados. (ii) Em 2023, a Companhia optou pela captação de empréstimos 
de longo prazo, nas modalidades Cédula de Crédito de Exportação “CCE”, Cédula de Produtor Rural “CPR”, Fundo 
Garantidor para Investimentos “FGI”, para fins de capital de giro.
b. Vencimento da dívida - O cronograma de vencimentos dos financiamentos está demonstrado abaixo:

2023 2022
Até 12 meses 54.959 38.737
de 13 a 36 meses 71.498 17.950
mais de 36 meses 19.517 9.526

145.974 66.213
Os empréstimos e financiamentos possuem as seguintes movimentações durante o exercício encerrado em 31 de 
dezembro de 2023 e 2022:

Adições Amortização

Moeda
Saldo em 

31/12/2022
Valor 

liberado
Juros 

apropriados
Variação 
cambial Principal Juros

Saldo em 
31/12/2023

Moeda nacional 45.858 87.592 11.107 - (27.267) (6.406) 110.884
Moeda estrangeira 20.355 30.058 2.452 (1.621) (14.512) (1.642) 35.090

66.213 117.650 13.559 (1.621) (41.779) (8.049) 145.974
Adições Amortização

Moeda
Saldo em 

31/12/2020
Valor 

liberado
Juros 

apropriados
Variação 
cambial Principal Juros

Saldo em 
31/12/2021

Moeda nacional 33.201 60.425 6.531 - (48.329) (5.969) 45.858
Moeda estrangeira 22.878 19.372 1.793 (1.972) (19.807) (1.910) 20.355

56.079 79.797 8.324 (1.972) (68.136) (7.880) 66.213
c. Covenants - Em 31 de dezembro de 2023, a Companhia detém empréstimos bancários no montante de R$ 145.974 
(R$ 66.213 em 2022), que, de acordo com os termos dos contratos, serão pagos em parcelas nos próximos 5 anos. 
Contudo, destes contratos, três operações com o banco Santander, que correspondem a Law 4131 no valor de 
R$ 5.868, CPR no montante de R$ 15.816 e CCE no valor de R$ 8.953, contém uma cláusula contratual restritiva 
(covenants) que estabelece que, se a razão entre a dívida líquida financeira e o EBTIDA (conforme definido no 
contrato), apurada anualmente, não for: menor ou igual a 3 até prazo final de vigência do contrato. Em 2022, 
a Companhia e suas controladas não possuíam contratos que contemplassem cláusulas restritivas (covenants). 
d. Conciliação consolidada da movimentação patrimonial com os fluxos de caixa decorrentes de atividade de 
financiamento

2023 2022
Captações - com efeito caixa 116.728 74.580
Captações FINIMP - sem efeito caixa 922 5.217

117.650 79.797
19. Salários e encargos sociais - Consolidado: Veja política contábil na nota explicativa nº 8 (d).

2023 2022
Encargos sociais a recolher 1.412 1.810
Provisões de férias e 13º salário 3.093 2.673
Provisão de PLR e Bônus 2.055 4.728
Outras obrigações 21 1

6.582 9.213
20. Impostos a recuperar e a recolher - Consolidado: Veja política contábil na nota explicativa nº 8 (f).
a) Impostos e contribuições a recuperar Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
PIS/COFINS - - 5.678 3.002
ICMS - - 3.579 535
Outros 5 875 1.303 2.376
Total 5 875 10.560 5.913
b) Impostos e contribuições a recolher Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
IRRF 494 936 529 1.839
ICMS - - 172 1.067
PIS/COFINS - 534 - 534
ISS - - 1 28
Outros - - 106 194
Total 494 1.470 808 3.661
c) Imposto de renda e contribuição social consolidado Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
Imposto de renda 490 - 689 131
Contribuição social 185 - 296 82
Total 675 - 984 212
21. Partes relacionadas: a. Controladora final - A Companhia é controlada pela 10B Bio FIP - Multiestratégia, que 
possui 58,92% de participação do capital social da Companhia. b. Operações com pessoal-chave da Administração 
- Remuneração do pessoal-chave da Administração - A remuneração do pessoal-chave da Administração da 
Companhia e de suas controladas totalizaram o montante de R$ 261 pago a título de pró-labore no exercício findo 
em 31 de dezembro de 2023 (R$ 168 em 2022). c. Outras transações com partes relacionadas - Os saldos de ativos 
e passivos em aberto em 31 de dezembro de 2023 e 2022 com estas partes relacionadas são precificados com base 
em condições de mercado e devem ser liquidados dentro de dois meses da data do balanço. Nenhum dos saldos 
possuem garantias. Nenhuma despesa foi reconhecida no ano ou no ano anterior para dívidas incobráveis ou de 
recuperação duvidosa em relação aos valores devidos por partes relacionadas. Os principais saldos de ativos e 
passivos apresentados nas demonstrações financeiras, relativos a operações com partes relacionadas, decorrem 
como demonstrados a seguir: 

Controladora Consolidado
Classificação 2023 2022 2023 2022

Ativo circulante
Outros ativos
Créditos a receber entre partes relacionadas Controlada 32 - - -
Dividendos a receber
Juros sobre Capital Próprio a Receber (i) Controlada - 4.569 - -
Dividendos a receber (i) Controlada 2.776 1.599 - -
Total do ativo circulante 2.808 6.168 - -

Este documento foi assinado digitalmente por JORNAL O DIA SP. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código EC5A-51CD-6023-9B48.
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PUBLICAÇÕES LEGAIS 

05/04/2024

(Continua)

(Continuação) 10B Bio Participações S.A. - CNPJ 36.584.350/0001-90

Controladora Consolidado
Classificação 2023 2022 2023 2022

Passivo circulante
Outros passivos
Créditos a pagar entre partes relacionas Controlada 660 - - -
AFAC
Adiantamento para futuro aumento de capital
AFAC (ii) Acionista 3.000 3.000 - -
Adiantamento para futuro aumento de capital
AFAC (ii) Controlada - 18.989 - 18.989

3.000 21.989 - 18.989
Outros
Juros sobre Capital Próprio a Pagar (iii) Acionista 2.800 5.300 2.800 5.300
Total do passivo circulante 6.460 27.289 2.800 24.289
(i) Em 31 de dezembro de 2023, a controlada Massen auferiu lucro ao final do exercício e distribuiu dividendos mínimos 
obrigatórios de 25% nos termos da Lei e do estatuto social das controladas, o valor auferido representa R$ 2.776. Em 31 
de dezembro de 2022, o valor auferido de dividendos mínimos obrigatórios corresponderam a R$ 1.599, valor liquidado 
nos meses de abril e maio de 2023. Adicionalmente, a controlada Massen distribuiu dividendos adicionais no montante 
de R$ 3.108 correspondente ao resultado auferido no exercício de 2022, o valor foi pago em 31 de julho de 2023. 
A controlada Agrivalle no exercício findo em 31 de dezembro de 2023 não auferiu lucro suficientes para destinação. Em 31 
de dezembro de 2022, a Agrivalle auferiu lucro ao final do exercício e distribuiu Juros sobre o Capital Próprio de R$ 5.773, 
sendo retido o imposto de renda de (R$ 866) líquido a receber corresponde ao montante de R$ 4.909, ainda no decorrer 
do exercício de 2022 a controlada Agrivalle antecipou dividendos a Controladora no valor R$ 340 que foi compensado 
no Juros sobre o Capital Próprio gerado ao final do exercício, sendo o residual a receber R$ 4.569, valor liquidado em 
27 de abril de 2023. A controlada MFB foi incorporada em 28 de novembro de 2023. No exercício findo em 31 de dezembro 
de 2022, a controlada MFB com prejuízo, conforme nota explicativa nº 13 (b). (ii) A controladora tem obrigação de 
R$ 3.000 com a controlada Agrivalle referente ao residual da obrigação assumida no contrato SPA relativo aos aportes, 
os montantes serão liquidados conforme disponibilidade de caixa. Em 25 de setembro de 2023, a controladora integralizou 
ao seu capital social o valor correspondente ao Adiantamento para futuro aumento de capital - AFAC com o acionista 
10B Bio Fundo de Investimento em Participações no valor de R$ 18.989, mais informações consultar a nota explicativa 
nº 24. (iii) No exercício de 2023, a Companhia registrou o montante R$ 2.800 (sendo Juros sobre o Capital Próprio R$ 3.294 
líquido do IR fonte R$ 494). No exercício anterior de 2022, a 10B Bio registrou o valor R$ 5.300 (sendo Juros sobre o 
Capital Próprio bruto R$ 6.235 líquido do IR fonte de R$ 935) quitados junto aos acionistas em abril de 2023.
22. Provisões para contingências: Veja política contábil na nota explicativa nº 8 (n). A Administração da Companhia e 
suas controladas, baseada na opinião de seus consultores jurídicos, avaliam a probabilidade de ter contra si a 
materialização de determinadas contingências passivas de natureza trabalhista, cível e tributária. A provisão para fazer 
face às prováveis perdas futuras é constituída mediante a probabilidade de insucesso nas questões envolvidas e que 
seus valores sejam considerados prejudiciais ao caixa da Companhia. Em 31 de dezembro de 2023, a provisão de 
contingência corresponde ao valor R$ 551 (R$ 72 em 2022), refere-se a riscos trabalhistas. A Companhia e suas controladas 
são parte em outras demandas cíveis e trabalhistas sobre as quais não foram constituídas provisões para perdas, tendo 
base por orientação de seus consultores jurídicos, que classificou as demandas como possíveis de perda. Essas demandas 
representam o montante de R$ 588 em 31 de dezembro de 2023 (R$ 531 em 31 de dezembro de 2022).
23. Outros passivos: Veja política contábil na nota explicativa nº 8 (j) (i)-(iv).

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Circulante
Provisões de comissão de vendas (i) - - 12.585 8.678
Provisões de bônus de desempenho “Rebates” (ii) - - 3.562 4.229
Outros obrigações (iii) 807 296 6.092 6.570

807 296 22.239 19.477
Não circulante
Outros obrigações - - - 153

- - - 153
Total 807 296 22.239 19.630
(i) A controlada Agrivalle detém uma política comercial de comissionamento para seus representantes comerciais 
e pessoas ligadas a vendas. (ii) A Companhia fornece a seus clientes bônus de desempenho “Rebate” sendo estes 
baseados em 2 (dois) programas (Conquista Premiada e Incentiva Agrivalle) desenvolvidos pelo departamento de 
marketing e resgatados em plataforma junto a parceiro de benefícios. (iii) O total de Outros passivos contabilizado 
no circulante da Controladora 10B corresponde ao valor R$ 807, sendo R$ 660 também demonstrado na nota 
explicativa nº 21 - Partes relacionas e R$ 147 de obrigações a pagar relativo a ações próprias adquiridas do ex-
acionista Lucas Hamilton Fernandes Cardoso, de acordo com contrato de compra e venda de quotas firmado em 
20 dezembro de 2023 e pago em 08 de janeiro de 2024.
24. Patrimônio líquido: Veja política contábil na nota explicativa nº 8 (k). a. Capital social e Reservas - O capital 
social, subscrito em 31 de dezembro de 2023 e 2022, é de R$ 172.652 (R$ 112.652 integralizados) distribuídos em 
10.000.000 de ações ordinárias pelos acionistas da seguinte forma:

Ações
2023

Quantidade Percentual
10B Bio Fundo de Investimento em Participações 5.892.200 58,92%
Antônio Carlos de Andrade Maia 588.400 5,88%
Eduardo Roberto de Almeida Bernardo 512.200 5,12%
Benedito Macário Ferreira 414.500 4,15%
Antônio Carlos da Câmara Leal 400.000 4,00%
Antônio Gomes Jardim Neto 300.000 3,00%
Marcos Gonçalves Gomes 300.000 3,00%
Wagner Tadeu Prado Coladel 260.000 2,60%
Carlos Fábio Quintino Fernandes 200.000 2,00%
Mário César de Campos 200.000 2,00%
Flávio de Medeiros Maia 182.600 1,83%
Hiroyuki Saziki 146.600 1,47%
Nilton Paiva de Oliveira 145.300 1,45%
Danilo Brigatti 86.100 0,86%
Nery Pedro Rey Colombo 73.500 0,74%
Ana Aparecida Bavaresso Pereira Martinez 28.050 0,28%
Nicolle Bavaresso Martinez 28.050 0,28%
Flávio Rodrigues Alves Filho 22.400 0,22%
Renato Pucci Rodrigues Alves 22.400 0,22%
Roberto Pucci Rodrigues Alves 22.400 0,22%
Victor Hugo de Medeiros Maia 22.400 0,22%
João Gabriel Bettarello Rodrigues Alves 21.896 0,22%
Lucas Bettarello Rodrigues Alves 21.896 0,22%
Mariana Hollanda Gassen Cardoso 20.900 0,21%
Emília Nascimento Bettarello Rodrigues Alves 16.708 0,17%
Luiz Carlos Jardim 800 0,01%
Ações em tesouraria 70.700 0,71%

10.000.000 100,00%
Ações
2022

Quantidade Percentual
10B Bio Fundo de Investimento em Participações 5.892.200 58,92%
Antônio Carlos de Andrade Maia 588.400 5,88%
Eduardo Roberto de Almeida Bernardo 512.200 5,12%
Benedito Macário Ferreira 414.500 4,15%
Antônio Carlos da Câmara Leal 400.000 4,00%
Antônio Gomes Jardim Neto 300.000 3,00%
Marcos Gonçalves Gomes 300.000 3,00%
Wagner Tadeu Prado Coladel 260.000 2,60%
Carlos Fábio Quintino Fernandes 200.000 2,00%
Mário César de Campos 200.000 2,00%
Flávio de Medeiros Maia 182.600 1,83%
Hiroyuki Saziki 146.600 1,47%
Nilton Paiva de Oliveira 145.300 1,45%
Danilo Brigatti 86.100 0,86%
Nery Pedro Rey Colombo 73.500 0,74%
Artur Miguel da Silva 67.500 0,68%
Miguel Martinez Junior 56.100 0,56%
Flávio Rodrigues Alves Filho 22.400 0,22%
Renato Pucci Rodrigues Alves 22.400 0,22%
Roberto Pucci Rodrigues Alves 22.400 0,22%
Victor Hugo de Medeiros Maia 22.400 0,22%
João Gabriel Bettarello Rodrigues Alves 21.896 0,22%
Lucas Bettarello Rodrigues Alves 21.896 0,22%
Mariana Hollanda Gassen Cardoso 20.900 0,21%
Emília Nascimento Bettarello Rodrigues Alves 16.708 0,17%
Lucas Hamilton Fernandes Cardoso 3.200 0,03%
Luiz Carlos Jardim 800 0,01%

10.000.000 100,00%
Em 25 de setembro de 2023, por meio de Ata da Assembleia Geral Extraordinária registrada na Junta Comercial do 
Estado de São Paulo, a 10B Bio integralizou o montante de R$ 18.989 registrado anteriormente na rubrica Adiantamento 
para futuro aumento de capital - AFAC, sendo que o saldo a integralizar passou para R$ 1.493 no exercício findo em 
31 de dezembro de 2023. Em 19 de agosto de 2022, a Companhia integralizou R$ 22.353 em moeda corrente. 
Ações ordinárias - Os detentores de ações ordinárias têm o direito ao recebimento de dividendos conforme definido 
no estatuto da Companhia. As ações ordinárias dão direito a um voto por ação nas deliberações da Entidade. Com 
relação às ações em tesouraria, todos os direitos dessas ações estão suspensos até que essas ações sejam colocadas 
novamente no mercado. b. Ações em tesouraria - Ações em tesouraria compreendem o custo das ações da Entidade 
detidas pela Companhia. Em 31 de dezembro de 2023, a Controladora detinha R$ 3.256 ações em tesouraria, 
correspondente a 70.700 ações. Decisões de compra e venda são tomadas para cada transação pela Administração 
da Companhia. A Controladora não tem um plano de recompra de ações definido. c. Reservas de Capital - A Companhia 
apresenta saldo de reserva de capital que correspondente a constituição durante o exercício findo em 31 de dezembro 
de 2023 no montante de R$ 3.256, compreende os valores reclassificados da rubrica de Resultado Abrangente de 
acordo com a nota explicativa 24 (d). d. Resultado abrangente - Em 19 de junho de 2020, a Companhia obteve o 
controle das empresas Agrivalle, MFB e Massen, ao adquirir 100% das ações do capital votante dessas entidades. 
O preço de aquisição referente a esta operação foi de R$ 270.000, sendo R$ 120.000 pagos com recursos financeiros, 
R$ 12.652 via integralização de aporte de capital social e R$ 137.348 alocados como ágio na emissão de ações, 
reconhecido no resultado abrangente. A Companhia reclassificou para rubrica de Reserva de Capital o montante de 
R$ 3.256, decorrente da aplicação das disposições do artigo 182, §1º, alínea a da Lei nº 6.404/1976 referente ao ágio 
na emissão de ações. Com esta movimentação o resultado abrangente em 31 de dezembro de 2023 passou para 
R$ 134.092. e. Reserva Legal - É constituída à razão de 5% do lucro líquido apurado em cada exercício nos termos 
do artigo 193 da Lei nº 6.404/76, até o limite de 20% do capital social. Em decorrência prejuízos do exercício em 31 
de dezembro de 2023 não houve destinação de reserva legal, em 31 de dezembro de 2022 a Companhia constitui 
R$ 105 de reserva legal. f. Dividendos - O estatuto social da Companhia determina a distribuição do dividendo mínimo 
obrigatório de 25% do lucro líquido ao final do exercício social, ajustado na forma do artigo nº 202 da Lei das Sociedades 
por Ações. Em 31 de dezembro de 2023, a 10B Bio não auferiu lucros para distribuição de dividendos, em 2022 a 
Companhia distribui Juros sobre o Capital Próprio, devido este fator não houve destinação de dividendos mínimos 
obrigatórios. g. Juros sobre o capital próprio - Juros sobre Capital Próprio ou “JCP” são os juros pagos ou creditados 
pela pessoa jurídica, a título de remuneração do capital próprio, nos termos do §7º do artigo 9º da Lei nº 9.249, 26 
de dezembro de 1995. A política de distribuição de dividendos prevê que a Companhia poderá remunerar os acionistas 
por meio de dividendos e/ou JCP, conforme estabelecido no Estatuto Social, e que caso a Companhia opte pelo 
pagamento de JCP, o montante pago, líquido de imposto de renda retido na fonte, nos termos da legislação aplicável, 
será imputado ao dividendo obrigatório devido aos acionistas no exercício. No exercício findo em 31 de dezembro 
de 2023, a 10B Bio destinou a título de Juros sobre Capital Próprio o valor equivalente a R$ 3.294 (R$ 6.235 em 2022). 
25. Imposto de renda e contribuição social: Veja política contábil na nota explicativa nº 8 (f).
a. Composição do imposto de renda e da contribuição social diferidos no patrimônio

Controladora Consolidado
Ativo 2023 2022 2023 2022
Crédito de imposto de renda
Prejuízos fiscais - - 5.844 1.048
Diferenças temporariamente indedutíveis - - 4.586 6.391
Diferido sobre mais-valia 8.838 6.313 8.838 6.313
Subtotal 8.838 6.313 19.269 13.752
Crédito de contribuição social
Bases negativas - - 2.104 377
Diferenças temporariamente indedutíveis - - 1.651 2.301
Diferido sobre mais-valia 3.182 2.273 3.182 2.273
Subtotal 3.182 2.273 6.937 4.951
Total 12.020 8.586 26.205 18.703

Resultado 2023 2022 2023 2022
Imposto renda diferido 2.525 2.525 5.516 5.460
Contribuição social diferida 909 909 1.986 1.966

3.434 3.434 7.502 7.426
Movimentação dos saldos de ativos e passivos fiscais diferidos:

Controladora
Ativo fiscal diferido 2023 2022
Diferenças temporariamente indedutíveis:
Mais-valia de clientes e imobilizado 12.020 8.586

Consolidado
Saldo em 31 

de dezembro 
de 2022

Reconhe- 
cimento no 

resultado

Resultado em 
combinação 
de negócios

Saldo em 31 
de dezembro 

de 2023
Ativo fiscal diferido
Diferenças temporariamente indedutíveis:
Provisão de comissão de vendas 2.951 1.328 - 4.279
Provisão de Participação nos lucros e resultados - PLR 1.317 (749) - 568
Provisão de Rebate s/vendas provisionados 1.438 (227) - 1.211
Provisionados de bônus de equipe 291 (160) - 131
Provisão para contingência 72 163 - 235
Outras provisões 1.135 (271) - 864
Ativo de direito de uso (i)  2.714 2.221 4.935
Passivo de arrendamento (i) (2.136) (2.070) - (4.206)
Ajuste a valor presente “AVP” 1.058 (75) - 984
Depreciação acelerada referente à Lei do Bem - (2.431) - (2.431)
Outras exclusões temporárias (147) (186) - (332)
Mais-valia de clientes e imobilizado 8.586 - 3.434 12.020
Prejuízo fiscal 1.048 4.796 - 5.844
Base negativa da contribuição social 377 1.727 - 2.104

18.703 4.068 3.434 26.205

Consolidado
Saldo em 31 

de dezembro 
de 2022

Reconhe- 
cimento no 

resultado

Resultado em 
combinação 
de negócios

Saldo em 31 
de dezembro 

de 2023
Diferenças temporariamente indedutíveis:
Provisão de comissão de vendas - 2.951 - 2.951
Provisão de Participação nos lucros e resultados - PLR 990 327 - 1.317
Provisão de Rebate s/vendas provisionados 764 674 - 1.438
Provisionados de bônus de equipe 361 (71) - 291
Provisão para devolução 1.369 (1.369) - -
Outras provisões 468 739 - 1.207
Ativo de direito de uso (i) 572 2.141 - 2.714
Passivo de arrendamento (i) (286) (1.850) - (2.136)
Ajuste a valor presente “AVP” - 1.058 - 1.058
Outras exclusões temporárias (44) (102) - (147)
Mais-valia de clientes e imobilizado 5.151 - 3.434 8.586
Prejuízo fiscal 1.420 (372) - 1.048
Base negativa da contribuição social 511 (134) - 377

11.277 3.992 3.434 18.703
(i) Abertura de acordo com as alterações do CPC 32.
b. Prejuízo fiscal e base negativa - Prejuízo fiscal e base negativa decorrem do resultado negativo da base de 
cálculo do lucro real, na apuração do IRPJ e da CSLL. A legislação do Imposto de Renda permite que eventuais 
prejuízos fiscais sejam compensados com os lucros apurados posteriormente da pessoa jurídica tributada pelo 
Lucro Real sem prescrição, entretanto, a compensação de tais prejuízos é limitada a 30% do lucro real antes da 
compensação. A controlada Agrivalle em 31 de dezembro de 2023 encerrou o exercício com prejuízo fiscal, no 
exercício findo em 31 de dezembro de 2022 encerrou com lucro tributável e compensou parte do seu prejuízo 
fiscal de 2021, sendo saldo remanescente de prejuízo fiscal ao final do exercício de 2023 corresponde a R$ 23.375 
(R$ 3.720 em 31 de dezembro de 2022). A Agrivalle analisou a capacidade de recuperação destes prejuízos 
fiscais, e com base no plano de negócios dos cinco anos a controlada deve gerar lucros tributáveis nos exercícios 
subsequentes. c. Composição e reconciliação do imposto de renda e da contribuição social correntes e diferidos

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Despesa de imposto de renda e contribuição social corrente
Despesa do ano corrente do regime de lucro presumido - - (683) (518)
Despesa do ano corrente do regime de lucro real (675) - (1.069) (1.136)
Total do imposto de renda e contribuição social corrente (675) - (1.752) (1.654)
Reconciliação da despesa do imposto de renda e da contribuição social correntes:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Resultado antes dos impostos e contribuição social (13.212) 7.427 (16.203) 5.089
Alíquota efetiva 34% 34% 34% 34%
Imposto de renda e contribuição social pela alíquota fiscal 4.492 (2.525) 5.509 (1.731)
Ajustes para apuração da alíquota efetiva
Ajustes de cálculo em controladas tributadas pelo
  lucro presumido - - 3.760 2.120
Adições/exclusões (718) 1.115 (5.415) (1.570)
Amortização de mais-valia (7.727) (7.727) (7.727) (7.727)
Equivalência patrimonial 3.419 10.725 - -
Juros sobre capital próprio - Parcela dedutível 3.294 1.846 3.294 3.809
Incentivos fiscais - Subvenção para Investimento (i) - - 6.330 6.225
Incentivos fiscais - Lei do Bem (ii) - - - 4.646
Imposto de renda e contribuição social no resultado
  do exercício 2.759 3.434 5.750 5.772
Imposto de renda e contribuição social corrente (675) - (1.752) (1.654)
Imposto de renda e contribuição social diferido 3.434 3.434 7.502 7.426
Alíquota efetiva imposto 21% 46% 35% 113%
(i) Subvenção para investimento decorrente da redução da base de cálculo do ICMS nas saídas interestaduais de 
insumos agropecuários saldos presentes na controlada operacional Agrivalle. Em 29 de dezembro de 2023, foi 
publicada a Lei nº 14.789/2023 com vigência a partir de 2024, que alterou o tratamento tributário dos benefícios 
fiscais de ICMS para fins de IRPJ/CSLL e PIS/COFINS, trazendo um novo mecanismo para aproveitamento de créditos. 
A Companhia está avaliando os procedimentos e impactos para o próximo ano. (ii) Lei do Bem se refere a incentivos 
fiscais sob investimentos em atividades de pesquisa e desenvolvimento em inovação tecnológica no país, saldos 
presentes na controlada operacional Agrivalle.
26. Receita operacional líquida - Consolidado: Veja política contábil na nota explicativa nº 8 (c). A Companhia e 
suas controladas geram receita principalmente com a venda dos seguintes produtos, sendo estas concentradas no 
mercado interno:

2023 2022
Bio defensivos 189.703 187.862
Bio fertilizantes 43.224 75.166
Adjuvantes 2.401 14.886
Inoculantes 4.803 5.976
Total da receita operacional 240.131 283.890

Abaixo apresentamos a conciliação entre as receitas bruta para fins fiscais e as receitas apresentadas na demonstração 
de resultado do exercício:

2023 2022
Receita bruta (i) 240.131 283.890
Menos:
Impostos sobre vendas (7.292) (11.448)
Devoluções e abatimentos (11.753) (13.870)
Ajuste a valor presente (11.041) (8.737)
Provisão para devolução (821) (234)
Contraprestações da receita (ii) (5.528) (9.217)
Total da receita contábil 203.696 240.384
(i) A receita, apresenta redução para exercício findo 31 de dezembro de 2023, em decorrência da queda na geração 
de demanda do Agronegócio, impactada por fatores econômico e climáticos citados na nota explicativa nº 3. (ii) Na 
rubrica de contraprestações da receita, foram registrados valores decorrentes de bônus de desempenho “rebate”, 
descontos comerciais, bonificações comerciais, royalties, campanhas de marketing e outros similares.
27. Custos e despesas por natureza: A Companhia apresentou a demonstração do resultado utilizando uma 
classificação dos custos e das despesas baseadas na sua atividade. As informações sobre a natureza desses custos 
e despesas reconhecidas na demonstração do resultado estão apresentadas a seguir:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Matéria-prima e embalagem (i) - - (24.889) (50.129)
Revenda - - (6.838) (4.183)
Salários, encargos sociais e benefícios - - (48.477) (52.564)
Serviços profissionais de terceiros (22) (40) (27.041) (24.099)
Fretes e carretos - - (6.874) (7.830)
Manutenção - - (3.812) (3.180)
Aluguel - - (5.017) (4.106)
Depreciação e amortização de mais-valia (22.727) (22.727) (32.266) (29.110)
Comissões sobre vendas - - (16.055) (10.780)
Anúncio, publicidade, comunicações e eventos comerciais
  e de marketing - - (5.635) (3.733)
Materiais de uso e consumo - - (611) (642)
Viagens, estadias e refeições - - (8.001) (7.118)
Despesas legais e judiciais (69) - (601) (624)
Prêmios de seguros (29) (8) (1.233) (910)
Limpeza e higiene - - (722) (300)
Despesas com importação - - (373) (130)
Consumo de água e energia - - (2.387) (2.149)
Impostos e taxas (109) (533) (1.489) (2.753)
Software - - (3.651) (2.891)
Descarte e destinação de resíduos - - (2.409) (3.359)
Outros (153) (246) (10.553) (10.518)
Total (23.109) (23.554) (208.934) (221.108)
Custo das mercadorias vendidas - - (54.318) (69.364)
Despesas comerciais - - (25.437) (18.615)
Despesas gerais e administrativas (382) (582) (106.532) (107.830)
Outras despesas (receitas) operacionais, líquidas (22.727) (22.972) (22.647) (25.298)
Total (23.109) (23.554) (208.934) (221.108)
(i) A Companhia previa para exercício de 2023 um volume de vendas semelhantes ao do exercício anterior, para tanto, o 
nível produtivo se manteve equiparável ao do exercício de 2022, contudo o volume de vendas, especialmente no 4º 
trimestres de 2023 não alcançou o resultado esperado, o que ocasionou uma elevação nos estoques, redução significativa 
nos custos das mercadorias vendidas, principalmente, no consumo de matérias-primas e embalagens. Adicionamento em 
decorrência dos conflitos entre Ucrânia e Rússia, durante o exercício de 31 de dezembro de 2022 houve antecipação das 
aquisições de matéria-prima, que impactou na redução das aquisições para exercício findo em 31 de dezembro de 2023.
28. Receitas (despesas) financeiras líquidas: Veja política contábil na nota explicativa nº 8 (e).

Controladora Consolidado
Receitas financeiras 2023 2022 2023 2022
Juros ativos - - 300 81
Rendimentos aplicações financeiras 8 2 2.650 2.529
Ajuste a valor presente - - 11.260 5.624
Variação cambial ativa - 1 4.103 3.222
Outras receitas financeiras - - 68 74

8 2 18.381 11.530
Despesas financeiras
Juros sobre outros passivos (i) (164) - (683) (231)
Juros sobre empréstimos - - (13.559) (8.324)
Juros sobre operações cessão de crédito - - (5.421) (4.757)
Juros do arrendamento - - (2.008) (2.255)
Descontos concedidos - - (1.526) (4.291)
Perdas financeiras - - (2.303) (1.346)
Variação monetária - (563) - (563)
Variação cambial passiva - - (2.679) (2.245)
Outras despesas financeiras (1) (3) (1.063) (1.706)

(165) (566) (29.243) (25.717)
Resultado Financeiro Líquido (157) (564) (10.862) (14.188)
(i) Operações de cessão de recebíveis da controlada Agrivalle.

29. Instrumentos financeiros: Veja política contábil na nota explicativa nº 8 (j). a. Classificação contábil e valores justos - A tabela a seguir apresenta os valores contábeis e os valores justos dos ativos e passivos financeiros, incluindo 
os seus níveis na hierarquia do valor justo. Não inclui informações sobre o valor justo dos ativos e passivos financeiros não mensurados ao valor justo, se o valor contábil é uma aproximação razoável do valor justo.
Controladora Valor contábil Valor justo
31 de dezembro de 2023 Nota Valor justo por meio de resultado Custo amortizado Outros passivos financeiros Total Nível 1 Nível 2 Nível 3 Total
Ativos financeiros mensurados ao valor justo
Caixa e equivalentes de caixa - aplicações 9 312 - - 312 - 312 - 312
Ativos financeiros não mensurados ao valor justo
Dividendos e Juros sobre Capital Próprio a Receber 21 - 2.776 - 2.776 - 2.776 - -
Outros ativos - 58 - 58 - - - -
Passivos financeiros não mensurados ao valor justo
Fornecedores e outras contas a pagar 17 - - 19 19 - - - -
Adiantamento para futuro aumento de capital 21 - - 3.000 3.000 - - - -
Juros sobre Capital Próprio a Pagar 21 - - 2.800 2.800 - - - -
Outros passivos 23 - - 807 807 - - - -

- - 6.626 6.626
Controladora Valor contábil Valor justo
31 de dezembro de 2022 Nota Valor justo por meio de resultado Custo amortizado Outros passivos financeiros Total Nível 1 Nível 2 Nível 3 Total
Ativos financeiros mensurados ao valor justo
Caixa e equivalentes de caixa - aplicações 9 117 - - 117 - 117 - 117
Ativos financeiros não mensurados ao valor justo
Dividendos e Juros sobre Capital Próprio a Receber 21 - 6.168 - 6.168 - 6.168 - -
Outros ativos - 165 - 165 - - - -
Passivos financeiros não mensurados ao valor justo
Fornecedores e outras contas a pagar 17 - - 22 22 - - - -
Adiantamento para futuro aumento de capital 21 - - 21.989 21.989 - - - -
Juros sobre Capital Próprio a Pagar 21 - - 5.300 5.300 - - - -
Outros passivos 23 - - 296 296 - - - -

- - 27.607 27.607
Consolidado Valor contábil Valor justo
31 de dezembro de 2023 Nota Valor justo por meio de resultado Custo amortizado Outros passivos financeiros Total Nível 1 Nível 2 Nível 3 Total
Ativos financeiros mensurados ao valor justo
Caixa e equivalentes de caixa - aplicações 9 43.056 - - 43.056 - 43.056 - 43.056
Outros investimentos 12 6.689 - - 6.689 - 6.689 - 6.689

49.745 - - 49.745
Ativos financeiros não mensurados ao valor justo
Contas a receber de clientes 10 - 105.661 - 105.661 - - - -
Outros ativos - 1.428 - 1.428 - - - -

- 107.089 - 107.089
Passivos financeiros não mensurados ao valor justo
Fornecedores e outras contas a pagar 17 - - 17.631 17.631 - - - -
Empréstimos e financiamentos 18 - - 145.974 145.974 - - - -
Instrumentos financeiros derivativos 29 - - 1.017 1.017 - - - -
Arrendamento a pagar 14 - - 26.680 26.680 - - - -
Outros passivos 23 - - 22.239 22.239 - - - -

- - 213.540 213.540
Consolidado Valor contábil Valor justo
31 de dezembro de 2023 Nota Valor justo por meio de resultado Custo amortizado Outros passivos financeiros Total Nível 1 Nível 2 Nível 3 Total
Ativos financeiros mensurados ao valor justo
Caixa e equivalentes de caixa - aplicações 9 13.856 - - 13.856 - 13.856 - 13.856
Outros investimentos 12 8.677 - - 8.677 - 8.677 - 8.677

22.533 - - 22.533
Ativos financeiros não mensurados ao valor justo
Contas a receber de clientes 10 - 109.157 - 109.157 - - - -
Outros ativos - 1.374 - 1.374 - - - -

- 110.531 - 110.531
Passivos financeiros não mensurados ao valor justo
Fornecedores e outras contas a pagar 17 - - 14.395 14.395 - - - -
Empréstimos e financiamentos 18 - - 66.213 66.213 - - - -
Instrumentos financeiros derivativos 29 - - 612 612 - - - -
Arrendamento a pagar 14 - - 27.585 27.585 - - - -
Adiantamento para futuro aumento de capital 21 - - 18.989 18.989 - - - -
Juros sobre Capital Próprio a Pagar 21 - - 5.300 5.300 - - - -
Outros passivos 23 - - 19.630 19.630 - - - -

- - 152.724 152.724

b. Mensuração do valor justo - O valor justo de contas a receber de clientes e outros recebíveis, é estimado como 
valor presente de fluxos de caixas futuros, descontado pela taxa de mercado dos juros apurados nas datas-bases 
de apresentação que se equiparam aos valores contábeis. Os demais valores contábeis referentes aos instrumentos 
financeiros constantes no balanço patrimonial, quando comparados com os valores que poderiam ser obtidos 
na sua negociação em um mercado ativo ou, na ausência destes, com o valor presente líquido ajustado com base 
na taxa vigente de juros no mercado, se aproximam, substancialmente, de seus correspondentes valores de 
mercado. Não ocorreram transferências entre níveis a serem consideradas em 31 de dezembro de 2023 e 2022.
(i) Técnicas de avaliação e inputs significativos não observáveis

Tipo Técnica de avaliação
Inputs significativos 
não observáveis

Outros passivos
  financeiros (*)

Fluxos de caixa descontados: O modelo de avaliação considera o valor 
presente do pagamento esperado, descontado utilizando uma taxa de 
desconto ajustada ao risco. Não aplicável.

(*) Outros passivos financeiros incluem empréstimos e financiamentos.
c. Gerenciamento de risco financeiro - A Companhia e suas controladas possui exposição aos seguintes riscos 
resultantes de instrumentos financeiros: • Risco de crédito; • Risco de liquidez; • Risco de mercado; • Risco de taxas 
de juros; e • Risco de câmbio. (i) Estrutura do gerenciamento de risco - A Administração é responsável pelo 
acompanhamento das políticas de gerenciamento de risco da Companhia e suas controladas, e os gestores de cada 
área se reportam regularmente sobre as suas atividades. As políticas de gerenciamento de risco da Companhia e de 
suas controladas são estabelecidas para identificar e analisar os riscos enfrentados pela Companhia e suas controladas, 
para definir limites e controles de riscos apropriados, e para monitorar riscos e aderência aos limites, As políticas e 
sistemas de gerenciamento de riscos são revisados frequentemente para refletir mudanças nas condições de mercado 
e nas atividades da Companhia e de suas controladas, A Companhia e suas controladas, através de suas normas e 
procedimentos de treinamento e gerenciamento, objetiva desenvolver um ambiente de controle disciplinado e 
construtivo, no qual todos os empregados entendem os seus papéis e obrigações. A Companhia e as suas controladas 
possuem como prática gerir os riscos existentes de forma conservadora, possuindo essa prática como principais 
objetivos preservar o valor e a liquidez dos ativos financeiros e garantir recursos financeiros para o bom andamento 
dos negócios. (ii) Risco de crédito - Risco de crédito é o risco de a Companhia e suas controladas incorrer em perdas 
decorrentes de um cliente ou de uma contraparte em um instrumento financeiro, decorrentes da falha destes em 
cumprir com suas obrigações contratuais. Contas a receber e outros recebíveis - A gestão de risco de crédito da 
Companhia é determinada pela administração e seus respectivos comitês. O Comitê determina se o cliente que está 
sendo analisado tem, ou não, capacidade financeira de cumprir com as obrigações que querem contratar. Essa análise 
preliminar já evita futuros riscos com relação aos nossos recebíveis. A Companhia e suas controladas avaliaram as 
contas a receber em 31 de dezembro de 2023 e constituíram uma perda estimada em crédito de liquidação duvidosa 
no resultado o valor de R$ 290 (R$103 em 2022). Caixa e equivalentes de caixa - A Companhia e suas controladas 
têm como princípio trabalhar com um número reduzido de instituições financeiras e busca negócios com aquelas 
que apresentam maior solidez, além disso, outra política que busca mitigar o risco de crédito é manter saldos de 
aplicações financeiras proporcionalmente ao saldo de financiamentos junto a cada uma das instituições. O caixa e 
equivalentes de caixa são mantidos com bancos e instituições financeiras, as quais são consideradas de primeira 
linha (AAA). Exposição ao risco de crédito - O valor contábil dos ativos financeiros representa a exposição máxima 
do crédito. A exposição máxima do risco do crédito na data das demonstrações financeiras foi:

Nota Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Caixa e equivalentes de caixa 9 312 117 43.056 13.856
Contas a receber de clientes 10 - - 105.661 109.157
Outros investimentos 12 - - 6.689 8.677
Outros ativos 58 165 1.428 1.374

370 281 156.834 133.064
(iii) Risco de liquidez - Risco de liquidez é o risco em que a Companhia e suas controladas irão encontrar dificuldades 
em cumprir com as obrigações associadas com seus passivos financeiros que são liquidados com pagamentos à vista 
ou com outro ativo financeiro. A abordagem da Companhia e de suas controladas na administração de liquidez é de 
garantir, o máximo possível, que sempre tenha liquidez suficiente para cumprir com suas obrigações ao vencerem, 
sob condições normais e de estresse, sem causar perdas a terceiros ou com risco de prejudicar a reputação da 
Companhia. A Companhia e suas controladas utilizam de sistemas de informação e ferramentas de gestão que propiciam 
a condição de monitoramento de exigências de fluxo de caixa e da otimização de seu retorno de caixa em investimentos. 
A Companhia e suas controladas têm como política operar com alta liquidez para garantir o cumprimento de obrigações 
operacionais e financeiras pelo menos por um ciclo operacional; isto inclui o impacto potencial de circunstâncias 
extremas que não podem ser razoavelmente previstas, como desastres naturais e movimentos cíclicos do mercado 
de commodities. Não é esperado que fluxos de caixa, incluídos nas análises de maturidade da Companhia e de suas 
controladas, possam ocorrer significantemente mais cedo ou em montantes significantemente diferentes. Em 31 de 
dezembro de 2023, a Companhia apresentou no balanço patrimonial individual capital circulante líquido negativo de 
(R$ 4.644), sendo negativo de (R$ 21.752) em 31 de dezembro de 2022, decorrente principalmente da operação de 
reestruturação. Os recursos para liquidação das obrigações da 10B Bio são provenientes da integralização de capital 
dos acionistas, e do recebimento de dividendos ou juros sobre o capital próprio das controladas. A Companhia apresenta 
obrigação registrada na rubrica Adiantamento para Futuro Aumento de Capital “AFAC” no valor de R$ 3.000, com a 

controlada Agrivalle, parcialmente quitado no valor corresponde a R$ 2.835 em 15 de janeiro de 2024, por meio do 
Instrumento Particular do Quarto Aditivo ao Contrato de Cessão e Transferência de Quotas e Outras Avenças, conforme 
mencionado na nota explicativa nº 31. Adicionalmente em 31 de dezembro de 2022, a Companhia apresentou 
obrigações AFAC no montante de R$ 18.989 com o sócio 10B Bio Fundo de Investimento em Participações, quais foram 
integralizadas ao Capital Social da Companhia conforme Ata de Assembleia Geral Extraordinária realizada em 25 de 
setembro de 2023. No Consolidado em 31 de dezembro de 2023, a Companhia e suas controladas apresentam no 
balanço patrimonial capital circulante líquido positivo no valor de R$ 115.323 (R$ 45.432 em 31 de dezembro de 2022), 
que pressupõe que a Companhia e suas controladas conseguirão cumprir suas obrigações. A variação do caixa da 
Companhia ao final do exercício de 2023 monta o valor R$ 195 (R$ 116 negativo em 2022). Para Consolidado, 
a Companhia e suas controladas apresentam uma variação do caixa ao final do exercício de 2023 de R$ 29.200 (R$ 4.486 
em 31 de dezembro de 2022). Em 2023, a Companhia e suas controladas optaram pela captação de empréstimos de 
longo prazo, que contribuíram para crescimento do caixa. Exposição ao risco de liquidez de passivos não derivativos 
- Os valores contábeis dos passivos financeiros com risco de liquidez estão representados abaixo:
Controladora 2023

Passivos
Valor 

Contábil
Fluxo 

contratual Até 1 ano 1-3 anos
Mais de 

3 anos
Adiantamento para futuro aumento de capital 3.000 3.000 3.000 - -
Dividendos e Juros sobre Capital Próprio a Pagar 2.800 2.800 2.800 - -
Total passivo 5.800 5.800 5.800 - -
Controladora 2022

Passivos
Valor 

Contábil
Fluxo 

contratual Até 1 ano 1-3 anos
Mais de 

3 anos
Adiantamento para futuro aumento de capital 21.989 21.989 21.989 - -
Dividendos e Juros sobre Capital Próprio a Pagar 5.300 5.300 5.300 - -
Total passivo 27.289 27.289 27.289 - -
Consolidado 2023

Passivos
Valor 

Contábil
Fluxo 

contratual Até 1 ano 1-3 anos
Mais de 

3 anos
Fornecedores 17.631 17.631 17.631 - -
Dividendos e Juros sobre Capital Próprio a Pagar 2.800 2.800 2.800 - -
Empréstimos e financiamentos 145.974 152.251 54.959 71.498 19.517
Instrumentos financeiros derivativos 1.017 1.017 1.017 - -
Arrendamentos a pagar 26.680 28.681 3.391 7.763 15.526
Outros passivos 22.239 22.239 22.239 - -
Total passivo 216.340 224.618 102.036 79.261 35.043
Consolidado 2022

Passivos
Valor 

Contábil
Fluxo 

contratual Até 1 ano 1-3 anos
Mais de 

3 anos
Fornecedores 14.395 14.395 14.395 - -
Adiantamento para futuro aumento de capital 18.989 18.989 18.989 - -
Dividendos e Juros sobre Capital Próprio a Pagar 5.300 5.300 5.300
Empréstimos e financiamentos 66.213 68.199 38.737 17.950 9.526
Instrumentos financeiros derivativos 612 612 612 - -
Arrendamentos a pagar 27.585 28.413 4.235 9.711 22.413
Outros passivos 19.630 19.630 19.630 - -
Total passivo 152.724 155.538 101.499 27.661 31.938
Exposição ao risco de liquidez de passivos derivativos
Consolidado 2023

Passivos
Valor 

Contábil
Fluxo 

contratual Até 1 ano 1-3 anos
Mais de 

3 anos
Swaps de contratos de câmbio 1.017 1.017 1.017 - -
Total passivo 1.017 1.017 1.017 - -
Consolidado 2022

Passivos
Valor 

Contábil
Fluxo 

contratual Até 1 ano 1-3 anos
Mais de 

3 anos
Swaps de contratos de câmbio 612 612 612 - -
Total passivo 612 612 612 - -
(iv) Risco de mercado - Decorre da possibilidade de oscilação dos preços de mercado relativos às commodities, tanto 
para o mercado interno quanto para o externo, acrescidos da variação das taxas de câmbio, das taxas de juros, dos preços 
das matérias-primas utilizadas no processo produtivo e dos demais insumos utilizados no processo. A Administração 
acompanha o mercado e as suas oscilações de forma permanente, em que há consideráveis reflexos nos preços em 
razão da produção mundial de commodities, visando a minimizar este risco, a Companhia e as suas controladas procuram 
se antecipar aos movimentos de mercado, utilizando como principal mecanismo as proteções de preços de commodities. 
Risco cambial - Decorre da possibilidade de oscilações das taxas de câmbio das moedas estrangeiras utilizadas pela 
Companhia e por suas controladas preponderantemente decorrente de suas importações e da contratação de 

Este documento foi assinado digitalmente por JORNAL O DIA SP. 
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(Continuação) 10B Bio Participações S.A. - CNPJ 36.584.350/0001-90
instrumentos financeiros. A Administração gerencia, analisa e acompanha as suas exposições para a tomada de decisão 
da contração de instrumentos de proteção das respectivas exposições em moeda estrangeira. Os instrumentos de 
proteção utilizados para gerenciar as exposições são estabelecidos pela Administração, de forma que esses instrumentos 
não sejam de caráter especulativo ou possam eventualmente gerar qualquer risco adicional. Para a proteção dos riscos 
de variações cambiais são utilizadas operações de derivativos, substancialmente “swap” cambial. Os “swaps” são 
usualmente contratados dentro de uma operação conhecida no mercado como “4131 swapada”. Nessas operações a 
Companhia contrata uma dívida em moeda estrangeira (dólar ou euro) junto a uma instituição financeira e ao mesmo 
tempo contrata um swap para troca dessa obrigação em moeda estrangeira (ponta ativa para a Companhia) para 
encargos com base na variação dos Certificados de Depósitos Interbancários – CDI, acrescido de um spread (ponta 
passiva para a Companhia). Essas operações são tomadas junto a mesma contraparte e tem casamento de valores e 
datas de vencimento. Os “swaps” são classificados como derivativos de valor justo e seu resultado contabilizado como 
ganhos (perdas) com derivativos e as dívidas em moeda estrangeira são classificadas como empréstimos e financiamentos 
e o resultado da variação cambial e do juro classificado como despesa financeira. A exposição líquida em moeda 
estrangeira está demonstrada no quadro a seguir, pelos montantes de principal nocional em R$ e moeda estrangeira:
Consolidado 2023 2022
Risco de câmbio Moeda estrangeira R$ Moeda estrangeira R$
Empréstimos e financiamentos USD 3.773 19.938 3.963 19.672
Empréstimos e financiamentos EUR 67 361 186 1.031
Total do passivo/ Exposição 3.840 20.299 4.149 20.703
Análise de sensibilidade - Cambial - A tabela abaixo demonstra os eventuais impactos no resultado na hipótese dos 
respectivos cenários apresentados:
Consolidado Cenários

Risco de câmbio Ptax
Valor em moeda 

estrangeira Provável
Possível 

25%
Possível 

50%
(-) Empréstimos e financiamentos USD 5,31 3.773 19.938 24.922 29.907
(-) Empréstimos e financiamentos EUR 5,35 67 361 451 541
Exposição líquida do balanço patrimonial 3.840 20.299 25.373 30.448
Impacto no resultado do exercício 5.075 10.149
As informações utilizadas para a apuração da análise de sensibilidade apresentada acima foram obtidas com fontes 
externas de mercado, como Banco Central do Brasil na data-base de 31 de dezembro de 2023. Contrato de pagamentos 
líquidos ou similares - A Companhia contrata operações de derivativos com base em contratos padrão da Associação 
Internacional de Swaps e Derivativos (AISD) que preveem pagamentos líquidos. Em geral, com base nesses contratos, 
os direitos e obrigações de cada contraparte em um mesmo dia em relação a todas as transações em aberto e na 
mesma moeda, são agregados em um único montante líquido que é pago por uma parte para a outra. Em certas 
circunstâncias, por exemplo, quando um evento de crédito tal como inadimplência ocorre, todas as transações em 
aberto sob esse contrato são encerradas, o valor da liquidação é apurado e um único montante líquido é pago para 
liquidação de todas as transações. Tais contratos da AISD não atendem aos critérios para compensação de saldos 
no balanço patrimonial. Isso porque atualmente a Companhia não possui nenhum direito legal atualmente executável 
para compensar os montantes reconhecidos, porque o direito de compensação só pode ser exercido na ocorrência 
futura de determinados eventos, tais como a inadimplência de empréstimos bancários ou outros eventos de crédito. 
A tabela abaixo indica os valores contábeis dos instrumentos financeiros reconhecidos que estão sujeitos aos 
contratos mencionados acima. - Instrumentos derivativos cambiais: A exposição cambial da Companhia refere-se 
às operações da controladora e das controladas. Os valores abaixo compõem o saldo apresentado acima:
Modalidade Contraparte 2023 2022
SWAP Cambial Banco Itaú 51 612
SWAP Cambial Banco Bradesco 966 -

1.017 612
Os instrumentos financeiros derivativos são mantidos para negociação e são classificados na rubrica “Instrumentos 
financeiros derivativos” no ativo e passivo circulante. Em 31 de dezembro de 2023 e 2022 as posições resultaram 
em passivo. Risco de taxa de juros - Decorre da possibilidade da Companhia e de suas controladas incorrerem em 

ganhos ou perdas decorrentes de oscilações de taxas de juros incidentes sobre seus ativos e passivos financeiros. 
Visando à mitigação desse risco, a Companhia e as suas controladas buscam diversificar a captação de recursos em 
longo prazo, com taxas prefixadas ou pós-fixadas lastreados em CDI, de forma que quaisquer resultados, oriundos 
da volatilidade desses indexadores, não incorram em nenhum impacto significativo. Exposição ao risco de taxa de 
juros - Na data das demonstrações financeiras, o perfil dos instrumentos financeiros remunerados por juros da 
Companhia e de suas controladas eram:

Controladora Consolidado
Nota 2023 2022 2023 2022

Instrumentos de taxa fixa
Empréstimos e financiamentos 18 - - 429 5.320
Arrendamentos a pagar 14 - - 26.680 27.585

Controladora Consolidado
Nota 2023 2022 2023 2022

Instrumentos de taxa variável
Outros investimentos 12 - - 6.650 7.303
Empréstimos e financiamentos 18 - - 145.545 55.770
Análise de sensibilidade - Instrumentos de taxa variável - Com base no saldo do endividamento, no cronograma de 
desembolsos e nas taxas de juros dos passivos, a Companhia e suas controladas efetuaram uma análise de 
sensibilidade de quanto teria aumentado (reduzido) o patrimônio líquido e o resultado do exercício de acordo com 
os montantes mostrados a seguir. O Cenário 1 corresponde ao cenário considerado mais provável nas taxas de juros, 
na data das demonstrações financeiras. O Cenário 2 corresponde a uma alteração de 25% nas taxas e o Cenário 3 
corresponde a uma alteração de 50% nas taxas.

Os efeitos em apreciação e depreciação nas taxas são apresentados nas tabelas a seguir:
Consolidado Exposição 31/12/2023 Risco Provável Aumento do índice em 25% Aumento do índice em 50% Redução do índice em 25% Redução do índice em 50%

% Valor % Valor % Valor % Valor % Valor
Outros investimentos 6.650 CDI 13,04 7.517 16,30 7.734 19,56 7.951 9,78 7.300 6,52 7.084
Empréstimos efinanciamentos (145.545) CDI 13,04 (164.523) 16,30 (169.268) 19,56 (174.012) 9,78 (159.779) 6,52 (155.034)
Total (157.006) (161.534) (166.061) (152.478) (147.950)
Impacto no resultado do exercício e patrimônio líquido (4.528) (9.056) 4.528 9.056
Consolidado Exposição 31/12/2022 Risco Provável Aumento do índice em 25% Aumento do índice em 50% Redução do índice em 25% Redução do índice em 50%

% Valor % Valor % Valor % Valor % Valor
Outros investimentos 7.303 CDI 4,42 7.626 5,525 7.707 6,63 7.787 3,315 7.545 2,21 7.465
Empréstimos e financiamentos (55.770) CDI 4,42 (58.235) 5,525 (58.851) 6,63 (59.468) 3,315 (57.619) 2,21 (57.002)
Total (50.609) (51.145) (51.680) (50.073) (49.538)
Impacto no resultado do exercício e patrimônio líquido (536) (1.071) 536 1.071

(i) Gerenciamento de capital - A gestão de capital da Companhia e de suas controladas é feita para equilibrar as 
fontes de recursos próprias e terceiras, balanceando o retorno para os acionistas e o risco para acionistas e credores. 
Também há foco no incremento do valor do negócio a longo prazo tanto para os acionistas. como para empregados 
e clientes. com objetivo de manter a sustentabilidade dos resultados através de crescimento constante. A Companhia 
busca gerir seus recursos a fim de assegurar adequada remuneração de seu capital e equilíbrio financeiro. Para 
tal é realizado o planejamento e análise dos investimentos, despesas, receitas, resultados, dívidas, entre outras 
variáveis. A dívida da Companhia e de suas controladas para a relação ajustada do capital ao final do exercício é 
apresentada a seguir:

Controladora Consolidado
Gestão de capital 2023 2022 2023 2022
Total do passivo 7.795 29.995 225.266 165.881
(-) Caixa e equivalentes de caixa (312) (117) (43.056) (13.856)
(=) Dívida líquida ajustada (a) 7.483 29.879 182.209 152.027
Total do patrimônio líquido (b) 287.379 285.393 287.379 285.393
Relação dívida líquida ajustada sobre capital ajustado (a/b)  0,03 0,10 0,63 0,53
30. Cobertura de seguros: A Companhia e suas controladas mantêm contratos de seguros com coberturas 
consideradas pela Administração suficientes para cobrir os riscos inerentes de suas atividades. Considerando a 
natureza e o grau de risco. A cobertura de seguros contra riscos operacionais era composta em 31 de dezembro 
de 2023 e 2022 por meio da cobertura de seguros de inadimplência de clientes no montante R$ 63.000 por ano. 
A cobertura de seguros para danos materiais em 31 de dezembro de 2023 por R$ 120.000 (R$ 40.000 em 2022). 
31. Eventos subsequentes: Investimentos - A controlada Agrivalle em 03 de janeiro de 2024, que corresponde 

a data do fechamento, firmou um contrato com as empresas Bymycell Inva Simples Ltda. e Blackgenn Inova 
Simples Ltda., doravante simplesmente denominadas “Sociedades”, relativo a investimento financeiro nas 
Sociedades, por meio de subscrição de quotas e mútuo conversível, com a opção de conversão futura do mútuo 
em participação societária de 11,74% no prazo de 2 anos a contar da data do fechamento, conforme informações 
do Instrumento Particular - Contrato de Investimento, Mútuo Conversível em Outras Avenças. O valor integral 
do investimento, correspondente a R$ 2.700 (o “Preço de Aquisição”), será disponibilizado às Sociedades, em 3 
(três) parcelas, sendo R$ 800 pago em 15 de janeiro de 2024, R$ 800 até o 30º dia do 7º mês após a data do 
fechamento, e R$ 1.100 até o 30º dia do 13º mês após a data do fechamento. As Sociedades atuam no 
sequenciamento de genomas completos de bactérias, fungos e plantas, a partir do DNA fornecido por amostras 
enviadas pelos clientes, oferecendo relatório final que auxilia na otimização do aproveitamento do solo para 
agricultura de precisão e/ou na fabricação de bioinsumos agrícolas, desenvolvimento de novos produtos biológicos 
com base em genômica, prospecção de novas atividades biológicas (proteínas e afins) com base em bigdata 
genômico e desenvolvimento de softwares para aplicações de biotecnologia, além de atuar na engenharia de 
microrganismos. Quitação do AFAC - A controladora 10B em 15 de janeiro de 2024, por meio do Instrumento 
Particular do Quarto Aditivo ao Contrato de Cessão e Transferência de Quotas e Outras Avenças, deu quitação 
ao Adiantamento para Futuro Aumento de Capital - AFAC no montante de R$ 2.835. Captação de novos 
empréstimos - Em janeiro de 2024 a controlada Agrivalle buscou novos recursos de financiamento em instituições 
financeiras, conforme abaixo:

Modalidade Vencimento Taxa de Juros (a.a.)  Valor Captado
Fininp 2025 5,44% + CDI 3.061

Os referidos contratos não apresentam cláusulas restritivas financeiras (“covenants”).

Aos Administradores e Acionistas da 10B Bio Participações S.A. - São Paulo - SP
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da 10B Bio Participações S.A. 
(“Companhia”), identificadas como controladora e consolidado, respectivamente, que compreendem o balanço 
patrimonial em 31 de dezembro de 2023 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, 
das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as 
correspondentes notas explicativas, compreendendo as políticas contábeis materiais e outras informações 
elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras individuais e consolidadas acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual e consolidada, 
da 10B Bio Participações S.A. em 31 de dezembro de 2023, o desempenho individual e consolidado de suas 
operações e os seus respectivos fluxos de caixa individuais e consolidados para o exercício findo nessa data, de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais 
normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades dos auditores pela auditoria das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia e suas 
controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador 
e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente 
e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas e o relatório dos auditores: A administração da Companhia é responsável por essas 
outras informações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer 
forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê lo, considerar 
se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de 
forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da 

Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades 
da administração pelas demonstrações financeiras individuais e consolidadas: A administração é responsável 
pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários 
para permitir a elaboração de demonstrações financeiras individuais e consolidadas livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, 
divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base 
contábil na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a não ser que a administração 
pretenda liquidar a Companhia e suas controladas ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa 
realista para evitar o encerramento das operações. Responsabilidades dos auditores pela auditoria das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. 
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes 
existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas 
dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Como parte 
da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento 
profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os 
riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, independentemente se 
causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem 
como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não 
detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode 
envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. 

• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de 
auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos 
controles internos da Companhia e suas controladas. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas 
e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos 
sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas 
evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam 
levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia e suas controladas. 
Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as 
respectivas divulgações nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa 
opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria 
obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia e suas 
controladas a não mais se manterem em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura 
e o conteúdo das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, inclusive as divulgações e se as 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas representam as correspondentes transações e os eventos 
de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. • Obtemos evidência de auditoria apropriada 
e suficiente referente às informações financeiras das entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar 
uma opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Somos responsáveis pela direção, 
supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos 
com a administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das 
constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos 
que identificamos durante nossos trabalhos.

Ribeirão Preto, 28 de fevereiro de 2024.

 KPMG Auditores Independentes Ltda. CRC 2SP 027666/0 5 F SP
 Priscila Moscardini Soares Diniz Contadora CRC 1SP289386/O-0

André Kraide Monteiro - Diretor André Moreno Uberti - Diretor financeiro Carlos Alberto Ramalho da Silva - Contador CRC nº 1SP301054/O-8

Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas
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CNPJ nº 09.249.380/0001-77

RELATÓRIO DA DIRETORIA
Senhores Acionistas: Cumprindo as disposições legais e estatutárias, submetemos à V.Sas. o balanço encerrado em 31 de dezembro de 2023 com todos os demonstrativos contábeis e financeiros correspondentes e permanecemos ao seu dispor para os esclarecimentos que julguem necessários. São Paulo, 22 de março de 2024. A Diretoria

NOTA 01 - INFORMAÇÕES GERAIS: A empresa iniciou suas atividades a partir de 30 de 
setembro de 2007, tendo como objetivo participar do capital de outras sociedades nacionais e 
estrangeiras, na condição de sócia, acionista ou quotista, em caráter permanente ou temporário, 
como controladora ou minoritária; e, a administração de bens de sua propriedade. As controladas 
têm como atividade preponderante o comércio de produtos têxteis (confecções de toalhas, 
roupões e roupas de cama). Estas demonstrações financeiras são apresentadas em Reais que é 
a moeda principal das operações e ambiente em que a empresa atua, e representam a sua 
posição patrimonial e financeira em 31 de dezembro de 2023, o resultado de suas operações 
realizadas entre 1º de janeiro e 31 de dezembro de 2023, as mutações do seu patrimônio líquido 
e os fluxos de caixa referentes ao exercício findo naquela data. A conclusão das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas da Companhia para o exercício findo em 31 de dezembro 
de 2023 foi autorizada em reunião de diretoria realizada em 08 de março de 2024. 
NOTA 01.01 - CONSTITUIÇÃO EMPORIO SISTEMA DE FRANQUIAS LTDA. Constituição de 
sociedade empresária limitada, sob a denominação de EMPORIO SISTEMA DE FRANQUIAS 
LTDA, em cessão de 19/10/2023, com capital social subscrito e integralizado em moeda corrente 
nacional e possui o valor de R$ 100.000,00 (cem mil reais), dividido em 100.000 (cem mil) quotas 
sociais, iguais e indivisíveis no valor de R$ 1,00 (um real) cada uma. Capital Social totalmente 
integralizado em 13 de dezembro de 2023. NOTA 02 - BASES DE PREPARAÇÃO DAS 
DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS: As demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
findo em 31 de dezembro de 2023 foram elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com 
as novas práticas contábeis adotadas no Brasil, com atendimento integral do Pronunciamento 
Técnico PME Contabilidade para Pequenas e Médias Empresas aprovado pela Resolução CFC nº 
1.255/09, bem como da Lei nº 11.638/07 e da Lei nº 11.941/09. Não houve mudanças nas políticas 
contábeis da Companhia em relação às políticas aplicadas na preparação das demonstrações 
financeiras do exercício findo em 31 de dezembro de 2022. NOTA 03 - RESUMO DAS 
PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS: a) Classificação de Itens Circulantes e Não 
Circulantes: No Balanço Patrimonial, ativos e obrigações vincendas ou com expectativa de 
realização dentro dos próximos 12 meses são classificados como itens circulantes e aqueles com 
vencimento ou com expectativa de realização superior a 12 meses são classificados como itens 
não circulantes. b) Compensações Entre Contas: Como regra geral, nas demonstrações 
financeiras, nem ativos e passivos, ou receitas e despesas são compensados entre si, exceto 
quando a compensação é requerida ou permitida por um pronunciamento ou norma brasileira de 
contabilidade e esta compensação reflete a essência da transação. c) Apuração do Resultado: 
A receita de vendas compreende o valor justo da contraprestação recebida ou a receber pela 
comercialização de produtos e serviços no curso normal das atividades da Companhia. A receita 
é apresentada líquida dos impostos, das devoluções, dos abatimentos e dos descontos, bem 
como, após a eliminação das vendas entre empresas da Companhia. A empresa reconhece a 
receita quando: (i) o valor da receita pode ser mensurado com segurança; (ii) é provável que 
benefícios econômicos futuros fluirão para a entidade; e, (iii) quando critérios específicos tiverem 
sido atendidos para cada uma das atividades da Companhia. O valor da receita não é considerado 
como mensurável com segurança até que todas as contingências relacionadas com a venda 
tenham sido resolvidas. A Companhia baseia suas estimativas em resultados históricos, levando 
em consideração o tipo de cliente, o tipo de transação e as especificações de cada venda.  
d) Instrumentos Financeiros: A Companhia classifica os seguintes instrumentos financeiros 
como instrumentos financeiros básicos: (a) Caixa e equivalentes de caixa; e, (b) Instrumentos de 
dívida. Os instrumentos de dívida incluem as contas a receber e a pagar e os empréstimos a 
pagar, e estes são avaliados nas datas dos balanços pelo custo amortizado. e) Caixa e 
Equivalentes de Caixa: São classificados como caixa e equivalentes de caixa, numerário em 
espécie, depósitos bancários disponíveis e aplicações financeiras de curto prazo, de alta liquidez, 
que são prontamente conversíveis em um montante conhecido de caixa e que estão sujeitas a um 
insignificante risco de mudança de valor. f) Contas a Receber: As contas a receber de clientes 
correspondem aos valores a receber de clientes pela venda de mercadorias ou prestação de 
serviços no decurso normal das atividades da Companhia. As contas a receber de clientes são 
registradas pelo valor faturado, ajustado ao valor presente quando aplicável, incluindo os 
respectivos impostos diretos de responsabilidade tributária da Companhia, menos os impostos 
retidos na fonte, os quais são considerados créditos tributários. Se o prazo de recebimento é 
equivalente a um ano ou menos, estão classificadas no ativo circulante. Caso contrário, estão 
apresentadas no ativo não circulante. A provisão para créditos de liquidação duvidosa é avaliada 
anualmente e não houve relevância para o reconhecimento. g) Estoques: O custo dos estoques 
é baseado no custo médio de aquisição e inclui gastos incorridos na aquisição de estoques e 
outros custos incorridos em trazê-los às suas localizações e condições existentes. Os estoques 
são mensurados pelo menor valor entre o custo e o valor realizável líquido. As provisões de 
estoques para realização (redução a valor de mercado) e para estoques de baixo giro e/ou 
obsoletos são constituídas quando considerados necessários pela Administração. O valor 
realizável líquido corresponde ao preço de venda no curso normal dos negócios, menos os custos 
estimados de conclusão e os custos estimados necessários para a realização da venda.  
h) Outros Ativos: Os demais ativos estão apresentados ao custo de aquisição atualizado 
conforme disposições legais ou contratuais, ajustado ao valor provável de realização.  
i) Investimentos: Os investimentos permanentes em sociedades controladas são ajustados pelo 
método da equivalência patrimonial e os outros investimentos são ajustados pelo método de 
custo. j) Imobilizado: Demonstrado ao custo de aquisição, reduzido ao seu valor recuperável 
quando aplicável. O imobilizado é submetido ao teste de recuperabilidade quando há indícios 
internos ou externos de que pode estar sobrevalorizado. A depreciação foi calculada pelo método 
linear, às taxas que levam em consideração o tempo de vida útil-econômica dos bens.  
k) Intangível: Os softwares são reconhecidos pelo custo, que compreende seu preço de compra 
mais qualquer custo diretamente atribuível à elaboração do ativo para a finalidade pretendida. 
Todos os custos associados à manutenção de softwares são reconhecidos como despesa, 
conforme incorridos. O valor de cessão de direito, refere-se à valorização dos pontos comerciais. 
O prazo previsto para amortização é de 10 (dez) anos. l) Passivos Circulante e Não Circulante: 
Os passivos estão registrados pelo seu valor estimado de realização, ajustados a valor presente 
quando aplicável, com base em taxas de desconto que refletem as melhores avaliações do 
mercado quanto ao valor do dinheiro no tempo e os riscos específicos destes passivos, e 
acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos e variações monetárias incorridas, 
em base “pro-rata die”. m) Impostos: Imposto de renda e contribuição social - correntes: Ativos e 
passivos tributários correntes são mensurados ao valor recuperável esperado ou a pagar para as 
autoridades fiscais. As alíquotas de imposto e as leis tributárias usadas para calcular o montante 
são aquelas que estão em vigor ou substancialmente em vigor na data do balanço. Imposto de 
renda e contribuição social correntes relativos a itens reconhecidos diretamente no patrimônio 
líquido são reconhecidos no patrimônio líquido. A Administração avalia, periodicamente, as 
posições assumidas pela Companhia nas declarações de impostos de renda com relação às 
situações em que a regulamentação fiscal aplicável dá margem a interpretações. Estabelece 
provisões, quando apropriado, com base nos valores que deverão ser pagos às autoridades 
fiscais. Impostos diferidos: Impostos diferidos ativos são reconhecidos para todas as diferenças 
temporárias dedutíveis, créditos e perdas tributárias não utilizadas, na extensão em que seja 
provável que o lucro tributável esteja disponível para que as diferenças temporárias dedutíveis 
possam ser realizadas, e créditos e perdas tributárias não utilizadas possam ser utilizadas. 
Impostos diferidos passivos são reconhecidos para todas as diferenças tributárias temporárias.  
O valor contábil dos impostos diferidos ativos é revisado em cada data do balanço e baixado na 
extensão em que não é mais provável que lucros tributáveis estarão disponíveis para permitir que 
todo ou parte do ativo tributário diferido venha a ser utilizado. Impostos diferidos ativos e passivos 
são mensurados à taxa de imposto que é esperada de ser aplicável no ano em que o ativo será 
realizado ou o passivo liquidado, com base nas taxas de imposto (e lei tributária) que foram 
promulgadas na data do balanço. Impostos diferidos ativos e passivos são apresentados líquidos 
se existe um direito legal ou contratual para compensar o ativo fiscal contra o passivo fiscal e os 
impostos diferidos são relacionados à mesma entidade tributada e sujeitos à mesma autoridade 
tributária. n) Julgamento e Uso de Estimativas Contábeis: A preparação de demonstrações 
financeiras requer que a administração da companhia se baseie em estimativas para o registro de 
certas transações que afetam os ativos e passivos, receitas e despesas, bem como a divulgação 
de informações sobre dados das suas demonstrações financeiras. Os resultados finais dessas 
transações e informações, quando de sua efetiva realização em períodos subsequentes, podem 
diferir dessas estimativas. As políticas contábeis e áreas que requerem um maior grau de 
julgamento e uso de estimativas na preparação das demonstrações financeiras, são: a) Vida útil e 
valor residual dos ativos imobilizados e intangíveis; b) Impairment dos ativos imobilizados, 
intangíveis e estoques; c) Créditos de liquidação duvidosa; e, d) Passivos contingentes que  
são obtidos e mensurada em conjunto a assessoria jurídica da companhia. NOTA 04 - 
DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS CONSOLIDADAS: As demonstrações financeiras 
consolidadas foram preparadas de acordo com os princípios de consolidação presentes na 
legislação societária, onde foram adotados os seguintes procedimentos:

Balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em reais)
Controladora Consolidado

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO Nota 31/12/23 31/12/22 31/12/23 31/12/22
CIRCULANTE
Fornecedores 12 – – 21.756.495 22.539.924
Obrigações trabalhistas 14 – – 2.279.564 2.126.550
Obrigações tributárias 13 63 300 4.490.877 3.504.338
Outras obrigações 12 – – 6.529.039 2.988.010
Total do passivo circulante 63 300 35.055.975 31.158.822
NÃO CIRCULANTE
Total do passivo não circulante
Patrimônio líquido
Capital social 15 19.400.282 19.400.282 19.400.282 19.400.282
Reserva de lucros 27.780.320 15.116.897 27.780.320 15.116.897
Ajuste de avaliação patrimonial (8.171.196) (3.798.928) (8.171.196) (3.798.928)
Patrimônio líquido atribuido 
  aos acionistas da controladora 39.009.406 30.718.251 39.009.406 30.718.251
Total do patrimônio líquido 39.009.406 30.718.251 39.009.406 30.718.251
Participação dos não controladores – – 2.603.894 2.807.613
Total do patrimônio líquido 39.009.406 30.718.251 41.613.300 33.525.864

TOTAL DO PASSIVO E 
   PATRIMÔNIO LÍQUIDO 39.009.469 30.718.551 76.669.275 64.684.686

Controladora Consolidado
ATIVO Nota 31/12/23 31/12/22 31/12/23 31/12/22
CIRCULANTE
Caixa e equivalentes de caixa 5 1.000.711 313.040 10.062.183 5.711.791
Clientes 6 – – 33.967.975 27.116.398
Estoques 7 – – 17.498.908 19.959.193
Impostos a recuperar 08.a 12.244 5.294 1.103.417 880.094
Outros créditos – – 1.337.243 334.987
Despesas antecipadas 2.708 – 188.476 278.364
Total do ativo circulante 1.015.663 318.334 64.158.202 54.280.827
NÃO CIRCULANTE
Realizável à longo prazo
Impostos diferidos 08.b – – 1.981.570 2.891.629
Outros créditos – – – 4.756
Total do realizável à longo prazo – – 1.981.570 2.896.385
Investimentos
Investimentos 9 37.993.673 30.400.084 – –
Outras participações 133 133 133 133
Investimentos 37.993.806 30.400.217 133 133
Imobilizado 10 – – 8.938.697 5.563.929
Intangível 11 – – 1.590.673 1.943.412
Total do ativo não circulante 37.993.806 30.400.217 12.511.073 10.403.859
TOTAL DO ATIVO 39.009.469 30.718.551 76.669.275 64.684.686

Demonstração do resultado 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em reais)

Demonstração dos fluxos de caixa (Método Indireto) 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 

(Em reais, exceto quando indicado de outra forma)

Demonstrações dos resultados abrangentes
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em reais)

Controladora Consolidado
Nota 31/12/23 31/12/22 31/12/23 31/12/22

Receita operacional líquida 16 – – 147.388.784 111.284.412
Custos das mercadorias vendidas – – (66.268.329) (51.990.180)
Lucro bruto – – 81.120.455 59.294.232
Despesas gerais e administrativas (15.164) (8.535) (39.479.495) (34.352.024)
Despesas comerciais – – (9.375.404) (4.779.284)
Ganho (Perda) na participação
  de investimentos 9 (3.714.823) – (3.714.823) –
Equivalência patrimonial 9 16.372.837 11.063.278 – –
Outras receitas e despesas – – 2.996.966 3.615.901
Lucro antes do resultado financeiro 12.642.850 11.054.743 31.547.699 23.778.825
Resultado financeiro 17 21.665 12.260 (11.100.313) (5.826.880)
Lucro antes dos impostos 12.664.515 11.067.003 20.447.386 17.951.945
Impostos correntes 19a (1.092) (626) (5.569.454) (4.906.469)
Impostos diferidos 19b – – (910.058) (1.226.935)
Lucro líquido do exercício 12.663.423 11.066.377 13.967.874 11.818.541
Atribuível a:
Acionistas controladores 12.663.423 11.066.377
Acionistas não controladores 1.304.451 752.164
Lucro (prejuízo) por ação: 1,39 1,14

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Controladora Consolidado
31/12/23 31/12/22 31/12/23 31/12/22

Lucro líquido do exercício 12.663.423 11.066.377 13.967.874 11.818.541
Outros resultados abrangentes a serem
  reclassificados para resultado do exercício
   em períodos subsequentes:
Ajustes de conversão de investimento (4.372.268) 547.238 (5.465.335) 683.902
Lucro líquido abrangente do exercício 8.291.155 11.613.615 8.502.539 12.502.443

Demonstração das mutações do patrimônio líquido - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em reais, exceto quando indicado de outra forma)

Reserva de Lucros

Outros 
resultados 

abrangentes

Capital 
social

Reserva de 
especial

Reserva de
 Incentivos Fiscais

Reserva 
legal

Ajuste de 
avaliação

 patrimonial

Lucros ou 
prejuízos 

acumulados

Participação
 dos

 controladores

Participação 
dos não 

controladores

Total do
 Patrimônio

 Líquido
Saldos em 31 de dezembro de 2021 19.400.282 3.711.766 – 338.754 (4.346.166) – 19.104.636 1.918.785 21.023.421
Lucro (prejuízo) do exercicio – – – – – 11.066.377 11.066.377 752.164 11.818.541
Ajuste de conversão de investimento – – – – 547.238 – 547.238 136.664 683.902
Reserva Legal – – – 553.319 – (553.319) – – –
Constituição/realização de reservas de lucro – 10.513.058 – – – (10.513.058) – – –
Saldos em 31 de dezembro de 2022 19.400.282 14.224.824 – 892.073 (3.798.928) – 30.718.251 2.807.613 33.525.864
Lucro (prejuízo) do exercicio – – – – – 12.663.423 12.663.423 1.304.451 13.967.874
Ajuste de conversão de investimento – – – – (4.372.268) – (4.372.268) (1.093.067) (5.465.335)
Ganho (Perda) na participação de investimentos – – – – – – – (415.103) (415.103)
Reserva Legal – – – 633.171 – (633.171) – – –
Constituição reserva de incentivo fiscal – – 6.716.349 – – (6.716.349) – – –
Constituição/realização de reservas de lucro – 5.313.903 – – – (5.313.903) – – –
Saldos em 31 de dezembro de 2023 19.400.282 19.538.727 6.716.349 1.525.244 (8.171.196) – 39.009.406 2.603.894 41.613.300

Controladora Consolidado
Fluxo de caixa antes das atividades 31/12/23 31/12/22 31/12/23 31/12/22
   operacionais
Lucro antes do imposto de renda 12.664.515 11.067.003 20.447.386 17.951.945
Ajustes de itens sem desembolso de caixa:
Depreciação e amortização – – 1.767.628 1.603.571
Variação cambial do imobilizado – – 146.119 345.941
Resultado da equivalência patrimonial (16.372.837) (11.063.278) – –
Perda na participação de investimentos 3.714.823 – (415.103) –
Perda na alienação de imobilizado e intangível – – 350.014 3.467.176
Ajuste de conversão em controladas – – (5.465.335) 683.902
IRPJ/CSLL corrente (1.092) (626) (5.569.454) (4.906.469)
IRPJ/CSLL diferidos – – (910.058) (1.226.935)
Ajustes de capital de giro:
Redução (aumento) das contas a receber – – (6.851.577) (9.276.841)
Redução (aumento) dos estoques – – 2.460.285 (8.428.516)
Redução (aumento) dos impostos a recuperar (6.950) 59 (223.323) 239.807
Redução (aumento) impostos diferidos – – 910.059 1.226.935
Redução (aumento) de outros ativos (2.708) – (907.612) 246.192
Aumento (redução) de fornecedores – – (783.429) 1.324.154
Aumento (redução) de outros passivos (237) 193 4.680.581 805.785
Fluxo de caixa originado de 
   atividades operacionais (4.486) 3.351 9.636.182 4.056.647
Atividades de investimentos
Aquisição de imobilizado – – (5.078.768) (4.687.075)
Aquisição de investimento (100.000) – – –
Aquisição de intangível – – (207.022) (527.690)
Lucros recebidos 792.157 – – –
Fluxo de caixa aplicado em 
   atividades de investimento 692.157 – (5.285.790) (5.214.765)
Atividades de financiamento
Captações de empréstimos
   e financiamentos – – – –
Fluxo de caixa aplicado em atividades
   de financiamento – – – –
Variação líquida equivalentes a caixa 687.671 3.351 4.350.392 (1.158.118)
Equivalentes a caixa no início
   do exercício 313.040 309.689 5.711.791 6.869.909
Equivalentes a caixa no fim do exercício 1.000.711 313.040 10.062.183 5.711.791

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas Encerradas em 31 de dezembro de 2023 (Em Reais)
Percentual de participação

Razão social País Relação 31/12/2023 31/12/2022
Espalma S.A. Argentina Direta 80,00% 80,00%
VRN Empresas de Comércio Ltda. Brasil Direta 94,47% 94,47%
Rio Negro Distribuidora Têxtil Ltda. Brasil Direta 99,99% 99,99%
Empório Sistema de Franquias Ltda. Brasil Direta 100,00%  0,00%
a) Inclusão nestas demonstrações financeiras consolidadas, das sociedades controladas nas 
quais a controladora, diretamente ou através de outras controladas, é titular de direitos de sócio 
que lhe assegurem, de modo permanente, preponderância nas deliberações sociais e o poder de 
eleger a maioria dos administradores; b) Eliminação dos saldos das contas ativas e passivas 
decorrentes das transações entre as sociedades incluídas na consolidação e eliminação das 
receitas e das despesas decorrentes de negócios com as sociedades incluídas na consolidação; 
c) Eliminação do investimento relevante na proporção de seu respectivo patrimônio; d) Destaque 
da participação dos acionistas não controladores no patrimônio líquido e no lucro do exercício 
respectivamente, no balanço patrimonial e na demonstração do resultado do exercício; e,  
e) Padronização das políticas contábeis e dos procedimentos usados pelas sociedades incluídas 
nestas demonstrações financeiras consolidadas com os adotados pela controladora, com o 
propósito de apresentação usando bases de classificação e mensuração uniformes. 
NOTA 05 - CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA:

Controladora Consolidado
31/12/23 31/12/22 31/12/23 31/12/22

Caixa e bancos 1 1 5.605.703 2.912.530
Aplicações financeiras 1.000.710 313.039 4.456.480 2.799.261
Total caixa e equivalentes de caixa 1.000.711 313.040 10.062.183 5.711.791
As aplicações financeiras de curto prazo e de alta liquidez, são prontamente conversíveis em um 
montante conhecido de caixa e estão sujeitas a um insignificante risco de mudança de valor.  
Estão demonstradas pelo valor de aplicação, acrescido dos rendimentos apurados até 31 de 
dezembro de 2023. Os rendimentos são apropriados “pro rata temporis” e as aplicações 
realizadas em instituições financeiras em diversidade suficiente para evitar concentrações de 
disponibilidades. A Companhia tem políticas de investimentos financeiros que determinam que os 
investimentos se concentrem em valores mobiliários de baixo risco e aplicações em instituições 
financeiras de primeira linha e são substancialmente remuneradas com base em percentuais da 
variação do Certificado de Depósito Interbancário (CDI) com rentabilidade média de 100,93% do 
CDI (99,54% do CDI em 2022) 

NOTA 14 - OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS: Consolidado
31/12/23 31/12/22

Salários a pagar 566.663 463.531
FGTS a recolher 107.003 90.603
INSS a recolher 384.716 323.431
Outras obrigações 360 3.370
Provisão de férias 795.482 697.438
Provisão de FGTS s/Férias 63.637 55.794
Provisão INSS s/Férias 222.108 194.888
Encargos sociais Argentina 10.817 16.995
Provisões Argentina 128.778 280.500
Total das obrigações trabalhistas 2.279.564 2.126.550
NOTA 15 - PATRIMÔNIO LÍQUIDO: Capital social: O capital social, totalmente subscrito e 
integralizado, é de R$ 19.400.282, dividido em 9.696.768 ações ordinárias nominativas e sem valor 
nominal, assim distribuídas:
Acionistas Ações
CDKF Participações S.A. 2.424.192
CMB Participações S.A. 2.424.192
MCB Participações S.A. 2.424.192
RANANI Participações S.A. 2.424.192
Total 9.696.768
Reserva especial: Tem por finalidade a formação de reserva especial para assegurar recursos para 
financiar aplicações adicionais de capital fixo e circulante e expansão das atividades sociais da 
Companhia e suas controladas. No exercício de 2023 foram destinadas reservas especiais no valor 
de R$ 5.313.903 que serão submetidas à Assembleia Geral. Reserva de incentivos ficais:  
A Companhia reconhece nesta rubrica o efeito do TTD 478 concedido em março de 2019 pelo 
Estado de Santa Catarina, concedido à Beneficiária o crédito presumido previsto no art. 21, inciso 
XV, do Anexo 2 do RICMS/SC-01, em substituição aos créditos efetivos do imposto, nos termos 
deste Tratamento Tributário Diferenciado (TTD). Em 31 de dezembro de 2023 foi constituída reserva 
de R$ 6.716.349. Outros resultados abrangentes: Ajuste de avaliação patrimonial: Os efeitos da 
conversão do investimento no exterior são reconhecidos nesta rubrica.
NOTA 16 - RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA: Consolidado

31/12/23 31/12/22
Revenda mercado interno 155.687.244 125.941.719
Revenda mercado externo 33.482.034 19.450.814
Receita operacional bruta 189.169.278 145.392.533
(-) Impostos s/vendas e devoluções (41.780.494) (34.108.121)
Receita com vendas 147.388.784 111.284.412
NOTA 17 - RESULTADO FINANCEIRO: Controladora Consolidado

31/12/23 31/12/22 31/12/23 31/12/22
Rendimentos s/aplicação financeira 26.581 12.992 177.614 107.464
Juros s/impostos – – 168.079 377.882
Outros rendimentos – – 1.009 25.016
Receita financeira 26.581 12.992 346.702 510.362
Juros – – (17.619) (17.448)
Multas – – (55.310) (35.783)
Taxa de cartão de crédito – – (2.571.634) (1.942.092)
Despesas bancárias (4.916) (732) (70.577) (59.120)
Despesas financeiras Argentina (a) – – (8.720.069) (4.281.112)
Outras despesas – – (11.806) (1.687)
Despesa financeira (4.916) (732) (11.447.015) (6.337.242)
Resultado financeiro líquido 21.665 12.260 (11.100.313) (5.826.880)

NOTA 06 - CONTAS A RECEBER DE CLIENTES E OUTROS CRÉDITOS:
Consolidado

31/12/23 31/12/22
Clientes no mercado interno 33.311.046 26.065.989
Clientes no mercado externo 656.929 1.050.409
Contas a receber de clientes 33.967.975 27.116.398
Aging-list contas a receber de clientes 31/12/23 31/12/22
Vencidos até 90 dias 658.754 409.497
Vencidos entre 90 e 180 dias 50.557 102.711
A vencer em até 90 dias 23.149.340 18.873.734
A vencer entre 90 e 180 dias 10.109.324 7.730.456
Contas a receber de clientes 33.967.975 27.116.398
Contas a receber por tipo de moeda 31/12/23 31/12/22
Reais (R$) 33.311.046 26.065.989
Peso argentino 656.929 1.050.409
Contas a receber de clientes 33.967.975 27.116.398
Nota 07 - ESTOQUES: Consolidado

31/12/23 31/12/22
Matéria prima – 2.979.663
Produtos para revenda 17.169.373 16.754.392
Embalagens 261.829 186.134
Material de consumo 67.706 39.004
Total dos estoques 17.498.908 19.959.193
NOTA 08 - IMPOSTOS A RECUPERAR E IMPOSTOS DIFERIDOS: 
a) Impostos a Recuperar: Controladora Consolidado

31/12/23 31/12/22 31/12/23 31/12/22
IRPJ estimativa 1.555 1.049 576.766 103.806
CSLL estimativa 394 91 208.051 36.885
IRRF a recuperar 10.295 4.154 14.356 7.232
ICMS – – 89.567 13.366
PIS – – – 14.770
Cofins – – – –
Outros tributos (a.1) – – 214.677 704.035
Total impostos a recuperar 12.244 5.294 1.103.417 880.094
a.1) Conforme apresentado no balanço auditado da Espalma em 31 de dezembro de 2023, o valor 
de R$ 214.677 no consolidado, trata-se de Créditos Fiscais de operações normais da empresa 
localizada no exterior
b) Impostos Diferidos Controladora Consolidado

31/12/23 31/12/22 31/12/23 31/12/22
CSLL - Base Negativa – – 524.533 765.431
IRPJ - Prejuízo Fiscal – – 1.457.037 2.126.198
Diferido sobre Base Negativa e Prejuízo Fiscal – – 1.981.570 2.891.629
Com relação aos créditos fiscais diferidos, constituídos sobre prejuízos fiscais e base negativa de 
contribuição social, a Administração com base em suas projeções de resultado, estima que os 
créditos tributários registrados serão integralmente realizados, conforme demonstrado a seguir:
Período 2024 2025 TOTAL
Valor 990.785 990.785 1.981.570

NOTA 09 - INVESTIMENTOS EM CONTROLADAS: Nas demonstrações financeiras da controladora estão reconhecidos os seguintes investimentos em sociedades controladas, avaliadas pelo 
método da equivalência patrimonial, conforme participação em cada empresa:
Controladora:
Definição Empresas

Valor investimento
 em 31/12/2022

Patrimônio
 líquido ajustado

Quantidade de
 ações/quotas possuídas Participação

Valor investimento
 em 31/12/2023

Controlada Espalma S.A. 6.779.762 5.207.738 1.640.000 80,00% 4.166.284
Controlada VRN Empresa de Comércio Ltda. 19.009.140 28.241.103 15.623.968 94,47% 26.679.371
Controlada Rio Negro Distribuidora Têxtil Ltda. 4.611.182 7.050.338 720.001 99,99% 7.049.633
Controlada Emporio Sistema de Franquias Ltda – 98.385 100.000 100,00% 98.385

Total investimento 30.400.084 40.597.564 18.083.969 – 37.993.673
Movimentação dos investimentos: Controladora

31/12/23 31/12/22
Saldo no início do período 30.400.084 18.789.568
Aquisição de investimento 100.000 –
Lucros Recebidos (792.157) –
Equivalência patrimonial 16.372.837 11.063.278
Perda na participação de investimentos (3.714.823) –
Ajuste de conversão de investimento (4.372.268) 547.238
Saldo no final do período 37.993.673 30.400.084
(a) Controlada Espalma S.A. localizada na Argentina, sendo ajuste de conversão de R$ 7.278.587 e ajuste de correção monetária de R$ (R$ 2.906.319) em 2023.
NOTA 10 - IMOBILIZADO: 
Consolidado Imóveis

Máquinas e
Equipamentos Instalações

Móveis e 
Utensílios

Equipamentos 
telefônicos

Equipamentos
 Proc Dados Veículos Custo Loja Outros Total

4% 2% 10% 10% 20% 20% 20% 10%
Em 31 de dezembro de 2022
Custo 461.077 63.736 434.650 1.148.928 21.291 819.181 44.500 9.998.308 26.874 13.018.545
Depreciação Acumulada (74.269) (45.471) (264.615) (750.988) (16.202) (506.530) (44.500) (5.742.647) (9.394) (7.454.616)
Valor contábil líquido 386.808 18.265 170.035 397.940 5.089 312.651 – 4.255.661 17.480 5.563.929
Saldo Inicial 386.808 18.265 170.035 397.940 5.089 312.651 – 4.255.661 17.480 5.563.929
Adições – – 29.919 2.090.649 – 178.224 – 2.779.976 – 5.078.768
Ajuste de conversão (215.993) (17.285) 225 221 – (8.882) – – (5.638) (247.352)
Depreciação (7.401) (2.968) (25.932) (106.624) (1.117) (104.880) – (1.307.499) (1.460) (1.557.881)
Ajuste de conversão 73.437 17.285 (225) (221) – 8.882 – – 2.075 101.233
Saldo Final em 31/12/2023 236.851 15.297 174.022 2.381.965 3.972 385.995 – 5.728.138 12.457 8.938.697
Em 31 de dezembro de 2023
Custo 245.084 46.451 464.794 3.239.798 21.291 988.523 44.500 12.778.284 21.236 17.849.961
Depreciação Acumulada (8.233) (31.154) (290.772) (857.833) (17.319) (602.528) (44.500) (7.050.146) (8.779) (8.911.264)
Valor contábil líquido 236.851 15.297 174.022 2.381.965 3.972 385.995 – 5.728.138 12.457 8.938.697
Os ajustes de conversão referem-se a controlada Espalma S.A. localizada na Argentina, sendo 
efeitos de conversão e correção monetária. 
NOTA 11 - INTANGÍVEL: 
Consolidado Cessão de direito Software Total
Em 31 de dezembro de 2022
Custo 2.255.813 77.896 2.333.709
Amortização (364.101) (26.196) (390.297)
Valor contábil líquido 1.891.712 51.700 1.943.412
Adições 181.478 25.545 207.023
Baixas (448.694) – (448.694)
Amortização (190.628) (19.119) (209.747)
Baixa amortização 98.680 – 98.680
Saldo final 1.532.547 58.126 1.590.673
Em 31 de dezembro de 2023
Custo 1.988.597 103.441 2.092.038
Amortização (456.050) (45.315) (501.365)
Valor contábil líquido 1.532.547 58.126 1.590.673
O valor de cessão de direito, refere-se à aquisição dos pontos comerciais. O prazo previsto para 
amortização é de 10 (dez) anos e teve início em 2021. Para os softwares são utilizados como 
prazo de amortização a sua vida útil estimada.
NOTA 12 - FORNECEDORES E OUTRAS OBRIGAÇÕES: Consolidado

31/12/23 31/12/22
Fornecedores no mercado interno 253.471 736.724
Partes relacionadas (a) 21.503.024 21.803.200
Total dos fornecedores 21.756.495 22.539.924
Aluguel a pagar 1.030.414 514.742
Cessão de direito de exclusividade 738.024 1.115.025
Outras obrigações 1.418.169 1.358.243
JCP a pagar 3.342.432 –
Total outras obrigações 6.529.039 2.988.010
Passivo circulante 28.285.534 25.527.934
Total a pagar fornecedores 21.756.495 22.539.924
Total de outras contas a pagar 6.529.039 2.988.010
Total geral 28.285.534 25.527.934
(a) Partes relacionadas com a Buddemeyer S.A.: (a.1) VRN Empresa de Comércio Ltda., no ano 
de 2023 R$ 18.131.825 e 2022 R$ 19.442.729; (a.2) Rio Negro Empresa de Comércio Têxtil Ltda, 
no ano de 2023 R$ 1.878.875 e 2022 R$ 589.128; e, (a.3) Espalma S.A., no ano de 2023 R$ 
1.492.324 e 2022 R$ 1.771.343.
NOTA 13 - OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS: Controladora Consolidado

31/12/23 31/12/22 31/12/23 31/12/22
IRPJ – 138 115.861 292.669
Contribuição social – 84 43.776 107.055
IRRF Terceiros – – 534 4.132
PIS 9 11 93.848 65.478
COFINS 54 67 432.653 302.324
IRRF s/folha de pagamento – – 247.622 207.226
IRRF s/JCP – – 642.396 –
ICMS – – 2.130.325 1.881.530
IRRFs/aluguéis – – 19.303 17.700
Impostos federais Argentina – – 749.253 620.844
Outros – – 15.306 5.380
Total das obrigações tributárias 63 300 4.490.877 3.504.338

(a) O valor R$ 3.632.900 refere-se à correção monetária originada pela inflação na Argentina. 
NOTA 18 - COBERTURA DE SEGUROS: Em 31 de dezembro de 2023, o limite máximo de 
indenização estabelecido pela Administração da Companhia para cobrir eventuais sinistros, é 
resumido como segue:
Tipo de seguro Valor da cobertura Vencimento
Seguros (edifícios e instalações). 32.471.600 Abr/24
Responsabilidade Civil Geral (danos pessoais e 
   materiais causados a terceiros). 3.000.000  Jul/24
Veículos  50.000 Mar/24
NOTA 19 - PROVISÃO PARA IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL: Para as 
empresas situadas no Brasil foi constituída à razão de 15% (quinze por cento) sobre o lucro 
tributável e adicional de 10% (dez por cento) para Imposto de Renda, e de 9% para Contribuição 
Social, conforme estabelece a legislação vigente. Para a controlada Espalma S.A. situada na 
Argentina, o Imposto de Renda foi calculado pela alíquota de 35% sobre o lucro tributável.

Controladora Consolidado
a) Impostos correntes 2023 2022 2023 2022
Imposto de Renda e 
   Contribuição Social Correntes
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (1.092) (235) (894.542) (1.019.960)
Imposto de renda – (391) (2.424.378) (2.777.721)
Peso Argentino (ARS) – – (2.250.534) (1.108.788)
Total (1.092) (626) (5.569.454) (4.906.469)

Consolidado
b) Impostos Diferidos 2023 2022
CSLL - Créditos tributários (240.898) (324.777)
IRPJ - Créditos tributários (669.160) (902.158)
Diferido sobre Base Negativa e Prejuízo Fiscal (910.058) (1.226.935)
NOTA 20 - CONTINGÊNCIAS: A empresa não possui ações ativas ou passivas com assessores 
jurídicos.

São Paulo, 31 de dezembro de 2023
DIRETORIA

Rolf Buddemeyer 
Diretor

Claus Buddemeyer
 Diretor

Orly Fendrich
 Contador 1SC011403

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES
 SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

Aos Administradores e Acionistas da ALTO VALE DO RIO NEGRO PARTICIPAÇÕES S.A.  
São Bento do Sul - SC. Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras individuais da ALTO 
VALE DO RIO NEGRO PARTICIPAÇÕES S.A., (¨Companhia¨), que compreendem o balanço 
patrimonial em 31 de dezembro de 2023 e as respectivas demonstrações do resultado, do 
resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício 
findo nessa data, assim como as demonstrações financeiras consolidadas da ALTO VALE DO 
RIO NEGRO PARTICIPAÇÕES S.A., e suas controladas (¨Consolidado¨), que compreendem o 
balanço patrimonial consolidado em 31 de dezembro de 2023 e as respectivas demonstrações 
consolidadas do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos 
fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas 
explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Opinião sobre as 
demonstrações financeiras individuais: Em nossa opinião, as demonstrações financeiras 
individuais acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a 
posição patrimonial e financeira da ALTO VALE DO RIO NEGRO PARTICIPAÇÕES S.A.,  
em 31 de dezembro de 2023, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o 
exercício findo naquela data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis 
às pequenas e médias empresas (NBC TG 1000 (R1)). Opinião sobre as demonstrações 
financeiras consolidadas: Em nossa opinião, as demonstrações financeiras consolidadas acima 
referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e 
financeira consolidada da ALTO VALE DO RIO NEGRO PARTICIPAÇÕES S.A., em 31 de 
dezembro de 2023, o desempenho consolidado de suas operações e os seus fluxos de caixa 
consolidados para o exercício findo naquela data, de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil aplicáveis às pequenas e médias empresas (NBC TG 1000 (R1)). Base para opinião: 
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. 
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir 
intitulada “Responsabilidade do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia de acordo com os princípios 
éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais 
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade e cumprimos com as demais responsabilidades 
éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente 
e apropriada para fundamentar nossa opinião sem ressalva. Outros assuntos: Demonstrações 
financeiras comparativas: As demonstrações financeiras individuais e consolidadas encerradas 
em 31 de dezembro de 2022, apresentadas comparativamente, foram anteriormente auditadas 
por nós conforme parecer sem ressalva emitido em 17 de março de 2023. Responsabilidade da 
administração sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas: A 
administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação dessas 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, assim como pelos controles internos que ela determinou como necessários 
para permitir a elaboração dessas demonstrações financeiras livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações 
financeiras, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia 
continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua 
continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas 
operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. 
Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela 
supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidade do 
auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas: Nossos 
objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas, tomadas em conjunto, estejam livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança 
razoável é um alto nível de segurança, mas, não, uma garantia de que a auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são 
consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de 
uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada, de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo 
profissional ao longo da auditoria. Além disso: – Identificamos e avaliamos os riscos de distorção 
relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, 
planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como 
obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco 
de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, 
já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão 
ou representações falsas intencionais. – Obtemos entendimento dos controles internos relevantes 
para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados nas circunstâncias, 
mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da 
Companhia. – Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das 
estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. – Avaliamos a 
apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as 
divulgações e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os 
eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. – Concluímos sobre a 
adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base 
nas evidências de auditoria obtidas, se existe uma incerteza relevante em relação a eventos ou 
condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade 
operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar 
atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações 
financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. 
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso 
relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter 
em continuidade operacional. – Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente 
às informações financeiras das entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar uma 
opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Somos responsáveis pela 
direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de 
auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros 
aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de 
auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos 
durante nossos trabalhos.

Joinville (SC), 14 de março de 2024.

CRISTIANO JOSÉ RIBEIRO DOS SANTOS ISABEL CRISTINA DE FREITAS
Contador CRC (SC) nº 022.513/O-0 Contadora CRC (SC) nº SC-042467/O-2

MARTINELLI AUDITORES
CRC (SC) nº 001.132/O-9

Este documento foi assinado digitalmente por JORNAL O DIA SP. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código D3F7-8BEB-A0B1-D8D9.
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BRZ INFRA S.A.
CNPJ/MF nº 44.493.514/0001-00
Demonstrações Financeiras

Balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2023 e 2022 - Em milhares de reais

Nota Controladora Consolidado
Ativo Explicativa 2023 2022 2023 2022
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 7  1  52  22.225  20.841
Contas a receber e outros recebíveis 8  - - 279.047  281.608
Estoques - - 8.936  6.072
Impostos e contribuições a recuperar  11 -  1.891  381
Adiantamentos a fornecedores - -  4.206  4.849
Despesas antecipadas - - 761  6.733

Total do ativo circulante 12  52  317.066  320.484
Não circulante
Contas a receber e outros recebíveis 8  91  1.042  43.368  19.053
Permanente
Investimentos 9  425.934  333.914 - -
Imobilizado 10 - - 89.878  19.475
Intangível 11 - - 72.052  56.273

Total do ativo não circulante 426.025  334.956  205.298  94.800

Total do ativo  426.037  335.008  522.364  415.284

Demonstrações do Resultado em 31 de dezembro de 2023 e 2022
Em milhares de reais

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Receita operacional líquida - -  441.394  247.121
Custo dos serviços prestados  - (119)  (387.657)  (230.935)
Lucro (prejuízo) bruto - (119)  53.737  16.186
Despesas operacionais
Administrativas e gerais  (52)  (6)  (33.723)  (14.691)
Outras receitas (despesas) líquidas  - - (2.477)  273

- -  (36.200)  (14.418)
Resultado antes das receitas (despesas)

financeiras líquidas e impostos  (52)  (125)  17.537  1.768
Receitas financeiras  52  - 1.600  881
Despesas financeiras - -  (10.457)  (2.510)
Despesa financeiras liquidas  52  - (8.857)  (1.629)
Participação nos lucros das empresas

investidas por equivalência patrimonial  8.666  252 - -
Resultado antes dos impostos  8.666  127  8.680  139
Imposto de renda e contribuição social corrente  (10)  - (24)  (12)
Imposto de renda e contribuição social diferidos
Resultado do exercício  8.656  127  8.656  127
Resultado atribuível aos:
Acionistas controladores  8.656  127  8.656  127
Acionistas não controladores
Resultado do exercício  8.656  127  8.656  127

Nota Controladora Consolidado
Passivo Explicativa 2023 2022 2023 2022
Circulante
Fornecedores e outras contas a pagar  5  1  99.376  34.810
Empréstimos e financiamentos 12 - -  8.968  1.905
Provisões e encargos trabalhistas - - 14.901  3.803
Obrigações fiscais 8  - 8.220  12.507
Adiantamento de cliente - - 249  2.991

Total do passivo circulante  13  1  131.714  56.016
Não circulante
Empréstimos e financiamentos 12  83.626  1.218  47.937  25.510
Provisoes para contingencias 13 - 46 315 15

Total do passivo não circulante 83.626  1.264  48.252  25.525
Patrimônio líquido
Capital social 15  312.190  312.190  312.190  312.190
Reserva legal 1.509  1.077  1.509  1.077
Reserva de lucros 28.699  20.476  28.699  20.476

Total do patrimônio líquido 342.398  333.743  342.398  333.743
Total do passivo e patrimônio líquido  426.037  335.008  522.364  415.284

Demonstração da mutação do patrimônio líquido em 31 de dezembro de 2023 e de 2022 - Em milhares de reais
Capital social Reservas

Subscrito Legal Lucros Resultado do exercício Total do patrimônio líquido
Saldos em 01 de janeiro de 2021  312.190  1.071  20.355 - 333.616
Resultado do exercício - - -  127  127
Constituição de reservas -  6  121  (127) -
Saldos em 31 de dezembro de 2022  312.190  1.077  20.476 - 333.743
Resultado do exercício - - -  8.656  8.656
Constituição de reservas -  433  8.223  (8.656) -
Saldos em 31 de dezembro de 2023  312.190  1.509  28.699  -  342.398

1 Contexto Operacional: A BRZ Infra S.A. é uma sociedade anônima, constituída no dia
19 de novembro de 2021, com sede localizada na Av. Engenheiro Luís Carlos Berrini, 1493,
Edifício Berrini 1511, 6º andar, conjuntos 61 e 62, sala 02, Cidade Monções, CEP 04571-011,
São Paulo - SP. A Companhia tem por objeto social a participação em outras sociedades,
comerciais, civis e concessionárias de serviços públicos, como sócia, acionista ou
quotista, bem como prestação de serviços de assessoria e consultoria empresarial, adminis-
trativa e/ou financeira.
2 Base de Preparação - a) Declaração de conformidade (com relação às normas
do CPC): As demonstrações financeiras foram preparadas de acordo com as práticas
contábeis adotadas no Brasil (BR GAAP) que seguem os pronunciamentos emitidos pelo
Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). A emissão das demonstrações financeiras da
Companhia foi autorizada pela Administração em 26 de fevereiro de 2024.
3 Moeda Funcional e Moeda de Apresentação: Estas informações anuais são apresen-
tadas em Real, que é a moeda funcional da Companhia. Todas as informações financeiras
apresentadas em Real foram arredondadas para o milhar mais próximo, exceto quando indi-
cado de outra forma.
4 Uso de Estimativas e Julgamentos: Na preparação destas demonstrações financeiras a
Administração utilizou julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação das
políticas contábeis da Companhia e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e
despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. As estimativas e premis-
sas são revisadas de forma contínua. As revisões das estimativas são reconhecidas
prospectivamente. Mensuração do valor justo: Uma série de políticas e divulgações
contábeis da Companhia requer a mensuração dos valores justos, para os ativos e passivos
financeiros e não financeiros. A Companhia estabeleceu uma estrutura de controle relacio-
nada à mensuração dos valores justos. Isso inclui uma equipe de avaliação que possui a
responsabilidade geral de revisar todas as mensurações significativas de valor justo. A
Companhia revisa regularmente dados não observáveis significativos e ajustes de avalia-
ção. Se a informação de terceiros, tais como cotações de corretoras ou serviços de preços,
é utilizada para mensurar os valores justos, então a equipe de avaliação analisa as evidên-
cias obtidas de terceiros para suportar a conclusão de que tais avaliações atendem os re-
quisitos do CPC, incluindo o nível na hierarquia do valor justo em que tais avaliações de-
vem ser classificadas. Ao mensurar o valor justo de um ativo ou um passivo, a Companhia
usa dados observáveis de mercado, tanto quanto possível. Os valores justos são classifica-
dos em diferentes níveis em uma hierarquia baseada nas informações (inputs) utilizadas
nas técnicas de avaliação da seguinte forma: • Nível 1: preços cotados (não ajustados) em
mercados ativos para ativos e passivos e idênticos. • Nível 2: inputs, exceto os preços co-
tados incluídos no Nível 1, que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (pre-
ços) ou indiretamente (derivado de preços). • Nível 3: inputs, para o ativo ou passivo, que
não são baseados em dados observáveis de mercado (inputs não observáveis). A Compa-
nhia reconhece as transferências entre níveis da hierarquia do valor justo no final do período
das demonstrações financeiras em que ocorreram as mudanças.
5 Base de Mensuração: As demonstrações financeiras da Companhia foram preparadas
com base no custo histórico.
6 Principais Políticas Contábeis: As políticas contábeis descritas abaixo em detalhes

têm sido aplicadas de maneira consistente a todos os períodos apresentados nestas infor-
mações anuais. a) Imposto de renda e contribuição social - (i) Imposto diferido: O
imposto diferido é reconhecido com relação às diferenças temporárias entre os valores
contábeis de ativos e passivos para fins de demonstrações financeiras e os corresponden-
tes valores usados para fins de tributação. Um ativo de imposto de renda e contribuição so-
cial diferido é reconhecido em relação aos prejuízos fiscais, créditos fiscais e diferenças
temporárias dedutíveis não utilizadas na extensão em que seja provável que lucros futuros
sujeitos à tributação estejam disponíveis e contra os quais serão utilizados. Ativos de im-
posto de renda e contribuição social diferidos são revisados a cada data de balanço e são
reduzidos na extensão em que sua realização não seja mais provável. O imposto diferido é
mensurado com base nas alíquotas que se espera aplicar às diferenças temporárias quando
estas forem revertidas, baseando-se nas alíquotas que foram decretadas ou substantivamen-
te decretadas até a data do balanço. A mensuração do imposto diferido reflete as
consequências tributárias que seguiriam a maneira sob a qual a Companhia espera recupe-
rar ou liquidar o valor contábil de seus ativos e passivos. O imposto diferido ativo e passivo
são compensados somente se alguns critérios forem atendidos. b) Imobilizado: Demons-
trado ao custo e combinado com os seguintes aspectos: • Imobilizado: depreciação de bens
do imobilizado, calculada pelo método linear, às taxas anuais mencionadas na Nota 10, que
levam em consideração a vida útil-econômica dos bens.  c) Capital social - Ações ordi-
nárias: Custos adicionais diretamente atribuíveis à emissão de ações são reconhecidos
como dedução do patrimônio líquido, deduzidos de quaisquer efeitos tributários.
7 Caixa e Equivalentes de Caixa

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Caixa e bancos  1  52  22.225  361
Aplicações financeiras - - -  20.480

 1  52  22.225  20.841
8 Contas a Receber e Outros Recebíveis

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Clientes Publico / Misto - - 99.833 43.009
Partes relacionadas - operações mensais 91 1.042 222.582 253.600
Outras contas - - -  4.052

 91  1.042  322.415  300.661
Ativo circulante - -  279.047  281.608
Ativo não circulante  91  1.042  43.368  19.053
9 Investimentos

Controladora
2023 2022

Engibras Engenharia S.A 238.269 149.395
Eneplan Engenharia S.A 153.332 153.468
Dreen Engenharia S.A 30.933 31.051
Arko Logistica Ltda.  3.400 -
Total 425.934 333.914

Demonstração do fluxo de caixa em 31 de dezembro de 2023 e 2022
Em milhares de reais

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Resultado do exercício  8.656  127  8.656  127
Depreciação e amortização - -  6.031  1.874
Resultado da equivalência patrimonial  (8.666)  (253) - -

(10)  (126)  14.687  2.001
Aumento (Diminuição) em ativos operacionais
Contas a receber e outros recebíveis  951  (1.042)  (21.754)  (125)
Estoques - - (2.864)  4.570
Impostos e contribuições a recuperar  (11) -  (1.510)  89
Adiantamentos a fornecedores - - 643  564
Despesas antecipadas - - 5.972  2.343
Aumento (Diminuição) em passivos operacionais
Fornecedores e outras contas a pagar  4  1  64.566  5.206
Provisões e encargos trabalhistas - - 11.098  (3.191)
Obrigações fiscais  8 - (4.287)  8.022
Provisão para contingencias  (46) -  300  15
Adiantamento de cliente - -  (2.742)  (2.846)
Caixa líquido das atividades operacionais  896  (1.167)  64.109  16.648

Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Imobilizado  - - (76.435)  (14.909)
Intangível - - (15.780)  (12.612)
Aumento de Capital  (83.354) - - -
Caixa líquido das atividades investimentos  (83.354) - (92.215)  (27.520)

Fluxo de caixa das atividade de financiamentos
Empréstimos e financiamentos  82.407  1.218  29.490  19.114
Caixa líquido das atividades  investimentos  82.407  1.218  29.490  19.114

Aumento (redução) líquida em caixa e
equivalentes de caixa  (51)  51  1.384  8.242

Caixa e equivalentes de caixa no ínicio do
período  52 -  20.841  12.599

Caixa e equivalentes de caixa no fim do período  1  52  22.225  20.841
Variação das contas caixa/bancos e

equivalentes de caixa  (51)  52  1.384  8.242

Notas explicativas da administração sobre as demonstrações contábeis em 31 de dezembro de 2023 e de 2022
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

Demonstrações dos resultados abrangentes
em 31 de dezembro de 2023 e 2022 - Em milhares de reais

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Resultado do exercício antes da participação
dos acionistas não controladores  8.656  127  8.656  127

Resultado abrangente total  8.656  127  8.656  127
Resultado abrangente atribuível aos:
Acionistas controladores  8.656  127  8.656  127
Acionistas não controladores
Resultado abrangente total  8.656  127  8.656  127

10 Imobilizado Equipamentos Equipamentos Computadores Móveis e Equipamentos Equipamentos Adiantamento
Consolidado de campo  especiais  e Periféricos  Utensílios de Instalação Máquinas Veiculos  Oficina p/ imob. Futuras Total
Custo
Saldo em 1º de janeiro de 2022 6.852 1.280 573 882 724 74 4.782 30 - 15.197
Adições 891 - 23 13 - 3.935 581 - 9.765  15.208
Baixas
Saldo em 31 de dezembro de 2022 7.743 1.280 596 895 724 4.009 5.363 30 9.765 30.405
Adições 82.980 - 114 13 - - 2.748 - -  85.855
Baixas  (6.603)  (1.280)  (376)  (872)  (715)  (240) - - (7.115)  (17.201)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 84.120 - 334 36 9 3.769 8.111 30 2.650 99.059

Equipamentos Equipamentos Computadores Móveis e Equipamentos Equipamentos Adiantamento
de campo  especiais  e Periféricos  Utensílios de Instalação Máquinas Veiculos  Oficina p/ imob. Futuras Total

Depreciação
Saldo em 1º de janeiro de 2022  (3.722)  (672)  (376)  (458)  (377)  (39)  (3.108)  (5) -  (8.757)
Adições  (768)  (128)  (38)  (93)  (71)  (99)  (969)  (7) -  (2.173)
Baixas
Saldo em 31 de dezembro de 2022  (4.490)  (800)  (414)  (551)  (448)  (138)  (4.077)  (12) -  (10.930)
Adições  (3.488) -  (43)  (1)  (7)  (391)  (835)  (18) -  (4.783)
Baixas  4.304  800  376  544  446 62 - - -  6.532
Saldo em 31 de dezembro de 2023  (3.674) -  (81)  (8)  (9)  (467)  (4.912)  (30) -  (9.181)

Equipamentos Equipamentos Computadores Móveis e Equipamentos Equipamentos Adiantamento
de campo  especiais  e Periféricos  Utensílios de Instalação Máquinas Veiculos  Oficina p/ imob. Futuras Total

Imobilizado líquido
Em 31 de dezembro de 2022 3.253 480 182 344 276 3.871 1.286 18 9.765 19.475
Em 31 de dezembro de 2023 80.446 253 28 3.302 3.199 2.650 89.878

11 Intangível Estação Estação
Marcas e Rede tratamento tratamento

Consolidado Patentes Outorga de agua agua    esgoto Total
Custo
Saldo em 1º de janeiro de 2022 43.661 - - - - 43.661
Adições - 12.887 - - - 12.887
Baixas
Saldo em 31 de dezembro de 2022 43.661 12.887 - - - 56.548
Adições - 12.888 3.378 110 113  16.489
Baixas
Saldo em 31 de dezembro de 2023 43.661 25.775 3.378 110 113 73.037

Estação Estação
Amortização Marcas e Rede de  tratamento tratamento

Patentes Outorga  agua agua  esgoto Total
Saldo em 1º de janeiro de 2022
Adições -  (275) - - -  (275)
Baixas
Saldo em 31 de dezembro de 2022  - (275) - - -  (275)
Adições -  (654)  (52)  (3)  (1)  (710)
Baixas
Saldo em 31 de dezembro de 2023 -  (929)  (52)  (3)  (1)  (985)
Intangível líquido
Em 31 de dezembro de 2022 43.661 12.612 - - - 56.273
Em 31 de dezembro de 2023 43.661 24.846 3.326 107 112 72.052
12 Empréstimos e Financiamentos

 Nota Controladora Consolidado
Linha de Crédito Explicativa Indexador Vencimento 2023 2022 2023 2022

Capital de Giro Pós Fixado - CETIP 100% de 2021 a 2024 - - 25.418 8.301
Mutuo 83.626 1.218 31.487 19.114
Total  83.626 1.218 56.905 27.415
Passivo circulante  -  - 8.968 1.905
Passivo não circulante  83.626  1.218 47.937 25.510
13 Provisões para Contingências

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Provisão para contingências - - 315 15
Provisão para perdas em investimentos -  46 - -

 -  46  315  15
Passivo circulante
Passivo não circulante - 46  315  15
14 Partes Relacionadas
Consolidado Ativo Passivo Resultado
Circulante 2023 2022 2023 2022 2023 2022
Em fornecedores, clientes e outras contas a

pagar e a receber  207.572  238.599
 207.572  238.599

Consolidado Ativo Passivo Resultado
Não circulante 2023 2022 2023 2022 2023 2022
Em fornecedores, clientes e outras contas a

pagar e a receber  15.000  15.000  60  6.903
 15.000  15.000  60  6.903

Controladora Ativo Passivo Resultado
Circulante 2023 2022 2023 2022 2023 2022
Em fornecedores, clientes e outras contas a
pagar e a receber (nota 08) (nota 08)
Conta corrente                                         (a)  91  1.042

 91  1.042
Controladora Ativo Passivo Resultado
Não circulante 2023 2022 2023 2022 2023 2022
Em fornecedores, clientes e outras contas a
pagar e a receber  1.219
Conta corrente                                         (a)  83.626

 83.626

a) Refere-se a contrato de conta corrente entre as empresas do Grupo, no qual cada uma das partes pode estar simultaniamente na posi-
ção da credor e devedor,  com direitos e obrigações recíprocas, podendo a qualquer momento o numerário ser exigido e restituído imedi-
atamente.
15 Capital Social

Em quantidade de ações Valor
2023 2023

SP Infra S.A. 312.190 312.190
Total 312.190 312.190
16 Instrumentos Financeiros: A Companhia não contrata operações envolvendo derivativos ou qualquer outro ativo com fins de
especulação. Em 31 de dezembro de 2023, a Companhia não possui qualquer operação com derivativos. A estrutura de capital da
Companhia é formada pelo patrimônio líquido da Companhia (que inclui capital social, reservas e lucros acumulados conforme apre-
sentado na demonstração da mutação do patrimônio líquido). Gerenciamento dos riscos financeiros: Visão geral: Em geral as
Companhias estão expostas aos seguintes riscos resultantes de instrumentos financeiros: • Risco de crédito; • Risco de liquidez; •
Risco de mercado. Esta nota apresenta informações sobre a exposição da Companhia para cada um dos riscos acima, os objetivos
da companhia, políticas e processos de mensuração e gerenciamento de riscos e gerenciamento do capital da Companhia. Estrutu-
ra de gerenciamento de risco: A Diretoria é responsável pelo desenvolvimento e acompanhamento das políticas de
gerenciamento de risco da Companhia. As políticas de gerenciamento de risco da Companhia foram estabelecidas para identificar e
analisar os riscos ao qual a Companhia está exposta, para definir limites de riscos e controles apropriados, e para monitorar os ris-
cos e a aderência aos limites impostos. As políticas de risco e os sistemas são revistos regularmente para refletir mudanças nas
condições de mercado e nas atividades da Companhia. A Companhia através de treinamento e procedimentos de gestão busca de-
senvolver um ambiente de disciplina e controle no quais todos os funcionários tenham consciência de suas atribuições e obriga-
ções.  Riscos de crédito: Risco de crédito é o risco de a Companhia incorrer em perdas decorrentes de um cliente ou de uma
contraparte em um instrumento financeiro, decorrentes da falha destes em cumprir com suas obrigações contratuais. O risco é basi-
camente proveniente das contas a receber de clientes e de instrumentos financeiros conforme apresentado abaixo. Exposição a
riscos de crédito: O valor contábil dos ativos financeiros representa a exposição máxima do crédito. A exposição máxima do
risco do crédito na data das demonstrações contábeis foi:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Contas a receber e outros créditos - - 322.415 300.661
Caixa e equivalentes de caixa 1 52 22.225 20.841
Saldo em 31 de dezembro 1 52 344.640 321.502
Contas a receber e outros recebíveis: A exposição da Companhia a risco de crédito é influenciada principalmente pelas características
individuais de cada cliente e das características do empreendimento negociado. A Companhia analisa novos e atuais clientes através de
revisões periódicas que inclui informações de empresas de crédito (quando disponíveis), referências bancárias, documentações de cadas-
tro e histórico do cliente. A gestão de risco entende que não há limite para aprovação de crédito em função da alta garantia do negócio que
são os imóveis. Caixa e equivalentes de caixa: A Companhia e empresas consolidadas detinham caixa e equivalentes de caixa de R$ 1
em 31 de dezembro de 2023, os quais representam sua máxima exposição de crédito sobre aqueles ativos. O caixa e equivalentes de
caixa são mantidos com bancos e instituições financeiras consideradas pelo mercado como de primeira linha. Garantias: A política da
Companhia é fornecer garantias financeiras somente para garantia de empréstimos e financiamentos captados para investimento em negó-
cios relacionados à atividade desta Companhia e de pessoas ligadas. Risco de liquidez: Risco de liquidez é o risco em que a Companhia
irá encontrar dificuldades em cumprir com as obrigações associadas com seus passivos financeiros que são liquidados com pagamentos à
vista ou com outro ativo financeiro. A Companhia monitora as exigências de fluxo de caixa. Tipicamente, a Companhia garante que possui
caixa à vista e/ou recebíveis de curto prazo suficiente para cumprir com despesas operacionais esperadas para um período de curto prazo,
incluindo o cumprimento de obrigações financeiras; isto exclui o impacto potencial de circunstâncias extremas que não podem ser razoa-
velmente previstas, como desastres naturais. A abordagem da Companhia na administração de liquidez é de garantir, o máximo possível,
que sempre tenha liquidez suficiente para cumprir com suas obrigações ao vencerem, sob condições normais e de estresse, sem causar
perdas inaceitáveis ou com risco de prejudicar a reputação da Companhia. Risco de mercado: Risco de mercado é o risco que alterações
nos preços de mercado, tais como as taxas de câmbio e taxas de juros têm nos ganhos da Companhia ou no valor de suas participações
em instrumentos financeiros. O objetivo do gerenciamento de risco de mercado é gerenciar e controlar as exposições a riscos de merca-
dos, dentro de parâmetros aceitáveis, e ao mesmo tempo otimizar o retorno. Risco de taxa de juros: A Companhia adota uma política de
análise de sua exposição a mudanças na taxa de juros sobre empréstimos. Gerenciamento do capital: A política da Diretoria é manter
uma sólida base de capital para manter a confiança do investidor, credor e mercado e manter o desenvolvimento futuro do negócio. A Direto-
ria monitora os retornos sobre capital, que a Companhia define como resultados de atividades operacionais divididos pelo patrimônio líqui-
do.
17 Outras Informações: Os registros contábeis, fiscais e trabalhistas e suas respectivas declarações, quando exigidas, estão sujeitos à
revisão por parte das autoridades fiscais por períodos e prazos variáveis em relação às respectivas datas de pagamento ou de entrega das
declarações.
18 Eventos Subsequentes: A administração considerou todos os fatos e eventos que ocorreram entre a data das demonstrações e a data
da sua autorização para conclusão não havendo eventos que requeiram ajustes em suas demonstrações contábeis.

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Contábeis Consolidadas

Aos Administradores e Acionistas da BRZ Infra S.A. e empresas consolidadas - São
Paulo - SP. Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis da BRZ Infra S.A. (“Compa-
nhia”), individuais e consolidadas, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de de-
zembro de 2023 as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, da
mutação do patrimônio líquido e do fluxo de caixa para o exercício findo nessa data, bem
como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas
contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis consolidadas acima referidas
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e fi-
nanceira da BRZ Infra S.A., em 31 de dezembro de 2023, o desempenho de suas operações
e os fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas
contábeis adotadas no Brasil.  Base para Opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acor-
do com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em
conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada ‘’Responsabili-
dades dos auditores pela auditoria das demonstrações contábeis’’. Somos independentes
em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código
de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Fede-
ral de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas conforme essas
normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fun-
damentar nossa opinião sem ressalva. Responsabilidade da administração pelas de-
monstrações contábeis: A administração é responsável pela elaboração das demonstra-
ções contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles
internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações

contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é responsável pela avaliação
da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os as-
suntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na
elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar a
Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar
o encerramento das operações. Responsabilidades dos auditores pela auditoria das
demonstrações contábeis: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as de-
monstrações contábeis, tomadas em conjunto, estejam livres de distorção relevante, inde-
pendentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa
opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas, não, uma garantia de que a
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sem-
pre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decor-
rentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em con-
junto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos
usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da audito-
ria realizada, de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos
julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além dis-
so:  Identificamos a avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações
contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de audi-
toria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de

distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude
pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou repre-
sentações falsas intencionais.  • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes
para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados nas circunstânci-
as, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles inter-
nos da Companhia. •  Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a
razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administra-
ção. •  Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de con-
tinuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe uma incer-
teza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa
em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que
existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as
respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa opi-
nião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas
evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condi-
ções futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional.
Comunicamo-nos com os responsáveis pela administração a respeito, entre outros aspec-
tos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de audi-
toria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identifi-
camos durante nossos trabalhos. Presidente Prudente, 26 de fevereiro de 2024. Approach
Auditore - Independentes S/S - CRC 2SP023119/O-0, Leandro Antonio Marini Pires -
Sócio - Diretor - Contador CRC 1SP185232/O-3.

Composição da Diretoria

Diretora Presidente - Elaine Cristina Ferreira Claudio Berloffa Junior - CRC/SP nº 1SP216997/ODiretor Corporativo - Felippe Soares Verdi
Contador

Este documento foi assinado digitalmente por JORNAL O DIA SP. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 87AE-C213-4AB2-967D.
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DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS - EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 (Em milhares de reais)

Balanço patrimonial
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Notas explicativas às demonstrações financeiras

Demonstração do resultado Demonstração do fluxo de caixa

Demonstração do resultado abrangente

1. INFORMAÇÕES GERAIS: A Pollarix S.A. (“Companhia”), com sede em São Paulo, 
Estado de São Paulo é uma holding operacional que têm por objetivo a comercializa-
ção de energia e ser plataforma de investimentos relacionadas a operação, exploração 
e manutenção de empreendimentos voltados à geração de energia, por meio de usi-
nas hidrelétricas. A Companhia tem seu capital social composto ações ordinárias 
(“ações ON”) e ações preferenciais (“ações PN”). As ações preferenciais conferem o di-
reito ao recebimento de dividendos 93,0556% superiores ao valor recebido por cada 
ação ordinária. A Companhia é controlada pela Nexa Recursos Minerais S.A., que de-
têm a totalidade das ações ON, que por sua vez é controlada da Nexa Resources S.A 
(“controladora final”), uma sociedade anônima constituída e domiciliada em Luxem-
burgo, cujas ações são negociadas publicamente na Bolsa de Valores de Nova York 
(“NYSE”) e investida da Auren Energia S.A. (“Auren”), a qual adquiriu a partir de feverei-
ro de 2022 a totalidade das ações PN (anteriormente de propriedade da Votorantim 
Geração de Energia S.A. (“VGE”). 2. BASE DE PREPARAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES 
FINANCEIRAS: As demonstrações financeiras foram preparadas e são apresentadas 
conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil vigentes em 31 de dezembro de 
2023, o que inclui os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (CPCs). As demonstrações financeiras foram preparadas com base no custo 
histórico e ajustadas para refletir as perdas pela redução ao valor recuperável (“impair-
ment”) de ativos, quando necessário, exceto por determinados instrumentos financei-
ros mensurados pelos seus valores justos quando requerido nas normas. A classifica-
ção da mensuração do valor justo nas categorias níveis 1, 2 ou 3 (dependendo do grau 
de observância das variáveis utilizadas) está apresentada na nota 17 de Contratos fu-
turos de energia. A Companhia não está apresentando demonstrações financeiras 
consolidadas, considerando que sua controladora final já disponibiliza ao público 
suas demonstrações financeiras consolidadas, de acordo com as normas internacio-
nais de relatórios financeiros. A emissão destas demonstrações financeiras foi aprova-
da pela Administração em 04 de abril de 2024. Conversão de moeda estrangeira: 
Moeda funcional e de apresentação das demonstrações financeiras: A moeda 
funcional e de apresentação da Companhia é o Real (“R$”). Investimento em contro-
ladas: As controladas são todas as entidades cujas políticas financeiras e operacionais 
são conduzidas pela Companhia, nas quais normalmente há participação acionária de 
mais da metade dos direitos de voto. A existência e o efeito de potenciais direitos de 
voto atualmente exercíveis ou conversíveis, são levados em consideração para avaliar 
se a Companhia controla outra entidade. 3. MUDANÇAS NAS PRÁTICAS CONTÁBEIS 
E DIVULGAÇÕES: (a) Novas normas e alterações que entraram em vigor a partir 
de 1 de janeiro de 2023, ou posteriormente: Existem diversas novas normas e alte-
rações em vigor para exercícios iniciados em ou após 1º de janeiro de 2023. A adoção 
dessas novas normas e alterações não teve impacto material nas demonstrações fi-
nanceiras da Companhia, exceto pela alteração no CPC 32, qual requere uma divulga-
ção adicional e efetiva para a Demonstração Financeira de 31 de dezembro de 2023 
da Companhia. Alterações no CPC 32 / IAS 12 “Tributos sobre o lucro” - Reforma 
tributária internacional - regras do modelo Pilar Dois: Principais aspectos introdu-
zidos pelas alterações: Em maio de 2023, o IASB emitiu alterações de escopo ao IAS 12 
- Tributos sobre o Lucro para permitir isenção temporária na contabilização de impos-
tos diferidos decorrentes de legislação promulgada ou substancialmente promulga-
da da implementação do Pilar Dois da OCDE (Organização para a Cooperação e De-
senvolvimento Econômico), incluindo a legislação fiscal que implementa um imposto 
adicional doméstico que seja coerente com as regras do Pilar Dois (QDMTT - “Qualified 
Domestic minimum top-up tax”). Esta alteração não foi promulgada ainda no Brasil, 
mas na esfera global, a alteração trouxe mudanças de âmbito restrito para (a) propor-
cionar uma exceção temporária à contabilização de impostos diferidos resultantes da 
legislação promulgada para implementar as regras do modelo do Pilar Dois da OCDE 
e (b) introduzir requisitos de divulgação adicionais. A exceção temporária obrigatória 
- cuja utilização requer divulgação - aplica-se imediatamente. Os outros requisitos de 
divulgação aplicam-se aos períodos de relato anuais com início em ou após 1 de janei-
ro de 2023, mas não a quaisquer períodos intercalares que terminem em ou antes de 
31 de dezembro de 2023. Impactos da adoção: A Companhia não estima impactos nas 
demonstrações financeiras em razão deste assunto, principalmente pelo fato da refe-
rida legislação não ter sido promulgada ainda no Brasil, bem como o fato de que as 
investidas da Companhia estão todas domiciliadas no Brasil. (b) Estimativas e julga-
mentos críticos: A preparação das demonstrações financeiras da Companhia requer 
o uso de estimativas, premissas e julgamentos que afetam os valores reportados de 
receitas, despesas, ativos e passivos, as divulgações anexas e a divulgação de passivos 
contingentes na data das demonstrações financeiras. As estimativas e premissas con-
tábeis, por definição, raramente serão iguais aos resultados reais e são continuamente 
avaliadas para refletir as mudanças nas expectativas sobre eventos futuros. A adminis-
tração também precisa exercer julgamento na aplicação das políticas contábeis da 
Companhia. Esta nota fornece uma visão geral das áreas que envolvem um maior grau 
de julgamento ou complexidade, e dos itens que são mais propensos a serem ajusta-
dos materialmente devido a estimativas e premissas que se revelam erradas devido à 
sua incerteza. Informações detalhadas sobre cada uma dessas estimativas, premissas 
e julgamentos estão incluídas em outras notas juntamente com informações sobre a 
base de cálculo para cada item afetado nas demonstrações financeiras. As estimativas 
contábeis críticas, premissas e julgamentos aplicados pela Companhia na preparação 
destas demonstrações financeiras são as seguintes: • estimativa de imposto de renda 
e contribuição social correntes e diferido - nota 6; • estimativa do valor justo dos con-
tratos futuros de energia- nota 17. Estimativas, premissas e julgamentos são avaliados 
continuamente. Eles são baseados na experiência histórica e em outros fatores, in-
cluindo expectativas de eventos futuros que podem ter um impacto financeiro sobre 
a Companhia e que se acredita serem razoáveis de acordo com as circunstâncias. 
4. RECEITA LÍQUIDA: Política contábil: A receita é apresentada líquida dos impostos, 
dos abatimentos e dos descontos. A Companhia segue a estrutura conceitual do CPC 
47 “Receita de contrato com cliente”, baseada no modelo de cinco passos: (i) identifi-
cação dos contratos com os clientes; (ii) identificação das obrigações de desempenho 
previstas nos contratos; (iii) determinação do preço da transação; (iv) alocação do 
preço da transação à obrigação de desempenho previstas nos contratos e (v) reconhe-
cimento da receita quando a obrigação de desempenho é atendida. O modelo de 
cinco etapas estabelece que a entidade deve reconhecer receita quando a transferên-
cia de serviços prometidos a clientes reflita no valor da contraprestação que a entida-
de espera ter direito em troca desses serviços. Ao observar os contratos firmados pela 
Companhia, a administração concluiu que há apenas uma obrigação de desempenho 
que é a venda de energia elétrica para diversas empresas do grupo ou terceiros. Os 
contratos de venda de energia da Companhia são realizados no ambiente livre de 
comercialização brasileira, sendo registrados integralmente na CCEE, agente respon-
sável pela contabilização e liquidação de todo o Sistema Interligado Nacional (SIN). A 
medição contábil do volume de energia a ser faturado decorre do processamento da 
medição física, ajustada ao rateio das perdas informadas pela CCEE. O reconhecimen-
to contábil da receita é resultante dos valores a serem faturados aos clientes de acordo 
com a metodologia e preços estabelecidos em cada contrato, ajustadas às quantida-
des de energia efetivamente geradas, quando aplicável. Esses ajustes decorrem do 
mecanismo da CCEE que verifica a exposição líquida da Companhia (vendas, geração, 
compras e consumo), denominado balanço energético. As operações de compra e 
venda de energia são reconhecidas contabilmente nas demonstrações financeiras 
pelo seu valor justo. As receitas são decorrentes da comercialização de energia elétri-
ca, a fim de, principalmente, atender as demandas da controladora. A Companhia 
possui contratos de logo prazo com sua controladora até 2036. Nos contratos contam 
preços praticados no mercado e toda sobra de energia é disponibilizada para venda e 
liquidação na Câmara de Comercialização de Energia Elétrica - CCEE. Em 2023, 87% da 
receita foi proveniente de transações com partes relacionadas (conforme detalhado 
na nota 13 sobre partes relacionadas). Não houve concentração de clientes na parcela 
restante da receita. (a) Composição:
Receita bruta da venda de energia         2023    2022
 Partes relacionadas (Nota 13) 58.189 35.716
 Câmara de Comercialização de Energia Elétrica (CCEE)        8.623    3.883
 66.812 39.599
Impostos sobre vendas de energia
 PIS - Programa de Integração Social (1.058) (653)
 COFINS - Contr. Financ. Seguridade Social (4.873) (3.010)
 ICMS      (2.695)    -
     (8.626)    (3.663)
Receita líquida     58.186    35.936
5. ABERTURA DO RESULTADO POR NATUREZA:
    2023
  Despesas Outras
 Custo de gerais e despesas
 compra de adminis- operacionais,
Natureza dos custos e despesas    energia   trativas   líquidas   Total
Custo de compra de energia elétrica (84.752) - - (84.752)
Contratos futuros de energia (nota 17) - - (26.782) (26.782)
Prêmio repactuação  
 do risco hidrológico (i) - - (1.710) (1.710)
Impostos e taxas - (103) - (103)
Serviços de terceiros - (366) - (366)
Outras despesas                     -   (168)   -   (168)
     (84.752)   (637)   (28.492) (113.881)

    2022
  Despesas Outras
 Custo de gerais e despesas
 compra de adminis- operacionais,
Natureza dos custos e despesas    energia   trativas   líquidas   Total
Custo de compra de energia elétrica (47.613) - - (47.613)
Contratos futuros de energia (nota 17) - - (50.987) (50.987)
Prêmio repactuação  
 do risco hidrológico (i) - - (12.319) (12.319)
Impostos e taxas - (4) - (4)
Serviços de terceiros - (583) - (583)
Outras despesas                      -   (206)   -   (206)
      (47.613)   (793)   (63.306) (111.712)
(i) O valor corresponde ao valor para pagamento a CPFL Geração de Energia “CPFL-
-G” do acordo de alocação dos efeitos do prêmio de repactuação de GSF (General 
Scaling Factor) pela coligada Enercan, onde a Companhia acordou em ressarcir a 
CPFL em razão da repactuação da garantia física elegível do ambiente de contra-
tação regulada “ACR”, considerando que a Companhia, não optou pela repactuação 
e que a CPFL-G concordou em suportar todo o efeito da repactuação elegível do 
ACR. A Companhia é responsável por parte nessa indenização, a qual correspon-
de a sua participação na coligada Enercan. 6. RESULTADO FINANCEIRO LÍQUIDO: 
Política contábil: (i) Receita financeira: A receita financeira é composta principal-
mente por receita de juros e é reconhecida pelo regime de competência para refletir 
o rendimento efetivo do ativo pelo método da taxa de juros efetiva. (ii) Despesas 
financeiras: Os custos financeiros das obrigações são reconhecidos como despesa 
quando incorridos, exceto aqueles diretamente atribuíveis à aquisição ou constru-
ção de ativos qualificáveis, ou seja, ativos que requerem um tempo substancial para 
estarem prontos para uso, os quais são capitalizados ao custo dentro do imobilizado 
e equipamentos e/ou intangíveis a que se referem.
Receitas financeiras         2023    2022
 Receita de aplicações financeiras 2.493 3.022
 Atualização monetária sobre créditos tributários              80    59
 2.573 3.081
Despesas financeiras
 PIS e COFINS sobre resultado financeiro (120) (143)
 Correção IGP-M sobre Prêmio repactuação do risco hidrológico - (152)
 Outras despesas financeiras, líquidas (92) (179)
         (212)    (474)
        2.361    2.607
7. IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL CORRENTES E DIFERIDO: Po-
lítica contábil: O imposto de renda corrente é calculado com base nas leis tribu-
tárias promulgadas ou substancialmente promulgadas na data do balanço onde a 
Companhia opera e gera lucro tributável. A Administração avalia periodicamente 
as posições assumidas pela Companhia nos impostos sobre o lucro com relação às 
situações em que a regulamentação fiscal aplicável dá margem a interpretações. Es-
tabelece provisões, quando apropriado, considerando os valores esperados a serem 
pagos às autoridades fiscais. O imposto de renda corrente é apresentado líquido, 
separado por entidade contribuinte, no passivo quando houver valores a pagar, ou 
no ativo quando os valores antecipados excederem o valor total devido na data do 
balanço. O imposto de renda diferido é provisionado integralmente, usando o mé-
todo do passivo de balanço, sobre as diferenças temporárias entre as bases fiscais de 
ativos e passivos e seus valores contábeis para fins de relatório financeiro na data do 
balanço. No entanto, os passivos fiscais diferidos não são reconhecidos se forem de-
correntes do reconhecimento inicial do ágio. O imposto de renda diferido também 
não é contabilizado se resultar do reconhecimento inicial de um ativo ou passivo 
em uma transação que não seja uma combinação de negócios que, no momento da 
transação, não afete o lucro ou prejuízo contábil ou tributável. O imposto de renda 
diferido é determinado usando as alíquotas (e leis) fiscais que foram decretadas ou 
substancialmente decretadas na data do balanço e se espera que sejam aplicadas 
quando o ativo de imposto de renda diferido relacionado for realizado, ou quando 
o imposto de renda diferido passivo é liquidado. Os impostos diferidos ativos são 
reconhecidos somente na extensão em que seja provável que lucros tributáveis fu-
turos estarão disponíveis contra os quais as diferenças temporárias e/ou prejuízos 
fiscais possam ser utilizados. Ativos e passivos fiscais diferidos são compensados 
quando existe um direito legalmente exigível e a intenção de compensá-los no cál-
culo dos impostos correntes. 
(a) Reconciliação da despesa de IRPJ e CSLL:         2023    2022
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 119.628 101.585
Alíquotas nominais 34% 34%
IRPJ e CSLL calculados às alíquotas nominais (40.674) (34.539)
Equivalência patrimonial 58.807 59.416
(Não constituição) compensação de prejuízo fiscal  
 e base negativa (ii) (15.894) (24.877)
Juros sobre capital próprio (i)      (2.239)    -
IRPJ e CSLL apurados                   -    -
Correntes                   -    -
IRPJ e CSLL no resultado                   -    -
(i) Ajuste permanente pela tributação de juros sobre capital próprio recebidos de 
suas investidas (nota 14 (b)). (ii) Em 31 de dezembro de 2023, a Companhia reali-
zou uma avaliação da recuperabilidade futura de prejuízo fiscal e base negativa e 
concluiu por não reconhecer seu imposto diferido sobre os prejuízos fiscais e base 
negativa por falta de expectativa de recuperação, sendo sua base tributável de R$ 
46.747 (2022: R$ 73.168). Em 31 de dezembro de 2023 a Companhia possui um valor 
acumulado estimado de R$ 30.899 de impostos diferidos sobre prejuízo fiscal e base 
negativa não reconhecida. 8. GESTÃO DE RISCO FINANCEIRO: Fatores de risco fi-
nanceiro: As atividades da Companhia estão expostas a diversos riscos financeiros, 
a saber: (a) risco de crédito e (b) risco de liquidez. Para atenuar os efeitos diversos de 
cada fator de risco financeiro a Companhia segue a Política Financeira Votorantim, 
aprovada pelo Conselho de Administração da Votorantim S.A. (“VSA”), com o ob-
jetivo de estabelecer a governança e suas macro diretrizes no processo de gestão 
de riscos financeiros, assim como indicadores de mensuração e acompanhamento. 
O processo de gestão de riscos financeiros objetiva a preservação da liquidez e a 
proteção do fluxo de caixa e de seus componentes operacionais (receitas e custos) e 
financeiros (ativos e passivos financeiros) contra eventos adversos de mercado, tais 
como oscilações de preços de moedas e de taxas de juros e contra eventos adversos 
de crédito. (a) Risco de crédito: As aplicações financeiras (alocação de caixa) criam 
exposição a risco de crédito de contrapartes e emissores. A Companhia tem como 
política trabalhar com emissores que possuam, no mínimo, avaliação de duas das 
seguintes agências de rating: Fitch Ratings, Moody’s ou Standard & Poor’s. O rating 
mínimo exigido para as contrapartes é “A” (em escala local) ou “BBB-” (em escala glo-
bal), ou equivalente. Para ativos financeiros cujos emissores não atendem às classi-
ficações de risco de crédito mínimas anteriormente descritas, são aplicados, como 
alternativa, critérios aprovados pelo Conselho de Administração da VSA. A qualida-
de de crédito dos ativos financeiros está descrita na Nota 10. Os ratings divulgados 
nesta nota, sempre são os mais conservadores das agências mencionadas. No caso 
do risco de crédito decorrente da exposição de crédito de clientes, a Companhia 
avalia a qualidade do crédito do cliente, considerando principalmente o histórico do 
relacionamento e indicadores financeiros que definem os limites de crédito indivi-
duais, que são monitorados continuamente. Ressaltando que parte substancial do 
saldo de contas a receber é com a controladora, conforme mencionado na nota 4. A 
Companhia realiza análises iniciais de crédito de clientes e, quando necessário, ob-
tém garantias para mitigar o risco de crédito. (b) Risco de liquidez: O risco de liqui-
dez é gerenciado de acordo com a Política Financeira Votorantim, visando garantir 
recursos líquidos suficientes para honrar os compromissos financeiros da Compa-
nhia no prazo e sem custo adicional. Um dos principais instrumentos de medição e 
monitoramento da liquidez é a projeção de fluxo de caixa, observando-se um prazo 
mínimo de 12 meses de projeção a partir da data de referência. A gestão de liqui-
dez e endividamento adota métricas compatíveis às companhias investment grade 
fornecidas por agências classificadoras de riscos de abrangência global. Análise de 
sensibilidade: Apresentamos a seguir uma análise de sensibilidade dos principais 
fatores de risco que afetam a precificação dos instrumentos financeiros em aberto 
relativos a caixa e equivalentes de caixa. A principal sensibilidade é a exposição às 
variações do CDI. Os cenários para esse fator são elaborados utilizando fontes de 
mercado e outras fontes relevantes, de acordo com as políticas da Companhia. Os 
cenários em 31 de dezembro de 2023 estão descritos abaixo: • Cenário I: considera 
uma mudança nas curvas e cotações a termo de mercado em 31 de dezembro de 
2023, conforme cenário base definido pela Companhia para 31 de março de 2024. 
• Cenário II: considera uma variação de + ou -25% nas curvas de juros a termo de 
mercado em 31 de dezembro de 2023. • Cenário III: considera uma variação de + ou 
-50% nas curvas de juros a termo de mercado em 31 de dezembro de 2023.

Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposisões legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas, as Demonstrações Financeiras relativas aos exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022. Queremos agradecer aos nossos clientes, fornecedores e prestadores de serviços, pelo apoio, cooperação e a confiança em nós 
depositada e, em especial aos nossos colaboradores pelo empenho apresentado.

A T I V O Nota    2023    2022
Ativo circulante
 Caixa e equivalentes de caixa 10 10.121 12.894
 Aplicações financeiras 11 7.758 10.123
 Contas a receber de clientes 12 18.820 3.330
 Tributos a recuperar  6.002 1.974
 Dividendos a receber 13 46.132 40.731
 Contratos futuros de energia 17    -    22.600
   88.833 91.652

Ativo não circulante
 Contratos futuros de energia 17 - 20.617
 Investimentos 14    325.558    342.115
     325.558    362.732

Total do ativo     414.391    454.384

P A S S I V O Nota    2023    2022
Passivo circulante
Fornecedores 15 21.953 9.784
Tributos a recolher  2.696 -
Dividendos a pagar 13 - 24.126
Contratos futuros de energia 17    32.160    44.537
  56.809 78.447
Passivo não circulante
Contratos futuros de energia 17    45.609    49.667
     45.609    49.667
Total do passivo     102.418    128.114
Patrimônio líquido 16
Capital social  201.885 201.885
Reservas de lucros     110.088    124.385
     311.973    326.270
Total do passivo e patrimônio líquido     414.391    454.384

    Reserva de lucros
 Nota    Capital social    Legal    Retenção    Lucros acumulados    Patrimônio líquido
Em 1º de janeiro de 2022     180.154    22.509    150.623    -    353.286
Lucro líquido do exercício  - - - 101.585 101.585
Total do resultado abrangente do exercício  - - - 101.585 101.585
Aumento de capital 16 (a) 21.731 - - - 21.731
Dividendos adicionais 1.1 (a) - - (126.206) - (126.206)
Dividendos mínimos obrigatórios 16 (d) - - - (24.126) (24.126)
Constituição de reserva legal 16 (b) - 5.079 - (5.079) -
Constituição de reserva de retenção do resultado 16 (b) - - 72.380 (72.380) -
Total de contribuições e distribuições aos acionistas     21.731    5.079    (53.826)    (101.585)    (128.601)
Em 31 de dezembro de 2022     201.885    27.588    96.797    -    326.270
Lucro líquido do exercício  - - - 119.628 119.628
Total do resultado abrangente do exercício  - - - 119.628 119.628
Dividendos adicionais 1.1 (a) - - (105.513) - (105.513)
Dividendos mínimos obrigatórios 16 (d) - - - (28.412) (28.412)
Constituição de reserva legal 16 (b) - 5.981 - (5.981) -
Constituição de reserva de retenção do resultado 16 (b) - - 85.235 (85.235) -
Total de Contribuições e distribuições aos acionistas     -    5.981    (20.278)    (119.628)    (133.925)
Em 31 de dezembro de 2023     201.885    33.569    76.519    -    311.973

 Nota    2023    2022
Receita líquida da venda de energia 4 58.186 35.936
Custo de compra de energia e operação 5    (84.752)    (47.613)
Prejuízo bruto  (26.566) (11.677)
Despesas operacionais 5
 Gerais e administrativas  (637) (793)
 Outras despesas operacionais, líquidas     (28.492)    (63.306)
     (29.129)    (64.099)
Prejuízo operacional antes das participações  
 societárias e do resultado financeiro  (55.695) (75.776)
Resultado de participações societárias
 Equivalência patrimonial 14 172.962 174.754
Resultado financeiro líquido 6
 Receitas financeiras  2.573 3.081
 Despesas financeiras     (212)    (474)
     2.361    2.607
Lucro antes do imposto de renda  
 e da contribuição social     119.628 101.585
Imposto de renda e contribuição social 7
 Correntes     -    -
Lucro líquido do exercício     119.628    101.585
 Quantidade média ponderado  
  de ações ON e PN - Em milhares  266.451 253.295
 Lucro básico e diluído por ação ON e PN (em reais)  0,45 0,40

 Nota    2023    2022
Fluxo de caixa das atividades operacionais
 Lucro antes do imposto de renda  
  e da contribuição social  119.628 101.585
 Juros, variações monetárias e cambiais  (2.573) (3.022)
 Contratos futuros de energia 17 26.782 50.987
 Equivalência patrimonial 14 (b)    (172.962)    (174.754)
  (29.125) (25.204)
Diminuição (aumento) em ativos
 Contas a receber de clientes  (15.490) 397
 Tributos a recuperar  2.226 (2.764)
Aumento (diminuição) em passivos
 Fornecedores  12.169 (8.990)
 Tributos a recolher     (3.491)    -
Caixa líquido aplicado nas atividades operacionais  (33.711) (36.561)
Fluxo de caixa das atividades de investimento
 Movimentação de aplicações financeiras  4.858 3.168
 Compra de participação adicional - Enercan 14 (a) - (21.731)
 Recebimento de dividendos  152.545 206.476
 Recebimento de juros sobre capital próprio 14 (b) 6.586 -
 Redução (aumento) de capital em investidas 14 (b)    25.000    -
Caixa líquido proveniente das atividades  
 de investimento  188.989 187.913
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
 Aumento de capital 16 (a) - 21.731
 Pagamento de dividendos     (158.051)    (176.397)
Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamento   (158.051)    (154.666)
Decréscimo em caixa e equivalentes de caixa     (2.773)    (3.314)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício     12.894    16.208
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício     10.121    12.894

     2023    2022
Lucro líquido do exercício  119.628 101.585
Outros resultados abrangentes líquidos  
 dos impostos de renda e contribuição social     -    -
Total do resultado abrangente do exercício     119.628    101.585

10. CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA: Política contábil: Caixa e equivalentes de 
caixa incluem caixa, depósitos bancários e investimentos de curto prazo de alta liqui-
dez (investimentos com vencimento original inferior a 90 dias), que são prontamente 
conversíveis em um montante conhecido de caixa e estão sujeitos a um risco insigni-
ficante de mudança de valor. Os descobertos bancários, se houver, são apresentados 
em Empréstimos e financiamentos no passivo circulante no balanço patrimonial. 
(a) Composição:
Moeda nacional         2023    2022
 Caixa e bancos 50 48
 Operações compromissadas - Títulos públicos      10.071    12.846
     10.121    12.894
(b) Qualidade de crédito dos ativos financeiros: A tabela a seguir reflete a quali-
dade de crédito dos emissores e das contrapartes em operações de caixa e equiva-
lentes de caixas:  Rating local
Caixa e equivalentes de caixa         2023    2022
AAA      10.121    12.894
     10.121    12.894
Os ratings decorrentes de classificação interna foram extraídos de agências de ra-
ting (Standard & Poor’s, Moody’s e Fitch Ratings). Para apresentação foi considerado 
o padrão de nomenclatura das mesmas. 11. APLICAÇÕES FINANCEIRAS: Política 
contábil: As aplicações financeiras são principalmente investimentos de curto prazo 
que não atendem à definição de caixa e equivalentes de caixa. As aplicações finan-
ceiras são utilizadas como parte da estratégia de gerenciamento de caixa da Com-
panhia e são mensuradas pelo valor justo por meio do resultado. (a) Composição:
Moeda nacional         2023    2022
 Quotas de fundos de investimento (i)         7.758    10.123
        7.758    10.123
(i) O fundo de investimento é detido exclusivamente pela VSA e suas subsidiárias. 
A carteira do fundo é composta por acordos de recompra e títulos do tesouro. (b) 
Qualidade de crédito dos ativos financeiros: A tabela a seguir reflete a qualidade 
de crédito dos emissores e das contrapartes em operações de aplicações financeiras:
  Rating local
Aplicações financeiras         2023    2022
AAA         7.758    10.123
        7.758    10.123
Os ratings decorrentes de classificação interna foram extraídos de agências de ra-
ting (Standard & Poor’s, Moody’s e Fitch Ratings). Para apresentação foi considerado 

o padrão de nomenclatura das mesmas. 12. CONTAS A RECEBER DE CLIENTES: 
Política contábil: Correspondem aos valores originados pela transação de comer-
cialização de energia elétrica no curso normal das atividades da Companhia. São 
inicialmente reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo 
custo amortizado com o uso do método da taxa de juros efetiva menos as perdas 
esperadas. Mensalmente, a área de Planejamento e Gestão Financeira da Compa-
nhia analisa a posição de vencimentos da carteira de clientes e seleciona os clien-
tes que apresentem saldos vencidos para avaliar a situação específica de cada um, 
bem como exerce o julgamento sobre o risco de perda envolvido. O resultado desse 
julgamento estabelece o montante financeiro a ser contabilizado como perdas es-
peradas. Clientes nacionais e partes relacionadas: Representados, por contas a 
receber negociados pela Companhia no ambiente de comercialização livre. Normal-
mente, possuem prazo de recebimento entre 45 e 60 dias. Os valores com partes re-
lacionadas correspondem às operações de venda de energia para suas controladas 
L.D.Q.S.P.E. Empreendimentos e Participações Ltda., L.D.O.S.P.E. Empreendimentos 
e Participações Ltda., L.D.R.S.P.E. Empreendimentos e Participações Ltda., sua con-
troladora Nexa Recursos Minerais S.A. e sua coligada Auren Comercializadora de 
Energia Ltda. (anteriormente denominada Votener - Votorantim Comercializadora 
de Energia Ltda.). Créditos a receber com a CCEE: Decorrem do mecanismo de fe-
chamento de posição energética na CCEE, que ajusta as receitas e custo apurados 
mensalmente por meio das exposições energéticas (diferença entre volume com-
prado e vendido), podendo representar um valor a receber ou a pagar. De acordo 
com as regras da CCEE, esses valores geralmente são liquidados entre 45 e 60 dias. 
As garantias sobre as vendas de energia no mercado de curto prazo são determina-
das de acordo com as regras de mercado estabelecidas pela CCEE e ANEEL. Em 31 
de dezembro de 2023 e 2022, a Companhia não detinha contas a receber de clientes 
vencidos há mais de 30 dias. 
Composição:         2023    2022
Partes relacionadas (Nota 13) 17.286 2.915
Câmara de Comercialização de Energia Elétrica (CCEE)        1.534    415
     18.820    3.330
13. PARTES RELACIONADAS: Política contábil: As transações com partes rela-
cionadas são realizadas pela Companhia em condições estritamente comutativas, 
observando-se os preços e condições usuais de mercado e, portanto, não geram 
qualquer benefício indevido às suas contrapartes ou prejuízos à Companhia. No 
curso normal das operações, a Companhia realiza contratos com partes relaciona-
das (coligadas, acionistas e investidas), relacionados à compra e venda de energia.

     Impactos no resultado
 Cotação em   Choque nas   Cenário I   Cenários II & III
Fatores de risco dezembro 31, 2023   Montante   curvas de 2023   Resultados do cenário I   -25%   -50%   +25%   +50%
Caixa e equivalentes de caixa e aplicações financeiras
Taxas de juros
 BRL-CDI 11,65% 17.878 (69) bps (122) (519) (1.039) 519 1.039

 Contas a receber de clientes (Nota 12)   Dividendos a receber   Fornecedores (Nota 15)   Dividendos a pagar
Sociedade controladora                               2023   2022   2023   2022   2023   2022   2023   2022
Nexa Recursos Minerais S.A. 17.286 - - - - - - 6.893
Auren Energia S.A. - - - - - - - 17.233
Sociedades coligadas
Votorantim S.A. - - - - 50 23 - -
Auren Comercializado de Energia Ltda. - - - - 3.973 5.071 - -
Campos Novos Energia S.A. - - 29.366 32.370 2.735 - - -
Sociedades controladas
L.D.O.S.P.E. Empreendimentos e Participações Ltda. - 1.063 4.999 - 4.666 - - -
L.D.Q.S.P.E. Empreendimentos e Participações Ltda. - 906 2.770 - 4.692 - - -
L.D.R.S.P.E. Empreendimentos e Participações Ltda.                                       -   946   8.997   8.361   4.653   -   -   -
Total                           17.286   2.915   46.132   40.731   20.769   5.094   -   24.126

  Vendas de 
  energia   Compras e
  (Nota 4)  serviços
Sociedade controladora     2023   2022   2023   2022
Nexa Recursos Minerais S.A. 30.811 - - -
Sociedades coligadas
Votorantim S.A. - - 108 190
Auren Comercializadora Energia Ltda. 3.759 50 47.120 48.692
Sociedades controladas
L.D.O.S.P.E. Empreendimentos e Participações Ltda. 8.600 13.011 179 81
L.D.Q.S.P.E. Empreendimentos e Participações Ltda. 7.387 11.099 154 71
L.D.R.S.P.E. Empreendimentos e Participações Ltda.  7.632   11.556   159   72
Total 58.189   35.716 47.720 49.106

14. INVESTIMENTOS: Política contábil: As coligadas são aquelas entidades nas 
quais a Companhia, direta ou indiretamente, tenha influência significativa, mas 
não controle ou controle conjunto, sobre as políticas financeiras e operacionais. Os 
investimentos em coligadas e joint operation são contabilizados pelo método de 
equivalência patrimonial e são, inicialmente, reconhecidos pelo seu valor de custo, o 
qual inclui os gastos com a transação. O investimento da Companhia em coligadas e 
joint operation inclui o ágio identificado na aquisição, líquido de qualquer perda acu-
mulada por impairment. Para o investimento classificado como joint operation com 
personalidade jurídica, o reconhecimento na demonstração financeira individual é 
efetuado pelo método da equivalência patrimonial de acordo com a aplicação da 
norma de Negócios em Conjunto CPC 19 (R2). Após o reconhecimento inicial, as de-
monstrações financeiras incluem a participação da Companhia no lucro ou prejuízo 
líquido do exercício e outros resultados abrangentes da investida até a data em que 
a influência significativa ou controle conjunto deixa de existir.

(a) Composição:    Resultado de
  Informações em 31 de dezembro de 2023  equivalência patrimonial  Saldo
  Lucro Percentual de Percentual de
 Patrimônio  líquido do participação participação
Investimentos avaliados por equivalência patrimonial      líquido    exercício    total (%)    votante (%)    2023    2022    2023    2022
Coligadas
 Campos Novos Energia S.A. (i) 794.105 523.375 22,44 22,44 117.462 102.074 178.222 166.542
Controladas
 L.D.Q.S.P.E. Empreendimentos e Participações Ltda. 46.363 12.062 100 100 12.062 8.603 46.363 39.672
 L.D.O.S.P.E. Empreendimentos e Participações Ltda. 58.529 21.050 100 100 21.050 30.630 58.529 84.976
 L.D.R.S.P.E. Empreendimentos e Participações Ltda. 32.685 22.388 100 100 22.388 33.447 32.685 41.166
Ágios
 Campos Novos Energia S.A. (i) - - - -    -    -    9.759    9.759
        172.962    174.754    325.558    342.115
(i) Em 8 de agosto de 2022, em razão da realização do leilão público de desestatização da acionista da Enercan, CEEE-G (“Vendedora”), segundo o edital que precificou a 
sua participação no empreendimento de 6,51%, foi obrigada a realizar a venda de sua participação acionária, de acordo com o acordo de acionistas, que foi precificada 
pela vendedora pelo montante total de R$ 96.827. Em 6 de outubro de 2022, a Companhia notificou a Vendedora informando o exercício do seu direito de preferência, 
conforme previsto no acordo de acionistas, para comprar a sua parcela de direito das ações ofertadas, que aumentou sua participação em 1,462%, por um montante de R$ 
21.731, sendo 9.759 reconhecido como ágio na transação. As condições precedentes e aprovação dos órgãos reguladores foram concluídas, e em 1 de novembro de 2022 
as partes assinaram contrato de compra e venda da participação, tendo como efeito a mudança da classificação do investimento de joint operation para coligada, visto um 
dos acionistas terceiro passar a deter um percentual majoritário da investida e, consequentemente influência significativa.
(b) Informações sobre as Companhias investidas:
          2023
 Percentual de Percentual de   Ativo  Passivo Patri- Resultado  Lucro
 participação participação  Ativo não Passivo não mônio opera- Resultado líquido do
Coligadas            total (%)   votante (%) circulante circulante circulante circulante   líquido   cional financeiro   exercício
 Campos Novos Energia S.A. 22,44 22,44 431.059 956.467 397.184 196.237 794.105 507.620 15.755 523.375
Controladas
 L.D.Q.S.P.E. Empreendimentos e Participações Ltda. 100 100 11.942 151.387 20.072 96.894 46.363 10.190 1.872 12.062
 L.D.O.S.P.E. Empreendimentos e Participações Ltda. 100 100 20.958 93.248 22.210 33.467 58.529 17.813 3.237 21.050
 L.D.R.S.P.E. Empreendimentos e Participações Ltda. 100 100 17.893 43.770 25.331 3.647 32.685 21.306 1.082 22.388
          2022
 Percentual de Percentual de   Ativo  Passivo Patri- Resultado  Lucro
 participação participação  Ativo não Passivo não mônio opera- Resultado líquido do
Coligadas            total (%)   votante (%) circulante circulante circulante circulante   líquido   cional financeiro   exercício
 Campos Novos Energia S.A. 22,44 22,44 317.077 1.012.547 400.674 186.827 742.123 485.485 (2.054) 483.431
Controladas
 L.D.Q.S.P.E. Empreendimentos e Participações Ltda. 100 100 17.297 155.200 25.982 106.843 39.672 16.064 (7.460) 8.604
 L.D.O.S.P.E. Empreendimentos e Participações Ltda. 100 100 27.724 96.443 11.005 28.186 84.976 29.109 1.521 30.630
 L.D.R.S.P.E. Empreendimentos e Participações Ltda. 100 100 11.754 46.315 16.820 82 41.166 32.494 953 33.447
(c) Movimentação dos investimentos:         2023    2022
Saldo no início do exercício  342.115    298.514
Equivalência patrimonial 172.962 174.754
Dividendos deliberados (157.933) (152.884)
Juros sobre capital próprio (6.586) -
Redução de capital social (i) (25.000) -
Compra de participação adicional na Enercan - nota 14                  -    21.731
Saldo no final do exercício  325.558    342.115
(i) No dia 9 de outubro de 2023, a investida L.D.O.S.P.E. Empreendimentos e Partici-
pações Ltda., realizou uma redução de capital social no montante de R$ 25.000 com 
pagamento em espécie. 15. FORNECEDORES: Política contábil: As contas a pagar a 
fornecedores representam passivos por bens e serviços que foram fornecidos à Com-
panhia antes do final do exercício e que não foram pagos. Os fornecedores e outras 
contas a pagar são apresentados como passivo circulante, a menos que o pagamento 
não seja devido em até 12 meses após o período de relatório. Esses valores são reco-
nhecidos inicialmente pelo seu valor justo e posteriormente mensurados pelo custo 
amortizado utilizando o método dos juros efetivos.         2023    2022
Prêmio de Repactuação do risco hidrológico  
 ou GSF¹ (General Scaling Factor) (i) 722 3.969
Outras contas a pagar a terceiros 462 721
Partes relacionadas (ii) (Nota 13)      20.769    5.094
     21.953    9.784
(i) O valor corresponde ao valor para pagamento a CPFL Geração de Energia “CPFL-G” 
do acordo de alocação dos efeitos do prêmio de repactuação de GSF¹ pela controlada 
Campos Novos Energia S.A., onde a Companhia acordou em ressarcir a CPFL em ra-
zão da repactuação da garantia física elegível do ambiente de contratação regulada 
“ACR”, considerando que a Companhia, não optou pela repactuação e que a CPFL-G 
concordou em suportar todo o efeito da repactuação elegível do ACR. A Companhia 
é responsável por parte nessa indenização, a qual corresponde q sua participação na 
sua controlada Campos Novos S.A. ¹ GSF ou Risco hidrológico corresponde à relação 
entre o volume de energia que é gerado pelas usinas que integram o Mecanismo de 
Realocação de Energia (“MRE”) e a garantia física total delas. Somam-se toda a ga-
rantia física das usinas que compõem o MRE e toda a energia que foi gerada. Caso o 
volume elétrico gerado seja menor do que a garantia física, as hidrelétricas têm que 
pagar a diferença. As controladas aderiram à repactuação do risco hidrológico pro-
posta pela MP nº 688, de 18 de agosto de 2015. (ii) Os valores com partes relacionadas 
correspondem às operações de compra de energia para suas controladas L.D.Q.S.P.E. 
Empreendimentos e Participações Ltda., L.D.O.S.P.E. Empreendimentos e Participa-
ções Ltda., L.D.R.S.P.E. Empreendimentos e Participações Ltda. e sua coligada Auren 
Comercializadora de Energia Ltda. (anteriormente denominada Votener - Votorantim 
Comercializadora de Energia Ltda.). 16. PATRIMÔNIO LÍQUIDO: Política contábil: É 
representado exclusivamente por ações ordinárias que são classificadas no patrimô-
nio líquido. Em 31 de dezembro de 2023 e 2022, o capital subscrito e integralizado no 
valor de R$ 201.885 está representado por 266.451 mil ações, sendo 88.817 mil ações 
ordinárias e 177.634 mil ações preferenciais, todas nominativas, escriturais e sem valor 
nominal. Conforme divulgado na Nota 1, as ações preferenciais conferem o direito ao 
recebimento de dividendos 93,0556% superiores ao valor recebido por cada ação or-
dinária, não asseguram direito de voto e não são conversíveis em ações ordinárias. (a) 
Capital social: O último aumento de capital da Companhia ocorreu em 14 de novem-
bro de 2022, através da subscrição e integralização de um aumento de capital no valor 
de R$ 21.731 mediante a emissão 15.197 mil novas ações, sendo 5.066 mil ordinárias 
e 10.131 mil preferenciais, todas sem valor nominal. O aumento de capital foi realiza-
do por meio de aporte financeiro. Consequentemente, em 31 de dezembro de 2023, 
o capital social da Companhia totaliza R$ 201.885, composto por 266.451 mil ações 
ordinárias subscritas e emitidas. (b) Reserva legal: A reserva legal é constituída pela 
apropriação de 5% do lucro líquido do exercício social ou saldo remanescente, limita-
do a 20% do capital social, podendo ser utilizada somente para aumento de capital ou 
absorção de prejuízos acumulados. (c) Distribuição de lucros: É reconhecida como 
um passivo nas demonstrações financeiras ao fim do exercício, com base no estatuto 
social. Qualquer valor acima do mínimo obrigatório, equivalente a 25% do lucro líqui-
do do exercício deduzido de reserva legal, somente é provisionado após a aprovação 
pelos acionistas em Assembleia Geral. Quando a Companhia apresentar prejuízo no 
exercício, não haverá distribuição de dividendos. Em 2 de agosto de 2023, o Conselho 
de Administração da Companhia aprovou uma distribuição de dividendos adicionais 
aos seus acionistas para o exercício social de 2022, no montante de R$ 96.798, qual o 
pagamento foi realizado em sua integridade até o final de setembro. No dia 15 de de-
zembro de 2023, o Conselho de Administração da Companhia aprovou a deliberação 
de dividendos intercalares no valor de R$ 8.715, qual o pagamento foi realizado no dia 
21 de dezembro de 2023. Em 2023, após a destinação da reserva legal, a Companhia 
provisionou os dividendos obrigatórios mínimos, no montante de R$ 28.412 , qual o 
pagamento foi realizado no dia 21 de dezembro de 2023. O “Dividendos a Pagar” findo 
de 2022 no valor de R$ 24.126 foi pago no decorrer de 2023.

(d) Dividendos por ação:         2023    2022
Lucro líquido do exercício 119.628 101.585
Reserva legal - 5%      (5.981)    (5.079)
Base de cálculo dos dividendos  113.647    96.506
Dividendos mínimos obrigatórios - 25% conforme estatuto 28.412 24.126
Total dos dividendos propostos 28.412 24.126
Quantidade de ações, em milhares 266.451 266.451
Dividendos por ação em reais 0,11 0,09

(e) Resultado por ação:
Lucro atribuível aos acionistas da Companhia         2023    2022
 atribuído igualmente entre as classes de ações
 Lucro líquido do exercício 119.628 101.585
 Ordinárias 39.876 33.862
 Preferenciais 79.752 67.723
Média ponderada da quantidade  
 de ações em circulação (nº de ações)
 Ordinárias 88.817 84.432
 Preferenciais   177.634    168.863
  266.451    253.295
Lucro básico e diluído por ação (R$ por ação)
 Ordinárias 0,45 0,40
 Preferenciais 0,45 0,40
O resultado por ação básico é calculado dividindo-se o lucro do exercício atribuído 
aos acionistas da Companhia pela média ponderada da quantidade de ações em 
circulação. A variação na média ponderada da quantidade de ações em circulação é 
decorrente do aumento de capital realizado em 2022, vide item (a) acima. O resultado 
da ação diluído é calculado ajustando o lucro e a média ponderada da quantidade de 
ações levando-se em conta a conversão de todas as ações potenciais com efeito de 
diluição (instrumentos patrimoniais ou contratos capazes de resultar na emissão de 
ações). Os resultados apurados, básico e diluído, apresentam o mesmo valor por ação 
em virtude de a Companhia não possuir ações potenciais diluitivas. 17. CONTRATOS 
FUTUROS DE ENERGIA: Política contábil: A Companhia é autorizada a comercializar 
energia tanto no âmbito de mercado livre quanto no regulatório. Parte das transações 
assumem a forma de contratos que foram celebrados e continuam a ser realizados 
com a finalidade de receber ou entregar a energia para uso próprio de acordo com 
as demandas produtivas da Nexa Recursos Minerais S.A., portanto sendo mensuradas 
ao custo amortizado. No exercício findo em 31 de dezembro de 2023, a Companhia 
tem uma projeção de excedente de energia, portanto nem todos os contratos serão 
empregados nas operações de comercialização da Companhia com sua controladora, 
com isso foi reconhecido o valor justo decorrente da marcação a mercado dos contra-
tos vigentes de compra atrelados a projeção de excedente de energia, resultando em 
uma despesa no montante de R$ 26.782 (R$ 50.987 em 2022). Estes valores foram con-
tabilizados como perda na rubrica “Outras despesas operacionais, líquidas” (Nota 5) e 
variam de acordo com o preço de energia no mercado. O valor justo desses instrumen-
tos financeiros é estimado com base, em parte, nas cotações de preços publicadas em 
mercados ativos, na medida em que tais dados observáveis de mercado existam, e, 
em parte, pelo uso de técnicas de avaliação, que considera: (i) preços estabelecidos 
nas operações de compra e venda; (ii) margem de risco no fornecimento; e (iii) preço 
de mercado projetado no período de disponibilidade. Sempre que o valor justo no 
reconhecimento inicial para esses contratos difere do preço da transação, um ganho 
ou perda de valor justo é reconhecido no resultado do exercício. 
(a) Composição:   2023     2022
 Ativo   Passivo   Total   Ativo   Passivo   Total
Circulante - (32.160) (32.160) 22.600 (44.537) (21.937)
Não circulante           -   (45.609)   (45.609)   20.617   (49.667)   (29.050)
            -   (77.769)   (77.769)   43.217   (94.204)   (50.987)
(b) Movimentação:     Nocional   Nocional
         2023   2022   2023   2022
Saldo no início do exercício  (50.987)   - 
Valor justo (26.782) (50.987) - - 
Contratos de Energia (Megawatts)                  -   -   688.877   519.320 
Saldo no fim do exercício  (77.769)   (50.987)
18. EVENTOS SUBSEQUENTES: (a) Distribuição de dividendos - Investidas LDO, 
LDQ e LDR: Em 11 de março de 2024, as investidas L.D.O.S.P.E. Empreendimentos e 
Participações Ltda., L.D.Q.S.P.E. Empreendimentos e Participações Ltda., e L.D.R.S.P.E. 
Empreendimentos e Participações Ltda., aprovaram em suas Assembleias Gerais Or-
dinárias as distribuições de dividendos adicionais nos valores de R$11.198, R$ 5.711 e 
R$ 21.003, respectivamente. A investida L.D.O.S.P.E. Empreendimentos e Participações 
Ltda. realizou um pagamento parcial de R$ 1.000 referente aos dividendos adicionais 
e o restante será pago durante o ano de 2024.

9. INSTRUMENTOS FINANCEIROS: Política contábil: As compras e vendas normais 
de ativos financeiros são reconhecidas na data da negociação - data em que a Com-
panhia se compromete a comprar ou vender o ativo. Os ativos financeiros são reco-
nhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido dos custos de transação para todos 
os ativos financeiros não contabilizados pelo valor justo por meio do resultado. Os 
ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado, se houver, são 
reconhecidos inicialmente pelo valor justo, e os custos da transação são reconheci-
dos como despesa na demonstração do resultado. Os ativos financeiros são baixa-
dos quando os direitos de recebimento de fluxo de caixa dos investimentos expiram 
ou a Companhia transferiu substancialmente todos os riscos e benefícios da proprie-
dade. Os ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado e ao valor justo por 
meio de outros resultados abrangentes são subsequentemente contabilizados pelo 
valor justo. Os ativos financeiros ao custo amortizado são mensurados subsequen-
temente pelo método da taxa efetiva de juros. Em seguida, a Companhia classifica 
seus ativos e passivos financeiros nas seguintes categorias: custo amortizado, valor 
justo por meio de outros resultados abrangentes e valor justo por meio do resulta-
do. (i) Custo amortizado: Ativos financeiros mensurados ao custo amortizado são 
ativos mantidos dentro de um modelo de negócios cujo objetivo é manter ativos 
financeiros para receber fluxos de caixa contratuais e para os quais os termos con-
tratuais do ativo financeiro dão origem em datas específicas a fluxos de caixa que 
são apenas pagamentos de principal e juros (“SPPI”) sobre o valor do principal em 
aberto. Passivos financeiros são mensurados ao custo amortizado, exceto passivos 
financeiros a valor justo por meio do resultado, como derivativos e alguns emprés-
timos e financiamentos específicos. (ii) Valor justo através do resultado: Ativos 

financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado são ativos que uma 
entidade administra com o objetivo de realizar fluxos de caixa por meio da venda 
de tais ativos e ativos financeiros que não geram fluxos de caixa SPPI sobre o valor 
do principal em aberto. Passivos financeiros mensurados ao valor justo por meio 
do resultado são passivos que não foram mensurados ao custo amortizado, como 
derivativos e empréstimos e financiamentos que são designados pela opção de va-
lor justo quando necessário para eliminar o descasamento contábil que surgiria se 
o custo amortizado fosse utilizado. (a) Segregação por categoria: A Companhia 
classifica seus ativos e passivos financeiros sob a categoria de custo amortizado e 
valor justo por meio de resultado.     2023    2022
   Valor   Valor
  Custo justo por Custo justo por
  Amor- meio de Amor- meio de
Ativo Nota   tizado   resultado   tizado   resultado
 Caixa e equivalentes de caixa 10 10.121 - 12.894 -
 Aplicações financeiras 11 7.758 - 10.123 -
 Contas a receber de clientes 12 18.820 - 3.330 -
 Contratos futuros de energia 17   -   -   -   43.217
     36.699   -   26.347   43.217
Passivo
 Fornecedores 15 21.953 - 9.784 -
 Contratos futuros de energia 17   -   77.769   -   94.204
    21.953   77.769   9.784   94.204
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Diretoria

Relatório do Auditor Independente  
sobre as Demonstrações Financeiras

Contadora

Juan Ignacio Rosado Gomez De La Torre - Diretor Presidente
Jones Aparecido Belther - Diretor

Mauro Davi Boletta - Diretor
Marcio Luis Silva Godoy - Diretor

Luis Alexandre Catussi Paschoalotto - Diretor

Aos Administradores e Acionistas Pollarix S.A. 
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Pollarix S.A. (“Companhia”), 
que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2023 e as respec-
tivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do pa-
trimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como 
as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e 
outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras 
acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a 
posição patrimonial e financeira da Pollarix S.A. em 31 de dezembro de 2023, o de-
sempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa 
data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: 
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão 
descritas na seção intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das de-
monstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de acor-

Jamilly Rodrigues Ignacio - CRC: PR-074815/O-6

do com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do 
Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilida-
de, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas conforme essas normas. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fun-
damentar nossa opinião. Ênfase: Partes relacionadas: Chamamos a atenção para 
a Nota 13 às demonstrações financeiras, que descreve que a Companhia mantém 
saldos e operações comerciais em montantes significativos com partes relaciona-
das nas condições nela descrita. Dessa forma, as demonstrações financeiras devem 
ser analisadas nesse contexto. Nossa opinião não está ressalvada em relação a esse 
assunto. Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras 
e o relatório do auditor: A administração da Companhia é responsável por essas 
outras informações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião 
sobre as demonstrações financeiras não abrange o Relatório da Administração e não 
expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em co-
nexão com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a 
de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, 
de forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso 
conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de 
forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção 
relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. 
Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da administração e da 
governança pelas demonstrações financeiras: A administração da Companhia é 
responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financei-
ras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, e pelos controles internos 
que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações 
financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude 
ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsá-
vel pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, 

quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e 
o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser 
que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou 
não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. 
Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabili-
dade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. 
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras: 
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, 
tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. 
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 
sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem 
ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individual-
mente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as 
decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações 
financeiras. Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasi-
leiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos 
ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos 
os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente 
se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de audito-
ria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada 
e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção 
relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude 
pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou 
representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos 
relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropria-
dos às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a efi-

cácia dos controles internos da Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas 
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divul-
gações feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela admi-
nistração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências 
de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições 
que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade 
operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos 
chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas 
demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulga-
ções forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de 
auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futu-
ras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. • 
Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações finan-
ceiras, inclusive as divulgações e se essas demonstrações financeiras representam as 
correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de 
apresentação adequada. • Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente 
referente às informações financeiras das coligadas e controladas para expressar uma 
opinião sobre as demonstrações financeiras da Companhia. Somos responsáveis 
pela direção, supervisão e desempenho da auditoria considerando essas investidas 
e, consequentemente, pela opinião de auditoria da Companhia. Comunicamo-nos 
com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e 
da época dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações significativas de 
auditoria, inclusive as deficiências significativas nos controles internos que, eventual-
mente, tenham sido identificadas durante nossos trabalhos.

Curitiba, 04 de abril de 2024
 PricewaterhouseCoopers Vinícius Ferreira Britto Rego
 Auditores Independentes Ltda. Contador

 CRC 2SP000160/F-6 CRC 1BA024501/O-9
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CGN BRASIL COMERCIALIZADORA DE ENERGIA S.A.
CNPJ nº 48.563.988/0001-23

BALANÇO PATRIMONIAL EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022 (Em milhares de Reais)

DIRETORIA CONTADOR

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 
EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E PERÍODO DE 26 DE OUTUBRO À 31 DE DEZEMBRO DE 2022 (Em milhares de Reais)

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS 
(Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO 
EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 

PERÍODO DE 26 DE OUTUBRO À 31 DE DEZEMBRO DE 2022 
(Em milhares de Reais)

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA - MÉTODO INDIRETO 
EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 

PERÍODO DE 26 DE OUTUBRO À 31 DE DEZEMBRO DE 2022 
(Em milhares de Reais)

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO ABRANGENTE 
EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 

PERÍODO DE 26 DE OUTUBRO À 31 DE DEZEMBRO DE 2022 
(Em milhares de Reais)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras. As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

2023 2022
Fornecedores nacionais 10.783 –

10.783 –

12. PATRIMÔNIO LÍQUIDO

a. Capital social: O capital social subscrito em 31 de dezembro de 2023 e 2022 é de R$ 
30.000 dividido em 30.000.000 (trinta milhões) ações ordinárias, todas nominativas e 
sem valor nominal, distribuídas conforme abaixo:
Acionista 2023 2022
CGN Brasil Energia e Participações S.A. 30.000 10.000
Subscrição de capital 30.000
Capital a integralizar (20.000)
Capital social em 31 de dezembro de 2022 10.000
Capital integralizado 20.000
Capital social em 31 de dezembro de 2023 30.000

Controladora e controlador final: O controlador final no Brasil é a CGN Brasil Energia 
e Participações S.A. (“Grupo CGN Brasil”) que detém 100% das quotas do capital social. 
b. Reserva legal: A reserva legal é constituída à razão de 5% do lucro líquido, após a 
compensação de prejuízos que eventualmente venham a ser apurados anteriormente, 
e limitada a 20% do capital social.

2022 2022
Lucro líquido do exercício 1.232 60
Constituição de reserva legal - 5% 62 3
c. Dividendos: Os acionistas terão direito aos dividendos mínimos obrigatórios de 25% 
calculados sobre o lucro líquido ajustado nos termos do artigo 202 da Lei nº 6.404/76.

2023 2022
Lucro líquido do exercício 1.232 60
Constituição de reserva legal - 5% (62) (3)

1.170 57
Dividendo mínimo obrigatório - 25% (293) (14)
Lucros retidos 878 43
d. Reserva de lucros: A reserva de retenção de lucros é o montante do lucro apurado 
no exercício, deduzidos os dividendos mínimos obrigatórios e a reserva legal apurada. 
e. Lucro básico e diluído: Não há diluição de ações ordinárias para o cálculo de lucro 
diluído. O cálculo do lucro básico por ação foi baseado no lucro líquido atribuído aos 
detentores de ações ordinárias.

13. RECEITA LÍQUIDA DE VENDA DE ENERGIA

2023 2022
Receita bruta de venda de energia 72.171 –
(-) PIS / COFINS (6.907) –

65.264 –

14. GASTOS POR NATUREZA

2023 2022
Custo do serviço de energia (61.718) (8)
Despesas gerais e administrativas (2.557) –
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 2.386 –

(61.889) (8)
Encargos de transmissão e conexão (12) (8)
Compra de energia (61.706) –
Liquidação financeira negativa - CCEE (1) –
Despesa com pessoal (2.424) –
Serviços de terceiros (93) –
Despesas administrativas (2) –
Outros 2.347 –

(61.889) (8)

15. RESULTADO FINANCEIRO LÍQUIDO

2023 2022
Despesas bancárias (2) –
Juros e multas de mora (56) –
Total das despesas financeiras (58) –
Receita de aplicação financeira 2.454 97
Total das receitas financeiras 2.454 97
Resultado financeiro líquido 2.395 97

16. IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL

A conciliação da despesa calculada pela aplicação das alíquotas fiscais combinadas e 
da despesa de imposto de renda e contribuição social reconhecida no resultado é de-
monstrada como segue:
Regime de tributação pelo lucro real:

2023 2022
Resultado antes do IRPJ e CSLL (*) 3.469 85
(+) Adições 3.166 –
(-) Exclusões – –
Compensação de prejuízo fiscal anos anteriores limitado a 30% – –
Base de cálculo IRPJ e CSLL 6.635 85
Imposto de renda (15%) e contribuição social (9%) 1.596 20
Imposto de renda (10%) sobre lucros excedentes 
 a R$ 240 no período de 12 meses 641 5
Imposto de renda e contribuição social correntes 2.237 25
Taxa efetiva 33,72% 29,27%

Nota 2023 2022
Lucro líquido do exercício 1.232 60
Ajustes para:
Imposto de renda e contribuição social correntes 16 2.237 25
Contratos futuros de energia 9 2.300 –

5.770 85

Variações em:
Contas a receber de clientes 8 (13.788) –
Tributos e contribuições a compensar (997) –
Partes relacionadas 1.561 –
Fornecedores 11 10.783 –
Obrigações sociais e trabalhistas 580 –
Obrigações fiscais (118) 5
Tributos diferidos 1.275 –
Caixa proveniente das atividades operacionais 5.067 89
Impostos pagos sobre o lucro (1.429) (377)
Fluxo de caixa líquido proveniente das (utilizado 
nas) atividades operacionais 3.638 (287)
Fluxos de caixa das atividades de financiamento:
Dividendos pagos (21) –
Integralização de capital 12 20.000 10.000
Fluxo de caixa líquido proveniente das atividades 
de financiamento 19.979 10.000
Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa 23.617 10.089
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 10.089 –
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 33.706 10.089

Nota 2023 2022
Ativo
Caixa e equivalentes de caixa 7 33.706 10.089
Contas a receber de clientes 8 13.788 –
Tributos e contribuições a compensar 1 –
Contratos futuros de energia 9 7.808 –

Total do ativo circulante 55.303 10.089

Tributos e contribuições a compensar 996 –
Contratos futuros de energia 9 2.342 –

Total do ativo não circulante 3.338 –

Total do ativo 58.641 10.089

Nota 2023 2022
Passivo
Fornecedores 11 10.783 –
Obrigações sociais e trabalhistas 580 –
Obrigações fiscais 68 5
Dividendos a pagar 10 286 14
Contas a pagar à partes relacionadas 10 1.561 –
Imposto de renda e contribuição social a pagar 652 25
Contratos futuros de energia 9 3.188 –
Total do passivo circulante 17.117 44
Contratos futuros de energia 9 9.263 –
Tributos diferidos 1.275 –
Total do passivo não circulante 10.538 –
Capital social 30.000 10.000
Reserva legal 65 3
Reserva de lucros 920 43
Total do patrimônio líquido 12 30.985 10.046
Total do passivo e patrimônio líquido 58.641 10.089

Nota 2023 2022
Receita líquida de venda de energia 13 65.264 –
Custo do serviço de energia 14 (61.718) –
Resultado contratos futuros de energia 9 (2.300) –
Lucro operacional bruto 1.245 –
Despesas gerais e administrativas 14 (2.557) (8)
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 14 2.386 (5)
Resultado antes das receitas (despesas) financeiras
 líquidas e impostos 1.074 (12)
Receitas financeiras 15 2.454 97
Despesas financeiras 15 (58) –
Resultado financeiro líquido 2.395 97
Resultado antes dos impostos 3.469 85
Imposto de renda e contribuição social correntes 16 (2.237) (25)
Lucro líquido do exercício 1.232 60
Resultado por ação ordinária - básico e diluído (em reais) 0,0411 0,0020

2023 2022
Lucro líquido do exercício 1.232 60
Outros resultados abrangentes – –
Resultado abrangente total 1.232 60

Capital social Reserva legal Reserva de lucros Lucros acumulados Total
Integralização de capital 12.a 10.000 – – – 10.000
Lucro líquido do exercício – – – 60 60
Constituição da reserva legal 12.b – 3 – (3) –
Dividendos mínimo obrigatório 12.c – – – (14) (14)
Reserva de lucros 12.c – – 43 (43) –
Saldos em 31 de dezembro de 2022 10.000 3 43 – 10.046
Integralização de capital 12.a 20.000 – – – 20.000
Lucro líquido do exercício – – – 1.232 1.232
Constituição da reserva legal 12.b – 62 – (62) –
Dividendos mínimo obrigatório 12.c – – – (293) (293)
Reserva de lucros 12.c – – 878 (878) –
Saldos em 31 de dezembro de 2023 30.000 65 920 – 30.985

Aos
Administradores e Acionistas da
CGN Brasil Comercializadora de Energia S.A.
Curitiba - PR
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da CGN Brasil Comercializadora de Energia S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezem-
bro de 2023 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, 
bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras 
acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da CGN Brasil Comercializadora de Energia S.A. em 31 de de-
zembro de 2023, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais 
normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Com-
panhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada 
para fundamentar nossa opinião. Responsabilidades da administração pelas demonstrações financeiras: A administração é responsável pela elaboração e adequada apre-
sentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir 
a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a 
administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade 
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou 
não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos 
objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por frau-
de ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e 
são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas 
com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento 
profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria 
apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a 
fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos 
relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos 
controles internos da Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela 
administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se 
existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se 
concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir 
modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. 
Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo 
das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com 
o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com a administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações 
significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.
Curitiba, 01 de abril de 2024.
KPMG Auditores Independentes Ltda.
CRC SP-014428/O-6 F-PR
Almir Eduardo Bertoncelo
Contador CRC PR-052082/O

1. CONTEXTO OPERACIONAL

A CGN Brasil Comercializadora de Energia S.A. (“CGNBC” ou “Companhia”), com sede na 
Avenida Cândido de Abreu 70, em Curitiba-PR, é uma sociedade anônima de capital 
fechado constituída em 26 de outubro de 2022, e tem como objeto social a (i) compra e 
venda de energia elétrica convencional e incentivada, (ii) importação de energia elétri-
ca, (iii) comercialização de créditos de carbono, (iv) prestação de serviços de consultoria 
e assessoria técnica relacionados à comercialização de energia elétrica, (v) prestação 
de serviço de intermediação entre compradores e vendedores de energia elétrica, (vi) 
representação de agentes de mercado junto à Câmara de Comercialização de Energia 
Elétrica (“CCEE”) para os processos de adesão, modelagem, registro de medição; (vii) e 
realização de leilões de compra para consumidores finais e leilões de venda para gera-
dores e comercializadores de energia elétrica. A Companhia foi constituída em outubro 
de 2022, no entanto somente iniciou as operações comerciais (compra e venda de 
energia) em maio de 2023.

2. BASE DE PREPARAÇÃO

Declaração de conformidade: As demonstrações financeiras da Companhia foram pre-
paradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil (BRGAAP). As políticas 
contábeis materiais aplicadas na preparação das demonstrações financeiras da Compa-
nhia estão descritas na nota explicativa 6. A emissão das demonstrações financeiras foi 
autorizada pela Diretoria da Companhia em 01 de abril de 2024. Após a emissão, somen-
te os acionistas têm o poder de alterar as demonstrações financeiras. Todas as informa-
ções relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, estão sendo 
evidenciadas, e correspondem àquelas utilizadas pela Administração na sua gestão.

3. MOEDA FUNCIONAL E MOEDA DE APRESENTAÇÃO

As demonstrações financeiras estão apresentadas em Reais, que é a moeda funcional 
e de apresentação da Companhia. A moeda funcional foi determinada em função do 
ambiente econômico primário de suas operações. Todos os saldos foram arredondados 
para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma.

4. USO DE ESTIMATIVAS CRÍTICAS E JULGAMENTOS

Na preparação destas demonstrações financeiras, a Administração utilizou estimativas e 
premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores reportados de ati-
vos, passivos, receitas e despesas, pois, os resultados efetivos podem ser diferentes da-
queles apurados de acordo com tais estimativas e premissas. As estimativas e as premis-
sas utilizadas pela Administração da Companhia representam as melhores estimativas 
atuais realizadas em conformidade com as normas aplicáveis e são reconhecidas pros-
pectivamente. As estimativas são ainda, continuamente avaliadas, considerando a expe-
riência histórica da Companhia e outros fatores, quando aplicável. As informações sobre 
julgamentos realizados na aplicação das políticas contábeis adotadas que têm efeitos 
significativos sobre os valores reconhecidos nas demonstrações e as informações sobre 
as incertezas relacionadas a premissas e estimativas que possuem um risco significativo 
de resultar em um ajuste material nos saldos contábeis de ativos e passivos no próximo 
exercício social, estão incluídas nas seguintes notas explicativas: • Nota explicativa 09 - 
Contratos futuros de energia; • Nota explicativa 19 - Compromissos contratuais.

5. BASE DE MENSURAÇÃO

As demonstrações financeiras foram preparadas com base no custo histórico, com ex-
ceção dos instrumentos financeiros não-derivativos designados pelo valor justo por 
meio do resultado, que são mensurados pelo valor justo.

6. RESUMO DAS POLÍTICAS CONTÁBEIS MATERIAIS

A Companhia aplicou às políticas contábeis descritas abaixo de maneira consistente a 
todos os exercícios apresentados nestas demonstrações contábeis, exceto nos casos 
indicados em contrário. A Divulgação de Políticas Contábeis (alterações ao CPC 26) foi 
adotada a partir de 1º de janeiro de 2023, as alterações exigem a divulgação de políticas 
contábeis “materiais”, em vez de “significativas”. As alterações não resultaram em nenhu-
ma mudança nas políticas contábeis em si. A seguir apresentaremos um resumo das 
políticas contábeis materiais. a. Reconhecimento da receita contrato com o cliente: 
A receita de vendas advinda do curso normal das atividades da Companhia é medida 
pelo valor justo da contraprestação recebida ou a receber. A receita de vendas é reco-
nhecida quando representar a transferência (ou promessa) de bens ou serviços a clien-
tes de forma a refletir a consideração de qual montante espera trocar por aqueles bens 
ou serviços. O CPC 47 estabelece um modelo para o reconhecimento da receita que 
considera cinco passos: (i) identificação do contrato com o cliente; (ii) identificação da 
obrigação de desempenho definida no contrato; (iii) determinação do preço da transa-
ção; (iv) alocação do preço da transação às obrigações de desempenho do contrato e (v) 
reconhecimento da receita se e quando a Companhia cumprir as obrigações de desem-
penho. Desta forma, a receita é reconhecida somente quando (ou se) a obrigação de 
desempenho for cumprida, ou seja, quando o “controle” dos bens ou serviços de uma 
determinada operação é efetivamente transferido ao cliente. A receita proveniente da 
venda da comercialização de energia é registrada com base na energia comercializada 
e com tarifas especificadas nos termos dos contratos de fornecimento ou no preço de 
mercado em vigor, conforme o caso. A receita líquida inclui basicamente a receita bruta 
de geração de energia e as deduções com PIS e COFINS. b. Receitas financeiras: As 

receitas financeiras abrangem, principalmente, receitas de juros sobre aplicações finan-
ceiras. c. Impostos: (i) Impostos e contribuições sobre as receitas: As receitas de ven-
das estão sujeitas ao PIS e COFINS, pelas alíquotas vigentes de 1,65% e 7,6% respectiva-
mente. Esses encargos são apresentados como deduções das receitas de vendas de 
energia elétrica. (ii) Impostos e contribuições sobre o lucro: Em 2023 e 2022, o imposto 
de renda e a contribuição social corrente e diferido do exercício são calculados com 
base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável ex-
cedente de R$ 240 para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para contribui-
ção social sobre o lucro líquido, e consideram a compensação de prejuízos fiscais e base 
negativa de contribuição social, limitada a 30% do lucro real do exercício. A despesa 
com imposto de renda e contribuição social compreende os impostos de renda e con-
tribuição social correntes e diferidos. O imposto corrente e o imposto diferido são reco-
nhecidos no resultado a menos que estejam relacionados à combinação de negócios 
ou a itens diretamente reconhecidos no patrimônio líquido ou em outros resultados 
abrangentes. (iii) Despesas de imposto de renda e contribuição social corrente: A des-
pesa de imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber estimado sobre o lucro ou 
prejuízo tributável do exercício e qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos 
exercícios anteriores. O montante dos impostos correntes a pagar ou a receber é reco-
nhecido no balanço patrimonial como ativo ou passivo fiscal pela melhor estimativa do 
valor esperado dos impostos a serem pagos ou recebidos que reflete as incertezas rela-
cionadas a sua apuração, se houver. Ele é mensurado com base nas taxas de impostos 
decretadas na data do balanço. Os ativos e passivos fiscais correntes são compensados 
somente se certos critérios forem atendidos. (iv) Despesas de imposto de renda e con-
tribuição social diferido: Ativos e passivos fiscais diferidos são reconhecidos com rela-
ção às diferenças temporárias entre os valores contábeis de ativos e passivos para fins 
de demonstrações financeiras e os usados para fins de tributação. As mudanças dos 
ativos e passivos fiscais diferidos no exercício são reconhecidas como despesa de im-
posto de renda e contribuição social diferida. Um ativo fiscal diferido é reconhecido em 
relação aos prejuízos fiscais e diferenças temporárias dedutíveis não utilizados, na ex-
tensão em que seja provável que lucros tributáveis futuros estarão disponíveis, contra 
os quais serão utilizados. Os lucros tributáveis futuros são determinados com base na 
reversão de diferenças temporárias tributáveis relevantes. Se o montante das diferen-
ças temporárias tributáveis for insuficiente para reconhecer integralmente um ativo 
fiscal diferido, serão considerados os lucros tributáveis futuros, ajustados para as rever-
sões das diferenças temporárias existentes, com base nos planos de negócios da Com-
panhia. A mensuração dos ativos e passivos fiscais diferidos reflete as consequências 
tributárias decorrentes da maneira sob a qual a Companhia espera recuperar ou liqui-
dar seus ativos e passivos. Ativos e passivos fiscais diferidos são compensados somente 
se certos critérios forem atendidos. d. Benefícios a empregados: Obrigações de bene-
fícios de curto prazo a empregados são reconhecidas como despesas de pessoal con-
forme o serviço correspondente seja prestado. O passivo é reconhecido pelo montante 
do pagamento esperado caso a Companhia tenha uma obrigação presente legal ou 
construtiva de pagar esse montante em função de serviço passado prestado pelo em-
pregado e a obrigação possa ser estimada de maneira confiável. e. Capital social: As 
ações ordinárias são classificadas no patrimônio líquido. Os custos de transação direta-
mente atribuíveis à emissão de novas ações são demonstrados no patrimônio líquido, 
em conta redutora do capital, líquidos de impostos. f. Instrumentos financeiros: Reco-
nhecimento e mensuração inicial: O contas a receber de clientes, partes relacionadas e 
os títulos de dívida emitidos são reconhecidos inicialmente na data em que foram origi-
nados. Todos os outros ativos e passivos financeiros são reconhecidos inicialmente 
quando a Companhia se tornar parte das disposições contratuais do instrumento. Um 
ativo financeiro (a menos que seja um contas a receber de clientes sem um componen-
te de financiamento significativo) ou passivo financeiro é inicialmente mensurado ao 
valor justo, acrescidos, para um item não mensurado ao VJR (Valor Justo através do Re-
sultado), os custos de transação que são diretamente atribuíveis à sua aquisição ou 
emissão. Um contas a receber de clientes sem um componente significativo de finan-
ciamento é mensurado inicialmente ao preço da operação. Classificação e mensura-
ção subsequente: No reconhecimento inicial, um ativo financeiro é classificado como 
mensurado: ao custo amortizado; ao VJORA (Valor Justo através do Resultado Abran-
gente) - instrumento de dívida; ao VJORA (Valor Justo através do Resultado Abrangen-
te) - instrumento patrimonial; ou ao VJR (Valor Justo através do Resultado). Os ativos fi-
nanceiros não são reclassificados subsequentemente ao reconhecimento inicial, a não 
ser que a Companhia mude o modelo de negócios para a gestão de ativos financeiros, 
e neste caso todos os ativos financeiros afetados são reclassificados no primeiro dia do 
período de apresentação posterior à mudança no modelo de negócios. Um ativo finan-
ceiro é mensurado ao custo amortizado se atender a ambas as condições a seguir e não 
for designado como mensurado ao VJR: • É mantido dentro de um modelo de negócios 
cujo objetivo seja manter ativos financeiros para receber fluxos de caixa contratuais. • 
Seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são relativos 
somente ao pagamento de principal e juros sobre o valor principal em aberto. Um ins-
trumento de dívida é mensurado ao VJORA se atender a ambas as condições a seguir e 
não for designado como mensurado ao VJR: · É mantido dentro de um modelo de negó-
cios cujo objetivo é atingido tanto pelo recebimento de fluxos de caixa contratuais 
quanto pela venda de ativos financeiros. · Seus termos contratuais geram, em datas es-
pecíficas, fluxos de caixa que são apenas pagamentos de principal e juros sobre o valor 
principal em aberto. A Companhia não possui ativos financeiros mensurados ao VJORA.

Ativos financeiros - Mensuração subsequente e ganhos e perdas:

Ativos financeiros a VJR Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. O resultado líquido, incluindo juros ou receita de dividen-
dos, é reconhecido no resultado.

Ativos financeiros a custo amortizado
Esses ativos são subsequentemente mensurados ao custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. O custo amor-
tizado é reduzido por perdas por impairment. A receita de juros, ganhos e perdas cambiais e o impairment são reconhecidos 
no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento é reconhecido no resultado.

Instrumentos de dívida e patrimoniais a VJORA A Companhia não possui ativos financeiros mensurados ao VJORA.

Passivos financeiros - Classificação, mensuração subsequente e ganhos e perdas: Os 
passivos financeiros foram classificados como mensurados ao custo amortizado ou ao 
VJR. Um passivo financeiro é classificado como mensurado ao valor justo por meio do 
resultado caso for classificado como mantido para negociação, for um derivativo ou for 
designado como tal no reconhecimento inicial. Passivos financeiros mensurados ao VJR 
são mensurados ao valor justo, e o resultado líquido, incluindo juros, é reconhecido no 
resultado. Outros passivos financeiros são subsequentemente mensurados pelo custo 
amortizado utilizando o método de juros efetivos. A despesa de juros, ganhos e perdas 
cambiais são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconheci-
mento também são reconhecidos no resultado. Desreconhecimento: • Ativos finan-
ceiros: A Companhia desreconhece um ativo financeiro quando os direitos contratuais 
aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou quando a Companhia transfere os direitos 
contratuais de recebimento aos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro 
em uma transação na qual substancialmente todos os riscos e benefícios da titulari-
dade do ativo financeiro são transferidos ou na qual a Companhia nem transfere nem 
mantém substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo finan-
ceiro e também não retém o controle sobre o ativo financeiro. • Passivos financeiros: 
A Companhia desreconhece um passivo financeiro quando sua obrigação contratual é 
retirada, cancelada ou expira. A Companhia também desreconhece um passivo finan-
ceiro quando os termos são modificados e os fluxos de caixa do passivo modificado são 
substancialmente diferentes, caso em que um novo passivo financeiro baseado nos ter-
mos modificados é reconhecido a valor justo. No desreconhecimento de um passivo fi-
nanceiro, a diferença entre o valor contábil extinto e a contraprestação paga (incluindo 
ativos transferidos que não transitam pelo caixa ou passivos assumidos) é reconhecida 
no resultado. Compensação: Os ativos ou passivos financeiros são compensados e o 
valor líquido apresentado no balanço patrimonial quando, e somente quando, a Com-
panhia tenha atualmente um direito legalmente executável de compensar os valores 
e tenha a intenção de liquidá-los em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar 
o passivo simultaneamente. g. Instrumentos financeiros derivativos - marcação a 
mercado: A Companhia centraliza as transações de compra e venda de energia para 
atender seu o objetivo principal que é comercialização de energia elétrica no Mercado 
Livre de Energia. Tais operações de compra e venda de energia são transacionadas em 
mercado ativo e atendem a definição de instrumentos financeiros, devido ao fato de 
que são liquidadas em energia, e prontamente conversíveis em dinheiro. Tais contratos 
são contabilizados como derivativos segundo o CPC 48 e são reconhecidos no balanço 
patrimonial da Companhia pelo valor justo, na data em que o derivativo é celebrado, 
e é reavaliado a valor justo na data do balanço. O valor justo desses derivativos é esti-
mado com base, em parte, nas cotações de preços publicadas em mercados ativos, na 
medida em que tais dados observáveis de mercado existam e, em parte, pelo uso de 
técnicas de avaliação, que considera: (i) preços estabelecidos nas operações de compra 
e venda, (ii) margem de risco no fornecimento e (iii) preço de mercado projetado no 
período de disponibilidade. Sempre que o valor justo no reconhecimento inicial para 
esses contratos difere do preço da transação, um ganho de valor justo ou perda de valor 
justo é reconhecido no resultado do exercício. h. Mudança nas políticas contábeis 
materiais: Uma série de novas normas serão efetivas para exercícios iniciados após 
1º de janeiro de 2023. A Companhia não adotou essas normas na preparação destas 
demonstrações financeiras. Não se espera que as seguintes normas novas e alteradas 
tenham um impacto significativo nas demonstrações financeiras da Companhia: • Acor-
dos de financiamento de fornecedores (“Risco Sacado”) (alterações ao CPC 26 e CPC 40); 
• Passivo de arrendamento em uma venda e leaseback (alterações ao CPC 06);
• Ausência de conversibilidade (alterações ao CPC 02).

7. CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA

2023 2022
Caixa e bancos 10 2
Aplicações financeiras (i) 33.696 10.087

33.706 10.089

Compreendem numerários em espécie, depósitos bancários à vista e aplicações financei-
ras de curto prazo com alta liquidez, que possam ser resgatadas no prazo de até 90 dias 
da data de contratação em caixa. (i) Em 31 de dezembro de 2023 e 2022, os saldos de apli-
cações financeiras referem-se a disponibilidades em conta aplicação no Banco Santander, 
em moeda nacional, indexada pela variação do Certificado de Depósito Interfinanceiro 
- CDI, com resgate imediato sem prejuízo da remuneração auferida até a data. A taxa
média de remuneração da aplicação no Banco Santander foi de 95% do CDI no período.

8. CONTAS A RECEBER DE CLIENTES

2023 2022
Contas a receber 13.788 –

13.788 –
O contas a receber decorre do fornecimento de energia relativo ao mês de dezembro 
de 2023 e com vencimento em janeiro de 2024. Não existem valores de contas a rece-
ber de clientes vencidos em 31 de dezembro de 2023. Adicionalmente, não há expecta-
tiva de perdas com o montante de contas a receber de clientes da Companhia, portanto 
não se faz necessária a constituição de provisão para perdas de crédito esperadas.

9. CONTRATOS FUTUROS DE ENERGIA

A Companhia opera no Ambiente de Contratação Livre (“ACL”) e firmou contratos de 
compra e venda de energia bilateralmente com as contrapartes. Estas transações resul-
taram em ganho ou perda para a Companhia, que foi reconhecido pelo seu valor justo, 
segregando ganhos no ativo, e perdas no passivo.

2023 2022
Comercialização de energia Ativo Passivo Ativo Passivo
Marcação a mercado dos contratos - Circulante 7.808 (3.188) – –
Marcação a mercado dos 
 contratos - Não Circulante 2.342 (9.263) – –
Total de ganhos (perdas) 10.150 (12.451) – –
Valor justo de marcação a mercado dos 
 instrumentos financeiros - Resultado líquido (2.300) –

10. PARTES RELACIONADAS

A Companhia possui operações entre as empresas do mesmo grupo econômico re-
lativas a rateio de folha de pagamento, nota de débito de despesas comuns entre as 
empresas e gestão de recursos financeiros. 

2023 2022
Passivo circulante
CGN Brasil Energia e Participações S.A. (a) 1.561 –
CGN Brasil Energia e Participações S.A. (b) 286 –

1.847 –
(a) Os saldos de contas a pagar à partes relacionadas de curto prazo referem-se ao ra-
teio de folha de pagamento e nota de débito de despesas comuns entre as empresas 
e a controladora direta. (b) Os saldos de partes relacionadas referem-se aos dividendos 
a pagar. As transações entre partes relacionadas, são realizados de acordo com os ter-
mos e condições acordados entre as partes, conforme gestão de caixa do grupo não 
existindo prazos definidos preestabelecidos. As contas a pagar não têm garantias e não 
estão sujeitas a juros. Essas operações, devido às suas características específicas, não 
são comparáveis com operações semelhantes efetuadas com terceiros. Remuneração 
do pessoal chave da Administração: Durante os anos de 2023 e 2022 não houve re-
muneração paga ao pessoal-chave da Administração, a remuneração ocorre de forma 
centralizada efetuado pelas Holdings CGNBE - CGN Brasil Energia e Participações S.A., e 
CGNEI - China General Nuclear Energy International Holdings Co., Limited. 

11. FORNECEDORES

Os saldos referem se a provisão de compras de energia nos quais o mês de suprimento 
é dezembro de 2023 e as notas fiscais as quais serão faturadas/ emitidas em janeiro 
de 2024.

(*) A diferença na base de cálculo para apuração do imposto calculada sobre a receita 
com venda de energia, refere-se ao saldo das provisões de receita registradas dentro 
de suas devidas competências.

17. INSTRUMENTOS FINANCEIROS 

A Companhia mantém operações com instrumentos financeiros. A administração des-
ses instrumentos é efetuada por meio de estratégia operacional e controles internos 
visando assegurar liquidez, segurança e rentabilidade. Os resultados obtidos com estas 
operações estão de acordo com as práticas adotadas pela Administração da Compa-
nhia. A administração dos riscos associados a estas operações é realizada por meio da 
aplicação de práticas definidas pela Administração e inclui o monitoramento do risco e 
previsão de fluxo de caixa futuros. a. Classificação contábil e valores justos de instru-
mentos financeiros: Valor justo é o montante pelo qual um ativo poderia ser trocado, 
ou um passivo liquidado, entre partes com conhecimento do negócio e interesse em 
realizá-lo, em uma transação em que não há favorecidos. O conceito de valor justo trata 
de inúmeras variações sobre métricas utilizadas com o objetivo de mensurar um mon-
tante em valor confiável. A apuração do valor justo foi determinada utilizando as infor-
mações de mercado disponíveis e metodologias apropriadas de avaliação. Entretanto, 
um julgamento considerável é necessário para interpretar informações de mercado e 
estimar o valor justo. Algumas rubricas apresentam saldo contábil equivalente ao valor 
justo. Essa situação acontece em função desses instrumentos financeiros possuírem 
características similares aos que seriam obtidos se fossem negociados no mercado. O 
uso de diferentes metodologias de mercado pode ter um efeito material nos valores de 
realização estimados. As operações com instrumentos financeiros estão apresentadas 
no balanço pelo seu valor contábil na rubrica de caixa e bancos, contas a receber de 
clientes, partes relacionadas e fornecedores.

Consolidado
2023 2022

Valor 
contábil Valor justo

Valor 
contábil Valor justo

Custo 
amorti-
zado (*) Nível 2 Nível 3

Custo 
amorti-
zado (*) Nível 2 Nível 3

Ativos financeiros
Circulante
Caixa e bancos 10 – – 2 – –
Aplicações financeiras – 33.696 – 10.087 –
Contas a receber de clientes 13.788 – – – – –
Contratos futuros de energia (**) – – 7.808 – – –
Não circulante
Contratos futuros de energia (**) – – 2.342 – – –
Passivos financeiros
Circulante
Fornecedores 10.783 – – – – –
Partes relacionadas (nota 10) 1.847 – – 14 – –
Contratos futuros de energia (**) – – 3.188 – – –
Não circulante
Contratos futuros de energia (**) – – 9.263 – – –
(*) O valor contábil dos instrumentos financeiros classificados como custo amortizado 
representa substancialmente seu valor justo. (**) Valor justo por meio do resultado. • 
Caixa e bancos: são mantidos com a finalidade de atender a compromissos de curto 
prazo e compõem-se do saldo de caixa, depósitos bancários à vista e aplicações finan-
ceiras com liquidez imediata, sujeitos a um insignificante risco de mudança de valor. • 
Aplicações financeiras: elaborado levando-se em consideração as cotações de merca-
do do papel, ou informações de mercado que possibilitem tal cálculo, as taxas futuras 
de juros e câmbio de papéis similares. O valor de mercado do título corresponde ao seu 
valor de vencimento trazido a valor presente pelo fator de desconto obtido da curva 
de juros de mercado em reais. Para aumentar a coerência e a comparação, a hierarquia 
do valor justo prioriza os insumos utilizados na medição em três grandes níveis, como 
segue: • Nível 1. Mercado ativo: Preço cotado - Um instrumento financeiro é conside-
rado como cotado em mercado ativo se os preços cotados forem pronta e regularmen-
te disponibilizados por bolsa ou mercado de balcão organizado, por operadores, por 
corretores, ou por associação de mercado, por entidades que tenham como objetivo 
divulgar preços por agências reguladoras, e se esses preços representarem transações 
de mercado que ocorrem regularmente entre partes independentes, sem favorecimen-
to. • Nível 2. Sem mercado ativo: Técnica de avaliação - Para um instrumento que não 
tenha mercado ativo o valor justo deve ser apurado utilizando-se metodologia de ava-
liação/apreçamento. Podem ser utilizados critérios como dados do valor justo corrente 
de outro instrumento que seja substancialmente o mesmo, de análise de fluxo de caixa 
descontado e modelos de apreçamento de opções. O objetivo da técnica de avaliação é 
estabelecer qual seria o preço da transação na data de mensuração em uma troca com 
isenção de interesses motivada por considerações do negócio.  • Nível 3. Sem merca-
do ativo: Inputs para o ativo ou passivo que não são baseados em variáveis observáveis 
de mercado (inputs não observáveis).  Técnicas de avaliação e inputs significativos 
não observáveis: A tabela abaixo apresenta as técnicas de valorização utilizadas na 
mensuração dos valores justos de Nível 3 para instrumentos financeiros nas demons-
trações financeiras, assim como os inputs não observáveis significativos utilizados.

Tipo Técnica de avaliação Inputs significativos não observáveis
Relacionamento entre os inputs significativos 
não observáveis e mensuração do valor justo

Contratos de compra 
e venda de energia

Fluxos de caixa descontados: O modelo de avalia-
ção considera a diferença entre o valor dos preços 
dos contratos futuros de energia e o valor presen-
te dos pagamentos futuros esperados, desconta-
do por uma taxa ajustada ao risco.

Fluxo de caixa esperado de compras e vendas 
conforme nota 19. Preços futuros de contratos de 
compra e venda e energia; e Taxa média de des-
conto ajustada ao risco.

O valor justo estimado poderia aumentar (dimi-
nuir) se: O fluxo de caixa esperado fosse maior 
(menor); Os preços futuros dos contratos de com-
pra e venda e energia fossem maiores (menores); 
ou, A taxa de desconto ajustada ao risco fosse 
menor (maior).

18. GERENCIAMENTO INTEGRADO DE RISCOS

A Administração é responsável pela definição e monitoramento da estrutura de geren-
ciamento de riscos da Companhia. As políticas de gerenciamento de riscos são esta-
belecidas para identificar, mensurar, avaliar, monitorar, reportar e mitigar por meio da 
definição de limites e controles internos apropriados dos riscos a que estão sujeitas as 
operações e negócios da Companhia e a aderência aos limites. A estrutura de gerencia-
mento de riscos é compatível com o modelo de negócio, com o porte, com a natureza 
das operações e com a complexidade das atividades e dos processos da Companhia. 
(i) Risco de crédito: Risco de crédito refere-se à possibilidade de perdas decorrentes 
de instituições financeiras depositárias de recursos ou de investimentos financeiros, ou 
seja, é o risco de a Companhia incorrer em perdas financeiras caso uma contraparte 
em um instrumento financeiro falhe em cumprir com suas obrigações contratuais. Esse 
risco é principalmente proveniente do contas a receber de clientes e demais instru-
mentos financeiros ativos da Companhia. Para mitigar o risco de crédito, a Companhia 
efetua o acompanhamento das posições em aberto de recebíveis. No que diz respeito 
às instituições financeiras, a Companhia realiza operações somente com instituições 
financeiras avaliadas como de baixo risco. O valor contábil dos ativos financeiros repre-
senta a exposição máxima ao risco de crédito da Companhia:

2023 2022
Aplicações financeiras 33.696 10.087
Contas a receber de clientes 13.788 –
Contratos futuros de energia 10.150 –
(ii) Risco de liquidez: Risco de liquidez é o risco de a Companhia não ser capaz de 
honrar eficientemente suas obrigações esperadas e inesperadas, correntes e futuras, 
incluindo as decorrentes de vinculação de garantias, sem afetar suas operações diárias 
e sem incorrer em perdas significativas. A abordagem da Companhia na administração 
de liquidez é de garantir, na medida do possível, que sempre tenha liquidez suficiente 
para cumprir com suas obrigações no vencimento, tanto em condições normais como 
em cenários de estresse, sem causar perdas inaceitáveis ou com risco de prejudicar a 
reputação da Companhia. O valor contábil dos passivos financeiros representa a expo-
sição máxima ao risco de liquidez da Companhia:

Valor contábil
2023 2022

Fornecedores 10.783 –
Contratos futuros de energia 12.451 –
(iii) Risco de mercado: Risco de mercado é a possibilidade de ocorrência de perdas 
resultantes da flutuação nos valores de mercado de instrumentos detidos pela Compa-
nhia, tais como alterações decorrentes de exposição a taxas de juros, variação cambial, 
preço de ações, dentre outros. O objetivo do gerenciamento de risco de mercado é mo-
nitorar e controlar estas exposições dentro de parâmetros aceitáveis, e ao mesmo tem-
po otimizar o retorno. A Administração da Companhia não efetua investimentos em 
ativos e passivos financeiros que possam gerar oscilações relevantes nos seus preços de 

Ana Carolina Cabral Molina Li Li
Diretora Diretor 

Pedro Paganni Lopes
CRC PR - 077115/O-1

mercado. Exposição ao risco de taxa de juros: Decorre da possibilidade de a Compa-
nhia sofrer perdas decorrentes de oscilações de taxas de juros incidentes sobre seus ati-
vos e passivos financeiros. Visando à mitigação desse tipo de risco, a Companhia busca 
diversificar seus recursos em instrumentos financeiros ativos e passivos de baixo risco. 
O perfil da taxa de juros dos instrumentos financeiros da Companhia remunerados por 
juros, conforme reportado à Administração está apresentado conforme a seguir:

2023 2022
Ativo
Aplicações financeiras 33.696 10.087
Contratos futuros de energia 10.150 –
Passivo
Contratos futuros de energia 12.451 –
A Companhia efetuou análise de sensibilidade demonstrando os efeitos no resultado 
da Companhia advindos da variação do CDI e do IPCA, sendo o cenário possível um 
aumento/redução de 25% para a taxa de juros e o cenário remoto um aumento/re-
dução de 50%.
Em 31 de dezembro de 2023: 
Operação

Valor 
exposto Risco 25% 50%

Aplicações financeiras 33.696 Redução do CDI (*) 2.944 1.963
Contratos futuros de energia - Ativo 10.150 Redução do IPCA (**) 297 198
Contratos futuros de energia - Passivo 12.451 Aumento do IPCA (**) 607 728
(*) Os índices de CDI considerados foram de 11,65% a.a.
(**) Os índices de IPCA considerados foram de 3,90% a.a.
Em 31 de dezembro de 2022: 
Operação

Valor 
exposto Risco 25% 50%

Aplicações financeiras 10.087 Redução do CDI (*) 1.033 688
(*) Os índices de CDI considerados foram de 13,65% a.a.

19. COMPROMISSOS CONTRATUAIS

Em 31 de dezembro de 2023 os compromissos por obrigações de compras e vendas 
(que não figuram nas demonstrações financeiras), são apresentados por maturidade 
de vencimento, como segue:

31 de dezembro de 2023

Total geral Até 1 ano
Entre 1 a 3 

anos
Entre 3 a 5 

anos
Obrigações de compra 47.806 30.165 17.641 –
Obrigações de venda 150.129 50.756 87.703 11.670
Não havia transações de compra e venda em 2022. Os compromissos contratuais refe-
ridos no quadro acima, refletem essencialmente acordos e compromissos necessários 
para o decurso normal da atividade operacional da Companhia. As obrigações de com-
pra e venda incluem essencialmente responsabilidades relacionadas a contratos de 
longo prazo relativos ao fornecimento de produtos e serviços no âmbito da atividade 
operacional da Companhia e resumem as operações a preço fixo.

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

Este documento foi assinado digitalmente por JORNAL O DIA SP. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 49BA-4532-021B-0061.
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Rumo Malha Central S.A.
CNPJ: 33.572.408/0001-97

Demonstrações Financeiras

Ativos 31/12/2023 31/12/2022

 Caixa e equivalentes de caixa 167.547 1.338.345

 Títulos e valores mobiliários 26.710 59.487

 Contas a receber de clientes 58.925 43.093

 Estoques 849 1.422
 Imposto de renda e contribuição
  social a recuperar 18.198 –

 Outros tributos a recuperar 6.045 2.227

 Adiantamento a fornecedores 6.074 –

 Outros ativos 11.324 7.086

Ativo circulante 295.672 1.451.660

 Caixa restrito 108.560 84.969
 Imposto de renda e contribuição
  social diferidos 340.238 338.405
 Imposto de renda e contribuição
  social a recuperar 42.237 61.462

 Outros tributos a recuperar 27.224 32.503

 Depósitos judiciais 3.802 4

 Instrumentos financeiros derivativos 17 5.886

 Outros ativos 192 –

 Direito de uso 2.766.630 2.806.013

 Imobilizado 2.995.111 2.297.462

 Intangíveis 877 1.213

Ativo não circulante 6.284.888 5.627.917

Total do ativo 6.580.560 7.079.577

Passivos 31/12/2023 31/12/2022
 Empréstimos e financiamentos 69.624 64.928
 Passivos de arrendamento 11.114 7.022
 Instrumentos financeiros derivativos 145.319 174.512
 Fornecedores 156.186 107.167
 Ordenados e salários a pagar 9.259 7.625
 Imposto de renda e contribuição
  social correntes 82 90
 Outros tributos a pagar 2.684 4.904
 Pagáveis a partes relacionadas – 24.563
 Adiantamento de clientes – 4.726
 Arrendamentos e concessões 9.260 8.753
 Outros passivos financeiros 40.173 84.179
 Outras contas a pagar 12.785 –
Passivo circulante 456.486 488.469
 Empréstimos e financiamentos 2.200.559 2.070.010
 Fornecedores 197.186 –
 Instrumentos financeiros derivativos 146.724 89.849
 Provisão para demandas judiciais 107 7
 Passivo de arrendamento 929.366 785.353
 Arrendamentos e concessões 15.440 9.823
 Pagáveis a partes relacionadas – 1.000.000
 Outros passivos financeiros – 29.985
 Outras contas a pagar 12.090 12.095
Passivo não circulante 3.501.472 3.997.122
Total do passivo 3.957.958 4.485.591
Patrimônio líquido
 Capital social 3.250.000 3.250.000
 Prejuízos acumulados (627.398) (656.014)
Total do patrimônio líquido 2.622.602 2.593.986
Total do passivo e passivo a
 patrimônio líquido 6.580.560 7.079.577

Demonstrações de resultados do exercício  
(Em milhares de Reais - R$, exceto resultado por ação)

31/12/2023 31/12/2022

 Receita operacional líquida 1.262.540 1.014.788

 Custos dos serviços prestados (769.606) (659.895)

Lucro bruto 492.934 354.893

 Despesas comerciais (16) (664)

 Despesas gerais e administrativas (45.146) (34.076)
 Outras receitas (despesas) 
  operacionais, líquidas (2.375) 2.653

Despesas operacionais (47.537) (32.087)
Resultado antes do resultado 
 financeiro líquido e do imposto
  de renda e contribuição social 445.397 322.806

 Despesas financeiras (298.794) (355.505)

 Receitas financeiras 97.466 210.460

 Variação cambial, líquida 113.234 110.274

 Derivativos e valor justo (316.522) (309.665)

Resultado financeiro líquido (404.616) (344.436)
Resultado antes do imposto de
  renda e contribuição social 40.781 (21.630)

Imposto de renda e contribuição social

 Corrente (13.999) 4

 Diferido 1.834 7.617
(12.165) 7.621

Resultado do exercício 28.616 (14.009)

Resultado por ação básico e diluído: 0,00640 (0,00313)

Balanços patrimoniais (Em milhares de Reais - R$)

Diretoria

João Alberto Fernandez de Abreu - Diretor Presidente

Contadora

 Renata Pavanelli Chaves - CRC 1SP 283.861/O-1

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido (Em milhares de Reais - R$)

Capital social Prejuízos acumulados Total do patrimônio líquido
Saldo em 01 de janeiro de 2023 3.250.000 (656.014) 2.593.986
Resultado do exercício – 28.616 28.616
Total de outros resultados abrangentes, líquidos de impostos – 28.616 28.616
Saldo em 31 de dezembro de 2023 3.250.000 (627.398) 2.622.602

Capital social Ajuste Avaliação Patrimonial Prejuízos acumulados Total do patrimônio líquido
Saldo em 01 de janeiro de 2022 3.250.000 (445) (642.005) 2.607.550
Resultado do exercício – – (14.009) (14.009)
Outros resultados abrangentes:
Resultado com hedge accounting de fluxo de caixa, líquido – 445 – 445
Total de outros resultados abrangentes, líquidos de impostos – 445 (14.009) (13.564)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 3.250.000 – (656.014) 2.593.986

Rumo Malha Oeste S.A.
CNPJ: 39.115.514/0001-28

Demonstrações Financeiras
Balanços Patrimoniais (Em milhares de Reais - R$)

Diretoria
João Alberto Fernandez de Abreu - Diretor Presidente

Contadora
Renata Pavanelli Chaves - CRC 1SP283861/O-1

31/12/2023 31/12/2022

Ativos

 Caixa e equivalentes de caixa 31.782 2.083

 Títulos e valores mobiliários 19.633 105

 Contas a receber de clientes 4.299 19.750

 Estoques 4.398 3.483

 Imposto de renda e contribuição

  social a recuperar 2.736 2.292

 Outros tributos a recuperar 5.611 5.513

 Adiantamento a fornecedores 29 247

 Outros ativos 3.354 3.963

Ativo circulante 71.842 37.436

 Imposto de renda e contribuição

  social a recuperar – 9.925

 Outros tributos a recuperar 1.896 2.803

 Depósitos judiciais 35.530 34.677

 Adiantamento a fornecedores – 376

 Outros ativos 2.375 2.819

Ativo não circulante 39.801 50.600

Total do ativo 111.643 88.036

31/12/2023 31/12/2022
Passivos
 Fornecedores 15.520 16.347
 Ordenados e salários a pagar 5.995 6.848
 Outros tributos a pagar 342 429
 Passivos de arrendamentos 62.703 65.040
 Outros passivos financeiros 1.951 6.589
 Outras contas a pagar 9.405 4.757
Passivo circulante 95.916 100.010
 Provisão para demandas judiciais 69.569 61.074
 Passivos de arrendamentos 68.334 120.284
 Arrendamentos e
  concessões em litígio 2.206.945 1.957.148
 Outras contas a pagar 776 877
Passivo não circulante 2.345.624 2.139.383
Total do passivo 2.441.540 2.239.393
Patrimônio líquido
 Capital social 691.915 591.915
 Adiantamento para futuro
  aumento de capital 105.000 50.000
 Reserva de capital 17.566 17.566
 Ajustes de avaliação patrimonial 19 (4)
 Prejuízos acumulados (3.144.397) (2.810.834)
Total do patrimônio líquido (2.329.897) (2.151.357)
Total do passivo e
 patrimônio líquido 111.643 88.036

Demonstrações dos resultados do exercício  
(Em milhares de Reais - R$, exceto resultado por ação)

31/12/2023 31/12/2022
 Receita operacional líquida 74.415 90.057
 Custos dos serviços prestados (55.004) (65.790)
Lucro (prejuízo) bruto 19.411 24.267
 Despesas comerciais 4 53
 Despesas gerais e administrativas (7.179) (7.777)
 Outras receitas (despesas)
  operacionais, líquidas (48.700) (65.521)
Despesas operacionais (55.875) (73.245)
Resultado antes do resultado financeiro 
 líquido e do imposto de renda e 
 contribuição social (36.464) (48.978)
 Despesas financeiras (302.089) (272.267)
 Receitas financeiras 4.122 3.851
 Derivativos – –
Resultado financeiro líquido (297.967) (268.416)
Resultado antes do imposto
 de renda e contribuição social (334.431) (317.394)
Imposto de renda e contribuição social
 Diferido 868 –

868 –
Resultado do exercício (333.563) (317.394)
Resultado por ação:
 Por ação ordinária (0,02490) (0,64615)
 Por ação preferencial (0,02490) (0,64615)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido (Em milhares de Reais - R$)
Capital 
social

Reserva 
de capital

Adiantamento para 
futuro aumento de capital

Ajustes de 
avaliação patrimonial

Prejuízos 
acumulados

Total do 
patrimônio líquido

Saldo em 01 de janeiro de 2023 591.915 17.566 50.000 (4) (2.810.834) (2.151.357)
Resultado do período – – – – (333.563) (333.563)
Total de outros resultados abrangentes, líquidos de impostos – – – (333.563) (333.563)
Outros resultados abrangentes:
Ganhos (Perdas) atuariais com plano de pensão – – – 23 – 23
Contribuição e distribuição para acionistas
Aumento de capital social 100.000 – (50.000) – – 50.000
Adiantamento para futuro aumento de capital – – 105.000 – – 105.000
Total das transações com e para acionistas 100.000 – 55.000 23 – 155.023
Saldo em 31 de dezembro de 2023 691.915 17.566 105.000 19 (3.144.397) (2.329.897)

Capital 
social

Reserva 
de capital

Adiantamento para 
futuro aumento de capital

Ajustes de 
avaliação patrimonial

Prejuízos 
acumulados

Total do 
patrimônio líquido

Saldo em 01 de janeiro de 2022 551.915 17.566 – (100) (2.493.440) (1.924.059)
Resultado do período – – – – (317.394) (317.394)
Total de outros resultados abrangentes, líquidos de impostos – – – – (317.394) (317.394)
Outros resultados abrangentes: –
Ganhos atuariais com plano de pensão – – – 96 – 96
Contribuição e distribuição para acionistas
Aumento de capital social 40.000 – – – – 40.000
Adiantamento para futuro aumento de capital – – 50.000 – – 50.000
Total das transações com e para acionistas 40.000 – 50.000 96 – 90.096
Saldo em 31 de dezembro de 2022 591.915 17.566 50.000 (4) (2.810.834) (2.151.357)

Rumo Malha Paulista S.A.
CNPJ nº 02.502.844/0001-66
Demonstrações Financeiras

Demonstrações de resultados do exercício  
(Em milhares de Reais - R$)

Diretoria
João Alberto Fernandez de Abreu - Diretor Presidente

Contadora
 Renata Pavanelli Chaves - CRC -1SP 283.861/O-1 

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido (Em milhares de Reais - R$)

Balanços patrimoniais (Em milhares de Reais - R$)

Ativos 31/12/2023 31/12/2022

 Caixa e equivalentes de caixa 3.015.027 2.236.300

 Títulos e valores mobiliários 337.916 205.663

 Contas a receber de clientes 528.036 168.109

 Instrumentos financeiros derivativos 1.300 11.284

 Estoques 69.549 60.988
 Imposto de renda e contribuição
  social a recuperar 65.217 68.950

 Outros tributos a recuperar 9.981 41.605

 Adiantamento a fornecedores 33.016 32.833

 Outros ativos 67.293 14.141

Ativo circulante 4.127.335 2.839.873

 Contas a receber de clientes 499 630

 Caixa restrito 341 338
 Imposto de renda e contribuição
  social diferidos 1.515.942 1.495.069
 Imposto de renda e contribuição
  social a recuperar 14.387 5.216

 Outros tributos a recuperar 613.232 549.774

 Depósitos judiciais 49.180 37.130

 Instrumentos financeiros derivativos 203.338 58.331

 Adiantamento a fornecedores 36.905 76.593

 Outros ativos 2.187 2.066

 Investimentos em associadas 44.811 44.701

 Direito de uso 3.951.742 3.774.829

 Imobilizado 6.438.477 5.480.842

 Intangíveis 1.088 1.544

Ativo não circulante 12.872.129 11.527.063

Total do ativo 16.999.464 14.366.936

Passivos 31/12/2023 31/12/2022
 Empréstimos, financiamentos
  e debêntures 179.599 184.136
 Passivo de arrendamento 155.659 125.482
 Instrumentos financeiros derivativos 166.167 232.317
 Fornecedores 538.264 550.677
 Ordenados e salários a pagar 52.214 49.756
 Imposto de renda e contribuição
  social correntes 688 768
 Outros tributos a pagar 20.781 11.274
 Adiantamento de clientes 22.700 501.910
 Arrendamentos e concessões
  em litígio e parcelados 232.391 194.286
 Receitas diferidas 38.066 38.099
 Outros passivos financeiros 161.760 385.785
 Outras contas a pagar 54.342 25.578
Passivo circulante 1.622.631 2.300.068
 Empréstimos, financiamentos
  e debêntures 4.736.435 4.673.903
 Passivos de arrendamento 1.427.652 1.178.923
 Instrumentos financeiros derivativos 93.829 60.043
 Provisão para demandas judiciais 149.466 159.195
 Arrendamentos e concessões
  em litígio e parcelados 1.025.147 1.100.288
 Adiantamento de clientes 395.282 795.283
 Receitas diferidas 193.024 233.204
 Outras contas a pagar 8.996 9.127
Passivo não circulante 8.029.831 8.209.966
Total do passivo 9.652.462 10.510.034
Patrimônio líquido
 Capital social 6.643.595 6.643.595
 Reserva de capital 77.089 77.089
 Ajustes de avaliação patrimonial 35 12
 Adiantamento para 
  futuro aumento de capital 3.500.000 –
 Prejuízos acumulados (2.873.717) (2.863.794)
Total do patrimônio líquido 7.347.002 3.856.902
Total do passivo e patrimônio líquido 16.999.464 14.366.936

31/12/2023 31/12/2022
 Receita operacional líquida 3.657.583 2.812.474
 Custos dos serviços prestados (2.799.274) (2.659.526)
Lucro bruto 858.309 152.948
 Despesas comerciais (29) (278)
 Despesas gerais e administrativas (83.749) (109.704)
 Outras receitas (despesas)
  operacionais, líquidas 4.203 (80.073)
Despesas operacionais (79.575) (190.055)
Resultado antes do resultado da 
 equivalência patrimonial e do
   resultado financeiro líquido 778.734 (37.107)
 Equivalência patrimonial 105 –
Resultado de equivalência
 patrimonial 105 –
Resultado antes do resultado
 financeiro líquido e do imposto
  de renda e contribuição social 778.839 (37.107)
 Despesas financeiras (999.069) (910.188)
 Receitas financeiras 361.699 355.128
 Variação cambial, líquida 76.963 85.890
 Derivativos e valor justo (249.437) (233.624)
Resultado financeiro líquido (809.844) (702.794)
Resultado antes do imposto
 de renda e contribuição social (31.005) (739.901)
Imposto de renda e 
 contribuição social
 Corrente – (91)
 Diferido 21.082 257.623

21.082 257.532
Resultado do exercício (9.923) (482.369)
Resultado por ação:
Por ação ordinária (0,00000) (0,00010)
Por ação preferencial (0,00000) (0,00010)

Reserva de capital
Capital 
social AFAC

Opções outorgadas 
 reconhecidas

Ágio na  
emissão de ações

Ajustes de avaliação 
 patrimonial

Prejuízos  
acumulados

Total do patrimônio  
líquido

Saldo em 01 de janeiro de 2023 6.643.595 – 17.566 59.523 12 (2.863.794) 3.856.902
Resultado do exercício – – – – – (9.923) (9.923)
Outros resultados abrangentes:
Ganhos atuariais com plano de pensão – – – – 23 – 23
Total de outros resultados abrangentes, líquidos de impostos – – – – 23 (9.923) (9.900)
Contribuição e distribuições dos acionistas
Adiantamento para futuro aumento de capital – 3.500.000 – – – – 3.500.000
Total das transações com e para acionistas – 3.500.000 – – – – 3.500.000
Saldo em 31 de dezembro de 2023 6.643.595 3.500.000 17.566 59.523 35 (2.873.717) 7.347.002

Reserva de capital
Capital 
 social

Opções outorgadas 
 reconhecidas

Ágio na emissão 
 de ações

Ajustes de  
avaliação patrimonial

Prejuízos  
acumulados

Total do patrimônio 
 líquido

Saldo em 01 de janeiro de 2022 6.643.595 17.566 59.523 (121) (2.381.425) 4.339.138
Resultado do exercício – – – – (482.369) (482.369)
Outros resultados abrangentes:
Ganhos atuariais com plano de pensão – – – 133 – 133
Total de outros resultados abrangentes, líquidos de impostos – – – 133 (482.369) (482.236)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 6.643.595 17.566 59.523 12 (2.863.794) 3.856.902

Este documento foi assinado digitalmente por JORNAL O DIA SP. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código A425-A3DA-6BDA-6251.
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FAIR CORRETORA DE CÂMBIO S/A
CNPJ nº 32.648.370/0001-26

Relatório da Administração
Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V. Sas. as Demonstrações Financeiras encerradas em 31/12/2023, elaboradas nas formas da legislação vigente. Colocamo-nos à disposição de V. Sas. 
para prestar-lhes os esclarecimentos eventualmente necessários. A Administração

Balanços Patrimoniais - Exercícios Findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (R$ Mil)

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Contábeis

ATIvO n.e 2023 2022
CIRCULANTE  68.819 67.919
Caixa e Equivalentes de Caixa 4 19.286 27.328
Aplicações Interfinanceiras
 de Liquidez  8.000 -
Carteira Própria 5.1 8.000 -
‘Titls s e vlres Mob.
 Instr. Fin. Derivativos  16.147 16.760
Carteira Própria 5.1 16.147 16.760
Outros Ativos  25.358 23.806
Carteira de Câmbio 6 21.033 20.333
Rendas a receber 6.1 2.823 3.106
Negociação e Intermediação de Valores  - 84
Diversos 7.1 1.908 649
Prov. Outros Créditos Liq. Duvidosa  (406) (366)
Outros valores  28 25
Despesas Antecipadas  28 25
NÃO CIRCULANTE  28.449 24.429
Outros Ativos  28.183 24.132
Diversos 7.2 28.183 24.132
Investimentos  109 81
Outros Investimentos 8 109 81
Imobilizado de uso  135 191
Outras Imobilizaçãoes de Uso 9 1.866 1.854
(-) Depreciação acumulada  (1.731) (1.663)
Intangível  22 25
Software e outros intangíveis 10 55 55
(-) amortização acumulada  (33) (30)
Total do Ativo  97.268 92.348

PASSIvO n.e 2023 2022
CIRCULANTE  59.455 58.884
Relações Interdepêndencias  32.463 30.734
Ordens de Pagamentos 11 32.463 30.734
Outras Obrigações  26.992 28.150
Carteira de Câmbio 12.1 19.390 23.859
Fiscais e Previdenciárias  6.390 2.757
Diversas 12.2 1.212 1.534
NÃO CIRCULANTE
Outras Obrigações  5.287 19.760
Fiscais e Previdenciárias  4.976 -
Provisão para Passivos Contingentes 13 311 19.760
Patrimônio líquido  32.526 13.704
Capital Social
De domiciliados no país 14 13.704 12.117
Reserva de Lucros  - 82
Lucros a Disposição dos Quotistas  18.794 1.505
Ajuste de Aval. Patrimonial  28 -

Total do Passivo e Patrimônio líquido  97.268 92.348

  2º Se-
  mestre Exercícios
Descrição n.e. 2023 2023 2022
Receitas da
 intermediação financeira  18.364 39.434 40.728
Resultado de Operações
 de Câmbio 15 17.275 37.400 39.003
Resultado de Op. com Títulos
 e Vlres Mobiliários  1.089 2.034 1.725
Resultado bruto de
 intermediação financeira  18.364 39.434 40.728
Outras receitas/despesas
 operacionais  4.533 (16.640) (39.055)
Receitas de prestação de serviços 16.655 33.902 34.516
Despesas de pessoal 16 (6.029) (12.122) (11.820)
Outras despesas
 administrativas 17 (28.308) (52.706) (51.518)
Despesas tributárias 18 (5.019) (10.139) (10.403)
Provisão p/ Créditos
 Liquidação Duvidosa  (5) (40) 219
Outras receitas/despesas
 operacionais 19 27.239 24.465 (49)
Resultado operacional  22.897 22.794 1.673
Resultado antes da
 tributação sobre os lucros
  e participações  22.897 22.794 1.673
Imposto de Renda e
 Contribuição Social  (4.000) (4.000) (593)
Lucro do período  18.897 18.794 1.080
Quantidade de ações 14 5.306 5.306 5.306
Lucro líquido por ações  3,5614 3,5420 0,2035

As notas explicativas são parte
integrante das demonstrações financeiras

 2º Semestre Exercícios
Descrição 2023 2023 2022
Fluxo de Caixa das atividades operacionais
Resultado do semestre/exercício 18.897 18.794 1.080
Depreciação e amortização 34 72 86
AtualizaçãoTítulo Patrimonial 28 28 -
Variações nos ativos e passivos
(Aumento)/Redução em Títls
 e Vlres Mobiliários 1.065 (7.387) (4.033)
(Aumento)/Redução em outros créditos 713 (5.606) 17.054
Aumento/(Redução) em
 outras obrigações (16.914) (13.902) (3.216)
Disponibilidades líquidas geradas pelas (apli-
 cadas nas) atividades operacionais 3.823 (8.001) 10.971
Fluxo de Caixa das atividades de investimentos
Compras de Imobilizado (13) (13) (11)
Disponibilidades líquidas geradas
 pelas (aplicadas nas)
  atividades de investimentos (13) (13) (11)
Fluxo de Caixa das atividades de financiamento
AtualizaçãoTítulo Patrimonial (28) (28) -
Disponibilidades líquidas geradas
 pelas (aplicadas nas)
  atividades de financiamentos (28) (28) -
Aumento/(Redução) líquido(a) de
 caixa e equivalentes de caixa 3.782 (8.042) 10.960
Aumento (Redução)
 nas disponibilidades: 3.782 (8.042) 10.960
No inicio do semestre/período 15.504 27.328 16.368
No final do semestre/período 19.286 19.286 27.328

As notas explicativas são parte
integrante das demonstrações financeiras

Demonstração do Resultado Abrangente
Exercícios Findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 e

Semestre findo em 31 de dezembro de 2023 (R$ Mil)

Demonstração de Resultados
Exercícios Findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 e  
2º Semestre findo em 31 de dezembro de 2023 (R$ Mil)

Demonstração do Fluxo de Caixa - Método Indireto
Exercícios Findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 e

Semestre findo em 31 de dezembro de 2023 (R$ Mil)

 2º-Sem. Exercícios
Descrição 2023 2023 2022
Lucro/Prejuízo Líquido do Período 18.897 18.794 1.080
(+-) Ganhos/Perdas de conversão
 das Demonstrações Contábeis - - -
(+ -) Mudanças nos valores
 justos de instrumentos de Hedge - - -
(+-) Parcela de outros
 resultados abrangentes - - -
Resultado do Semestre/Exercício 18.897 18.794 1.080
Resultado Abrangente Total 18.897 18.794 1.080

As notas explicativas são parte
integrante das demonstrações contábeis.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

   Re- Lucros a Lucros Ajuste
 Capital Aumento servas disposição Prejuízos Avaliação
 Social de Capital Legal dos acionistas Acumulados Patrimonial TOTAL
Saldos em 01 JAN 2023 12.117 - 82 1.505 - - 13.704
Aumento de Capital -
 AGE de 31/ jan/2023 786 - (42) (744) - - -
Aumento de Capital -
 AGE de 31/mai/2023 801 - (40) (761) - - -
Ajuste de Avaliação Patrimonial - - - - - 28 28
Lucro do Exercício - - - - 18.794 - 18.794
 Lucro a disposição dos Acionistas - - - 18.794 (18.794) - -
Saldos em 31 DEZ 2023 13.704 - - 18.794 - 28 32.526
Mutações do Período 1.587 - (82) 17.289 - 28 18.822
Saldos em 01 JUL 2023 12.903 801 - - (103) 28 13.629
Aumento de Capital -
 AGE de 31/mai/2023 801 (801) - - - - -
Lucro do Semestre - - - - 18.897 - 18.897
 Lucro a disposição dos Acionistas - - - 18.897 (18.897) - -
Saldos em 31 DEZ 2023 13.704 - - 18.897 (103) 28 32.526
Mutações do Período 801 (801) - 18.897 - - 18.897
Saldos em 01 JAN 2022 12.117 - 28 479 - - 12.624
Resultado do Exercício - - - - 1.080 - 1.080
Transferências:
 Reserva Legal - - 54 - (54) - -
 Lucro a disposição dos Acionistas - - - 1.026 (1.026) - -
Saldos em 31 DEZ 2022 12.117 - 82 1.505 - - 13.704
Mutações do Período - - 54 1.026 - - 1.080

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido - Exercícios Findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022
e 2º Semestre findo em 31 de dezembro de 2023 (R$ Mil)

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Contábeis
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 e Semestre findo em 31 de dezembro de 2023 (R$ Mil)

1) Contexto Operacional: Fair Corretora de Câmbio S/A 
tem por objetivo social a intermediação de operações de câm-
bio, inclusive em Bolsas de Mercadorias e Futuros e a prática 
de operações no mercado de taxas flutuantes. 2) Apresenta-
ção das Demonstrações Contábeis: As Demonstrações fo-
ram elaboradas de acordo com as normas regulamentares 
constantes do Plano Contábil das Instituições do Sistema Fi-
nanceiro Nacional – COSIF, e estão sendo apresentadas em 
conformidade com a atual legislação societária e com as práti-
cas contábeis, em observância aos Pronunciamentos Contá-
beis homologados pelo Banco Central do Brasil, que incluem 
estimativas e premissas, como a mensuração de provisões 
para perdas de créditos a receber, estimativas do valor justo de 
certos instrumentos financeiros, estimativas para a determina-
ção da vida útil de ativos e provisões necessárias para passi-
vos contingentes, portanto, os resultados efetivos podem ser 
diferentes destas estimativas e premissas. A Resolução CMN 
nº 4.818/2020 e a Resolução BCB nº 02/2020 estabelecem os 
critérios gerais e procedimentos para elaboração e divulgação 
das Demonstrações Financeiras. A referida norma, entre ou-
tros requisitos, estabeleceu diretrizes, incluindo divulgação da 
Demonstração do Resultado Abrangente, abertura dos saldos 
no Balanço Patrimonial de provisões, depreciações e amortiza-
ções, divulgação de resultados não recorrentes, alterações 
que não modificam o saldo total desta demonstração, relativos 
as contas de ativo e passivo. De acordo com a base contábil de 
continuidade operacional, as demonstrações contábeis da 
FAIR são elaboradas com base no pressuposto de que a corre-
tora está operando e continuará a operar em futuro previsível. 
Confirmamos que não temos conhecimento de incertezas sig-
nificativas relacionadas com eventos ou condições que pos-
sam gerar dúvidas sobre a capacidade de a FAIR continuar em 
operação. A Diretoria da Fair autorizou a conclusão da elabora-
ção das Demonstrações Contábeis em 27 de março de 2024. 
3) Resumo das Principais Práticas Contábeis: a) Apura-
ção dos Resultados: As receitas e Despesas são contabiliza-
das de acordo com o regime de competência; b) Caixa e 
Equivalentes de Caixa: São representados por disponibili-
dades em moeda nacional e aplicações no mercado aberto, 
cujos vencimentos das operações na data da efetiva aplicação 
são iguais ou inferiores a 90 dias, apresentando risco insignifi-
cante de mudança de valor justo, e são utilizadas com objetivo 
de gerenciar os compromissos de curto prazo. As aplicações 
interfinanceiras de liquidez estão reconhecidas pelos valores 
de aquisição (papéis de compra), cujos rendimentos incorridos 
estão reconhecidos até a data do balanço. c) Moeda estran-
geira: Transações em moeda estrangeira, isto é, todas aque-
las que não realizadas na moeda funcional, são convertidas 
pela taxa de câmbio das datas de cada transação. Ativos e 
passivos monetários em moeda estrangeira são convertidos 
para a moeda funcional pela taxa de câmbio da data do fecha-
mento. Os ganhos e as perdas de variações nas taxas de câm-
bio sobre os ativos e os passivos monetários são reconhecidos 
na demonstração de resultados. d) Aplicações Interfinan-
ceiras de Liquidez: Estão apresentadas pelo valor de aplica-
ção, acrescidas dos rendimentos auferidos até a data do ba-
lanço. e) Títulos e valores mobiliários e instrumentos fi-
nanceiros derivativos: Classificados com base em um con-
junto de critérios para registro e avaliação da carteira de títu-
los, definidos pela Circular nº 3.068/01 do Banco Central, de 
acordo com a intenção da Administração, em três categorias 
específicas, atendendo aos seguintes critérios de contabiliza-
ção: Títulos para negociação, Títulos disponíveis para venda e 
Títulos mantidos até o vencimento. f) Ativo Circulante e Não 
Circulante: Demonstrados pelos valores de custo e/ou de 
realização, incluindo, quando aplicável, os rendimentos auferi-
dos até a data do balanço; g) Permanente: Demonstrado pelo 
valor do custo de aquisição, está sujeito à avaliação do valor 
recuperável em períodos anuais ou em maior frequência se as 
condições ou as circunstâncias indicarem a possibilidade de 
perda dos seus valores e sua avaliação considera os seguintes 
aspectos: • Investimentos - São avaliados pelo método de 
custo de aquisição, deduzidos de provisão para perda, quando 
aplicável. • Imobilizado - A depreciação do imobilizado é fei-
ta pelo método linear, com base nas seguintes taxas anuais: 
4% a.a. para edificações, 20% para sistema de processamen-
to de dados, 10% instalações e 10% para sistema de seguran-
ça, moveis e equipamentos e sistema de comunicação. A Cor-
retora manteve os saldos dos bens registrados no Ativo imobi-
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Aos Diretores e Administradores da
Fair Corretora de Câmbio S/A. - São Paulo - SP
Opinião com ressalva: Examinamos as demonstrações con-
tábeis da FAIR Corretora de Câmbio S/A, que compreendem o 
balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2023 e as respec-
tivas demonstrações de resultado, do resultado abrangente, 
das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para 
o exercício findo naquela data, bem como as correspondentes 
notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas 
contábeis. Em nossa opinião, exceto pelo assunto descrito na 
seção a seguir intitulada “Base para opinião com ressalvas”, 
as demonstrações contábeis acima referidas apresentam ade-
quadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição pa-
trimonial e financeira da FAIR Corretora de Câmbio S/A, em 30 
de junho de 2023, o desempenho de suas operações e os seus 
fluxos de caixa para o semestre findo nessa data, de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às 
Instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do 
Brasil. Base para opinião com ressalva: Em junho de 2022 
foi firmado entre a FAIR Corretora de Câmbio S/A com o Ban-
co Central do Brasil, acordo de parcelamento referente à pe-
nalidade aplicada pelo órgão regulamentador, cujos pagamen-
tos estão sendo realizados mensalmente e registrado conta-
bilmente rubrica despesas tributárias no resultado do exercí-
cio, por ocasião dos efetivos pagamentos mensais, ou seja, 
pelo regime contábil de caixa. Nossa auditoria foi conduzida 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de audi-
toria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais 
normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Respon-
sabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações con-
tábeis”. Somos independentes em relação à Corretora, de 
acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Códi-
go de Ética Profissional do Contador e nas normas profissio-
nais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cum-
primos com as demais responsabilidades éticas de acordo 
com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria 
obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opi-

nião com ressalva. Ênfase: Destacamos o mencionado na 
nota explicativa nº 13, em observância a Normas Brasileiras 
de Contabilidade NBC TG 25 (R2), que descreve as contingên-
cias tributárias e cíveis referentes aos processos instaurados 
pelos órgãos reguladores contra a FAIR Corretora de Câmbio 
S/A, considerados pelos seus Assessores Jurídicos com pro-
babilidade de perda possível. Nossa opinião não está ressal-
vada sobre esse assunto. Outras informações que acom-
panham as demonstrações contábeis e o relatório do 
auditor: A administração da Corretora é responsável por es-
sas outras informações que compreendem o Relatório da Ad-
ministração. Nossa opinião sobre as demonstrações contá-
beis não abrange o Relatório da Administração e não expres-
samos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse 
relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações 
contábeis, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da 
Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, 
de forma relevante, inconsistente com as demonstrações con-
tábeis ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de 
outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, 
com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção 
relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a 
comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respei-
to. Responsabilidades da administração e da governan-
ça pelas demonstrações contábeis: A administração é 
responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações contábeis de acordo com as práticas contá-
beis adotadas no Brasil, aplicáveis às Instituições autorizadas 
a funcionar pelo Banco Central do Brasil e pelos controles in-
ternos que ela determinou como necessários para permitir a 
elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. 
Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração 
é responsável pela avaliação da capacidade da FAIR Corretora 
de Câmbio S/A continuar operando, divulgando, quando apli-
cável, os assuntos relacionados com a sua continuidade ope-
racional e o uso dessa base contábil na elaboração das de-

monstrações contábeis, a não ser que a administração preten-
da liquidar a Corretora ou cessar suas operações, ou não te-
nha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento 
das operações. Os responsáveis pela governança da Corretora 
são aqueles com responsabilidade pela supervisão do proces-
so de elaboração das demonstrações contábeis. Responsa-
bilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
contábeis: Nossos objetivos são obter segurança razoável de 
que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão 
livres de distorção relevante, independentemente se causada 
por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo 
nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de seguran-
ça, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de audito-
ria sempre detectam as eventuais distorções relevantes exis-
tentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro 
e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em 
conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva ra-
zoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com 
base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e in-
ternacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional 
e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. 
Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distor-
ção relevante nas demonstrações contábeis, independente-
mente se causada por fraude ou erro, planejamos e executa-
mos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, 
bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e sufi-
ciente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detec-
ção de distorção relevante resultante de fraude é maior do 
que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o 
ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, 
omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos 
entendimento dos controles internos relevantes para a audi-
toria para planejarmos procedimentos de auditoria apropria-
dos às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expres-
sarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da 

Corretora. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis 
utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e res-
pectivas divulgações feitas pela administração. • Concluí-
mos sobre a adequação do uso, pela administração, da base 
contábil de continuidade operacional e, com base nas evi-
dências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante 
em relação a eventos ou condições que possam levantar dú-
vida significativa em relação à capacidade de continuidade 
operacional da Corretora. Se concluirmos que existe incerte-
za relevante devemos chamar atenção em nosso relatório de 
auditoria para as respectivas divulgações nas demonstra-
ções contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se 
as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão 
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a 
data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futu-
ras podem levar a Corretora a não mais se manter em conti-
nuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a 
estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusi-
ve as divulgações e se as demonstrações contábeis repre-
sentam as correspondentes transações e os eventos de ma-
neira compatível com o objetivo de apresentação adequada. 
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a 
respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da 
época da auditoria, das constatações relevantes de auditoria 
e, quando eventualmente identificadas durante nossos traba-
lhos, as deficiências significativas nos controles internos. 
Fornecemos também aos responsáveis pela governança de-
claração de que cumprimos com as exigências éticas relevan-
tes, incluindo os requisitos aplicáveis de independência, e co-
municamos todos os eventuais relacionamentos ou assuntos 
que poderiam afetar, consideravelmente, nossa independên-
cia, incluindo, quando aplicável, as respectivas salvaguardas.

São Paulo, 01 de abril de 2024.
SACHO – AUDITORES INDEPENDENTES
CRC – 2SP 017.676/O-8 - CNAI-IPJ-000155

HUGO FRANCISCO SACHO
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lizado ao custo histórico, em razão de não terem sido identifi-
cados indícios de desvalorização, os quais não excedem o va-
lor recuperável. h) Ativos Intangíveis: São demonstrados ao 
custo de aquisição, líquidos das respectivas amortizações acu-
muladas. As amortizações são calculadas pelo método linear 
de acordo com a vida útil-econômica estimada dos direitos de 
uso. O quadro de amortização com as taxas praticadas está de-
monstrado na Nota 10; i) Provisões, Ativos e Passivos 
Contingentes: O reconhecimento, a mensuração e a divulga-
ção das provisões, das contingências ativas e passivas e das 
obrigações legais são efetuadas de acordo com os critérios de-
finidos pelo CPC 25, o qual foi aprovado pela Resolução nº 
3.823/09 do CMN, sendo: Ativos Contingentes: Não são re-
conhecidos contabilmente, exceto quando a Administração 
possui controle da situação ou quando há garantias reais ou 
decisões judiciais favoráveis, sobre as quais não caibam mais 
recursos, caracterizando o ganho como praticamente certo. 
Provisões: São constituídas levando em consideração a opi-
nião dos assessores jurídicos, a natureza das ações, a similari-
dade com processos anteriores, a complexidade e o posiciona-
mento de tribunais, sempre que a perda for avaliada como pro-
vável, o que ocasionaria uma provável saída de recursos para 
a liquidação das obrigações, e quando os montantes envolvi-
dos forem mensuráveis com suficiente segurança. Passivos 
Contingentes: De acordo com o CPC 25, é o termo utilizado 
para passivos que não são reconhecidos contabilmente, pois a 
sua existência somente será confirmada pela ocorrência ou 
não de um ou mais eventos futuros e incertos que não estejam 
totalmente sob o controle da Administração. Os passivos con-
tingentes não satisfazem os critérios de reconhecimento, pois 
são considerados como perdas possíveis, devendo ser apenas 
divulgados em notas explicativas. As obrigações classificadas 
como remotas não são provisionadas e nem divulgadas. 
j) Passivo Circulante e Não Circulante: Demonstrado por 
valores das obrigações assumidas e provisionadas até a data 
do balanço. k) Provisão para Imposto de Renda / Contri-
buição Social: O imposto de Renda da pessoa jurídica e a 
contribuição social sobre o lucro líquido foram calculados com 
base no lucro tributável ajustado nos termos da legislação per-
tinente. K) Eventos Subsequentes: Correspondem aos even-
tos ocorridos entre a data-base das demonstrações financeiras 
e a data de autorização para a sua emissão. São compostos 
por: • Eventos que originam ajustes: evidenciam condições 
que já existiam na data-base das demonstrações financeiras; e 
• Eventos que não originam ajustes: evidenciam condições 
que não existiam na data-base das demonstrações financeiras. 
Não houve qualquer evento subsequente para as demonstra-
ções financeiras encerradas em 31 de dezembro de 2023.
4) Caixa e Equivalentes de Caixa:
Descrição 2023 2022
Caixa 811 627
Depósitos Bancários 3.152 6.547
Depósitos Bancários em Moedas Estrangeiras 15.323 20.154
Total 19.286 27.328
5) Instrumentos Financeiros: Estão contabilizados pelo va-
lor de aquisição, acrescido dos rendimentos auferidos até a 
data do balanço, com base na taxa de remuneração e em razão 
da fluência dos prazos dos papéis, de acordo com a Circular nº 
3.068/2001, e estão classificados na seguinte categoria: Títu-
los para Negociação: Considerando que foram adquiridos 
com o objetivo de serem negociados frequentemente e de for-
ma ativa, são contabilizados a valor de mercado, com as per-
das e ganhos reconhecidos diretamente no resultado do perío-
do. 5.1) Aplicações Interfinanceiras de Liquidez
Descrição 2023 2022
Títulos Federais – LFT – Banco Pine 8.000 -
Total 8.000 -
5.2) Títulos e valores Mob. e Instr. Financ. Derivativos
Descrição 2023 2022
Títulos Federais – LFT – LTN – NIN-B 6.564 3.261
Certificado Depósito Bancário 4.505 8.002
Títulos de Capitalização 800 800
Fundos de Investimentos 4.278 4.697
Total 16.147 16.760
O valor de mercado dos CDBs foi apurado, utilizando-se os pre-
ços e taxas divulgados pela CETIP. Os valores das cotas de fun-
dos de investimento, correspondem aos valores de cotas na 
data do balanço, divulgada pela instituição financeira adminis-
tradora do fundo.

5.3) Classificação por Categoria e Prazos      2023 2022
    181 Acima valor valor
 Sem 1 a 30 31 a 180 a 360 de 360 Mercado Mercado
Títulos vencimento Dias Dias Dias Dias Contábil Contábil
Livres - - - - - 12.416 13.941
Títulos Federais - LFT - - 1.341 3.240 1.928 6.509 1.186
Títulos Federais - LTN - 5 - - 3 8 12
Títulos Federais - NTN - - - - 47 47 2.063
Certificado de Depósitos Bancários - - 7 351 416 774 4.733
Título de Capitalização 800 - - - - 800 800
Cotas Fundos de Investimentos 4.278 - - - - 4.278 4.697
Garantias - - - - - 3.731 3.269
Certificado de Depósitos Bancários - - - - 3.731 3.731 3.269
Total - - - - - 16.147 16.760

6) Carteira Câmbio
Descrição 2023 2022
Câmbio Comprado a Liquidar 20.804 12.567
Direito Sobre Vendas de Câmbio 3.077 8.066
(-) Operações de Câmbio de Liquidação Pronta (2.848) (300)
Carteira de Câmbio Ativo 21.033 20.333
As movimentações observadas nos quadros acima, 4, 5, e 6 re-

fletem os fluxos dos negócios, tendo parte dessa variação, a 
contrapartida demonstrada nas contas de passivo nas Notas 
11 e 12.1. 6.1) Rendas a Receber
Descrição 2023 2022
Corretagem de câmbio a receber 2.288 2.988
Serviços Prestados a receber 535 118
Total 2.823 3.106

7) Outros Ativos - Diversos - 7.1) Circulante
Descrição 2023 2022
Adiantamentos Salariais 57 61
Adiantamentos a Autônomos 130 105
Impostos a Compensar 1.080 364
Devedores Diversos 641 119
Total 1.908 649
7.2) Não Circulante
Descrição 2023 2022
Cofins – Interposição de Recursos 27.254 19.498
Depósito Judicial Cofins 690 690
Recursos trabalhistas 30 59
Depósito Judicial – PMSP 209 209
Depósito Judicial – CVM Pool Net - 1.027
Outros pagamentos a ressarcir - 2.649
Total 28.183 24.132
8) Investimentos
Descrição 2023 2022
BBM – Bolsa Brasileira de Mercadorias 109 81
Total 109 81
9) Imobilizado    2023 2022
  Custo Deprecia- valor valor
  de Aqui- ção Acu- Lí- Lí-
Composição: Taxa sição mulada quido quido
Instalações 10% 250 234 16 22
Móveis e
 equipamentos 10% 628 541 87 128
Equip. de Proc.
 de dados 20% 667 649 18 15
Euip de Com.
 e Seg. 10% 231 231 - -
Veículos 20% 28 28 - -
Benf.em imóv.
 de terc. 20% 62 48 14 26
Total  1.866 1.731 135 191
10) Intangível    2023 2022
  Custo Amortiza- valor valor
  de Aqui- ção Acu- Lí- Lí-
Composição: Taxa sição mulada quido quido
Software 25% 43 33 10 13
Marcas e Patentes 0% 12 - 12 12
Total  55 33 22 25
11) Relações Interdependências: Registra-se nesta conta o 
valor das ordens de pagamento em moedas estrangeiras pro-
venientes do exterior, a serem cumpridas no país por seu con-
travalor em moeda nacional, bem como o valor das ordens de 
pagamento originárias do país e ainda não cumpridas no exte-
rior: Em dez/23 - R$ 32.463 e (em 31/12/2022 R$ 30.734).
12) Outras Obrigações - 12.1) Carteira Câmbio
Descrição 2023 2022
Câmbio Vendido a Liquidar 3.317 1.595
Direito Sobre compras de Câmbio 16.073 22.264
Carteira de Câmbio Passivo 19.390 23.859
12.2) Outras Obrigações – Diversas
Descrição 2023 2022
Provisão com Despesas de Pessoal 946 1.083
Provisão de Despesas administrativas 160 220
Credores 106 232
Total 1.212 1.534
13) Provisão para Passivos Contingentes:
Descrição 2023 2022
Provisão para passivos contingentes (*) 311 19.760
Total 311 19.760
A Corretora mantém acompanhamento de todos os processos 
administrativos e judiciais em que a instituição é autora ou ré. 
Cada processo está suportado por avaliação de sua Assessoria 
Jurídica, que considera o risco de perda envolvida e classifica 
o caso como de risco provável, possível ou remoto. Conside-
rando estes pressupostos, o principal caso classificado como 
risco possível são os processos relativos ao COFINS no valor 
de R$ 19.449 mil, que a Corretora por Prudência, até novembro 
de 2023, provisionava em seu Passivo. Em dezembro de 2023 a 
administração reverteu os saldos provisionados, adequando o 
enquadramento do nível de Patrimônio de Referência e adicio-
nal de Capital Principal, atendendo às regulamentações do 
Banco Central do Brasil. São mantidos os depósitos judiciais 
até a resolução das questões legais correspondentes, para se-
rem utilizados em pagamento do débito ou levantamento do 
saldo, quando do desfecho do processo. (*) Refere-se a proces-
so judicial de COFINS. A Fair possui em dez/2023 depósitos ju-
diciais no valor de R$ 27.254 mil (nota 7.2 e 19) e (R$ 19.498 
mil em 31/12/2022) e contingência com imposto de Renda em 
2023 e 2022 no valor de R$ 311 mil. A Corretora figura como 
parte em processos que versam sobre matéria fiscal, avaliados 
pelos assessores jurídicos como sendo ações de risco possível 
em dez/2023 no valor de R$ 48.058 mil (R$ 43.412 em 
31/12/2022). As contingências fiscais referem-se, principal-
mente, às discussões judiciais relativas ao COFINS e respon-
sabilidade solidária referente ao recolhimento de IOF e IRRF 
sobre intermediação de câmbio. Processos de natureza tra-
balhista: A Fair Corretora é parte (polo passivo) em ações tra-
balhistas avaliadas pelos Assessores Jurídicos como sendo de 
risco possível: R$ 600 mil (R$ 36 mil em 31/12/2022) com de-
pósito judicial de R$ 30 mil (R$ 58 mil em 31/12/2022). 14) Ca-
pital Social: O Capital Social em 31/12/2023 é de R$ 13.704 
e (em 31/12/2023 era de R$ 12.117), sendo composto de 
5.306.000 mil ações ordinárias, sem valor nominal. Em 31/
JAN/2023 a Fair procedeu ao aumento de capital social de R$ 
12.117 para R$ 12.903, conforme AGE na qual capitalizou da 
conta Reserva de Lucros o valor de R$ 743 e da conta Reserva 
Legal o valor de R$ 42, a qual foi aprovada pelo Banco Central 
do Brasil em 12/MAI/2023. Em 31/MAI/2023 a Fair procedeu 
ao aumento do capital social de R$ 12.903 para R$ 13.703 con-
forme AGE na qual capitalizou da conta Reserva de Lucros o 
valor de R$ 760 e da conta Reserva Legal o valor de R$ 40, a 
qual foi aprovada pelo Banco Central do Brasil.
15) Resultado de Operações de Câmbio
Descrição 2023 2022
Receitas de câmbio 39.710 41.488
Despesas de câmbio (2.310) (2.485)
Total 37.400 39.003

16) Despesas de Pessoal
Descrição 2023 2022
Proventos 5.565 5.828
Benefícios 4.588 3.957
Encargos sociais 1.969 2.035
Total 12.122 11.820
17) Outras Despesas Administrativas
Descrição 2023 2022
Despesas de água, energia e gás 129 144
Despesas de aluguéis 3.044 3.145
Despesas de comunicações 743 849
Despesas de honorários 492 492
Despesas manutenção e conservação 404 332
Despesas de material 204 195
Despesas processamento de dados 1.160 1.111
Despesas prom. e relações públicas 215 131
Despesas serv. Sistema financeiro 35.110 35.799
Despesas de serviços de terceiros 1.018 910
Despesas de serviços técnico especial 9.598 7.711
Despesas de transporte 221 252
Despesas de viagem no país 3 -
Despesas de Depreciação 72 86
Outras despesas administrativas 293 361
Total 52.706 51.518
18) Despesas Tributárias
Descrição 2023 2022
ISS 1.695 1.726
COFINS 2.853 2.943
PIS 463 478
Outros Impostos 5.128 5.256
Total 10.139 10.403
19) Resultado não Recorrente: No exercício de 2023 com 
base na opinião de nossos assessores jurídicos, atualizamos 
os valores depositados na rubrica de COFINS no Ativo e Passi-
vo no montante de R$ 7.786 e R$ 7.804 respectivamente e em 
seguida revertemos a Provisão constante do Passivo para Re-
ceitas Diversas no montante de R$ 27.254, e em 2022 não in-
correu em qualquer “Resultado não recorrente” que resultasse 
na divulgação em separado em suas demonstrações financei-
ras. 20) Partes Relacionadas: A corretora não possui transa-
ções com outras partes relacionadas. 21) Distribuição de Di-
videndos: Nos exercícios de 2023 e 2022 não houve distribui-
ção de dividendos. 22) Remuneração do Pessoal Chave da 
Administração: A remuneração total do pessoal chave da ad-
ministração para o exercício findo em 31 de dezembro de 2023 
foi de R$ 492 e (em 2022- R$ 492), a qual é considerada bene-
fício de curto prazo. 23) Gerenciamento de Riscos: Visando 
o atendimento à Resolução 4.557/2017 e Res. 4745/2019 do 
CMN: 23.1) Gerenciamento de Estrutura de Capital: A ins-
tituição, adotou uma política de gerenciamento de capital que 
constitui um conjunto de princípios, procedimentos e instru-
mentos que asseguram a adequação de capital da instituição 
de forma tempestiva, abrangente e compatível com os riscos 
incorridos pela instituição de acordo com a natureza e comple-
xidade dos produtos e serviços oferecidos a seus clientes. 
23.2) Gerenciamento de Risco Operacional: A Instituição 
gerencia seus riscos operacionais em total consonância com 
as disposições regulamentares e as melhores práticas do mer-
cado. Sua diretoria está plenamente engajada no processo, 
definiu e aprovou a política de gerenciamento e coordena as 
atividades relacionadas ao risco operacional e disponibilizou 
adequados recursos humanos e materiais. É responsável pelas 
informações e promoveu ampla divulgação aos clientes e cola-
boradores em seu site na rede mundial de computadores, dis-
ponível a todos os interessados. 23.3) Gerenciamento de 
Risco de Mercado: A Instituição implantou a estrutura de 
gerenciamento de risco de mercado, a qual é compatível com a 
natureza das operações, a complexidade dos produtos e a di-
mensão da exposição em taxas de juros, taxas de câmbio, co-
tação de mercadorias, da instituição. As aplicações são con-
troladas pela Diretoria, que avalia a necessidade de diluição 
do Risco. 23.4) Gerenciamento de Risco de Liquidez: O ris-
co de liquidez é definido como a possiblidade de a instituição 
não ser capaz de honrar eficientemente suas obrigações e pos-
siblidade de a instituição não conseguir negociar a preço de 
mercado determinadas posições. A Instituição possui uma es-
trutura de gerenciamento de risco de liquidez segregada das 
áreas de negócios proporcionando suficiente independência e 
autonomia para desempenho de suas atividades. A estrutura 
de gerenciamento de risco de liquidez conta com políticas, pro-
cedimentos, papéis e responsabilidades, assim como metodo-
logias e ferramentas que auxiliam o gerenciamento de risco na 
Instituição. Em complemento, a área de gerenciamento de ris-
co de liquidez monitora o fluxo de caixa e a composição dos re-
cursos disponíveis, os limites mínimos de liquidez, o colchão 
de liquidez e fornece diretrizes para o gerenciamento e mitiga-
ção do risco de liquidez, além de contemplar o plano de contin-
gência para situações de estresse. 23.5) Gerenciamento de 
Risco de Crédito: Define-se como risco de crédito a possibili-
dade de ocorrência de perdas associadas ao não cumprimento 
pelo tomador ou contraparte de suas respectivas obrigações fi-
nanceiras nos termos pactuados, à desvalorização de contrato 
de crédito decorrente da deterioração na classificação de risco 
do tomador, à redução de ganhos ou remunerações, as vanta-
gens concedidas na renegociação e aos custos de recupera-
ção. A Corretora instituiu a estrutura de gerenciamento do ris-
co de crédito capaz de permitir a identificação, mensuração, o 
controle e a mitigação dos riscos associados a cada instituição 
individualmente e ao conglomerado financeiro, bem como a 
identificação e o acompanhamento dos riscos associados às 
demais empresas integrantes do consolidado econômico-fi-
nanceiro. 23.6) Gerenciamento de risco Socioambiental: 
A Resolução nº 4945/2021 do CMN estabelece as diretrizes a 
serem seguidas na implementação da Política de Responsabi-
lidade Socioambiental. A Sociedade, seguindo a regulamenta-
ção vigente, e de acordo com as melhores práticas de mercado 
implementou uma Política de Responsabilidade Socioambien-
tal a qual aborda as diretrizes do gerenciamento do risco so-
cioambiental, critérios de análise, assim como a governança, 
ações e o papel das áreas no gerenciamento do risco socioam-
biental. 24) Limites Operacionais (Acordo de Basiléia): O 
índice de Basiléia para a data-base de 31 de dezembro de 
2023, apurado em conformidade com a legislação vigente é de 
24,24% e (8,49% em 31 de dezembro 2022). 25) Ouvidoria: O 
componente organizacional de ouvidoria encontra-se em fun-
cionamento e a sua estrutura atende às disposições estabele-
cidas por meio da Resolução nº 4860/2020 do Banco Central do 
Brasil. 26) Prevenção à Lavagem de Dinheiro: Em cumpri-
mento à Lei 9613/98 e 13260/2016 e Circular BCB 3978/2020, 
e às melhores práticas para sua gestão eficiente, são feitas re-
visões periódicas e extraordinárias em todos os setores, em 
especial, no Cadastro; esses procedimentos e medidas ocor-
rem em consonância uníssona com a gestão de riscos e contro-
les internos. 27) Outras Informações Res. BCB nº 
4966/2021: No segundo semestre de 2021 foi promulgada a 
Resolução nº 4.966/21 do CMN, que trata dos conceitos e cri-
térios contábeis aplicáveis aos instrumentos financeiros. De 
acordo com o Item I, § 1º do art. 1º da Res. 5100/23 a empresa 
está dispensada, de atender à legislação. 
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Es
te

 d
oc

um
en

to
 fo

i a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 J

O
R

N
AL

 O
 D

IA
 S

P.
 

Pa
ra

 v
er

ifi
ca

r a
s 

as
si

na
tu

ra
s 

vá
 a

o 
si

te
 h

ttp
s:

//w
w

w
.p

or
ta

ld
ea

ss
in

at
ur

as
.c

om
.b

r:4
43

 e
 u

til
iz

e 
o 

có
di

go
 D

C
6A

-9
1E

0-
39

14
-E

EC
8.



PROTOCOLO DE ASSINATURA(S)

O documento acima foi proposto para assinatura digital na plataforma IziSign. Para verificar as assinaturas clique no link: https://www.portaldeassinaturas.com.br/Verificar/DC6A-

91E0-3914-EEC8 ou vá até o site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código abaixo para verificar se este documento é válido. 

Código para verificação: DC6A-91E0-3914-EEC8

Hash do Documento 

A2ED35184ABFAED173AF2DB4F8FEAFD93A85762D3ACBBC0916108A429CA40462

O(s) nome(s) indicado(s) para assinatura, bem como seu(s) status em 05/04/2024 é(são) :

JORNAL O DIA SP (Signatário - ODIASP EDITORA E AGENCIA 

DE NOTICIAS LTDA) - 091.260.448-46  em 05/04/2024 08:28 

UTC-03:00

Tipo: Certificado Digital - O DIA DE SP EDITORA E AGENCIA DE 

NOTICIAS LTDA - 39.732.792/0001-24


		2024-04-05T08:31:31-0300
	O DIA DE SP EDITORA E AGENCIA DE NOTICIAS LTDA:39732792000124




